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Provérbio Espanhol 
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1.00 ASSUNTOS CONTÁBEIS 
1.01 CONTABILIDADE 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 2.120, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 
14.12.2022) 
Altera a Instrução Normativa RFB n° 1.753, de 30 de outubro de 2017, que dispõe sobre os 
procedimentos para anular os efeitos dos atos administrativos emitidos com base em 
competência atribuída por lei comercial que contemplem modificação ou adoção de novos 
métodos ou critérios contábeis 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL no uso da atribuição que lhe confere 
o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no parágrafo 
único do art. 58 da Lei n° 12.973, de 13 de maio de 2014, 

RESOLVE: 

Art. 1° A Instrução Normativa RFB n° 1.753, de 30 de outubro de 2017, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 4° ............................................................. 

IV - Anexo IV, que estabelece procedimentos relativos ao Pronunciamento Técnico n° 47 - Receita de 
Contrato com Cliente, divulgado em 22 de dezembro de 2016 pelo CPC; 

V - Anexo V, que estabelece procedimentos relativos ao Pronunciamento Técnico n° 06 (R2) - 
Operações de Arrendamento Mercantil, divulgado em 21 de dezembro de 2017 pelo CPC; e 

VI - Anexo VI, que estabelece procedimentos relativos ao Pronunciamento Técnico CPC Liquidação - 
Entidades em Liquidação, divulgado em 20 de abril de 2021 pelo CPC." (NR) 

Art. 2° A Instrução Normativa RFB n° 1.753, de 30 de outubro de 2017, passa a vigorar acrescida 
do Anexo VI, nos termos do Anexo Único desta Instrução Normativa. 

Art. 3° Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

JULIO CESAR VIEIRA GOMES 

ANEXO ÚNICO 
(Anexo VI da Instrução Normativa RFB n° 1.753, de 30 de outubro de 2017.) 

Pronunciamento Técnico Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) Liquidação - Entidades em 
Liquidação, divulgado em 20 de abril de 2021 pelo CPC 

Dos Novos Métodos ou Critérios Contábeis 

1. Os procedimentos contábeis estabelecidos no Pronunciamento Técnico Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) Liquidação - Entidades em Liquidação contemplam modificação ou adoção de novos 
métodos ou critérios contábeis. 

2. A pessoa jurídica que adotar os procedimentos contábeis estabelecidos no CPC Liquidação deverá 
observar o disposto neste Anexo. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei12973_2014.php#art58_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei12973_2014.php#art58_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei12973_2014.php#art58
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei12973_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1753_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1753_2017.php#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1753_2017.php#art4_iv
http://www.econeteditora.com.br/acom/cpc_47.php
http://www.econeteditora.com.br/acom/cpc_47.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1753_2017.php#art4_v
http://www.econeteditora.com.br/acom/cpc_06.asp
http://www.econeteditora.com.br/acom/cpc_06.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1753_2017.php#art4_vi
https://www.econeteditora.com.br/acom/cpc_liquidacao.php
https://www.econeteditora.com.br/acom/cpc_liquidacao.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1753_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1753_2017.php#anx6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1753_2017.php#anx6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1753_2017.php
https://www.econeteditora.com.br/acom/cpc_liquidacao.php
https://www.econeteditora.com.br/acom/cpc_liquidacao.php
http://www.econeteditora.com.br/acom/cpc_liquidacao.php
http://www.econeteditora.com.br/acom/cpc_liquidacao.php
http://www.econeteditora.com.br/acom/cpc_liquidacao.php
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Do Tratamento Tributário aplicável às entidades submetidas aos regimes de liquidação 
extrajudicial e de falência 

3. Na hipótese prevista no item 2, as entidades submetidas aos regimes de liquidação extrajudicial e de 
falência continuarão submetidas às normas de incidência dos impostos e contribuições de competência 
da União aplicáveis às pessoas jurídicas, em relação às operações praticadas durante o período em que 
perdurarem os procedimentos para a realização de seu ativo e o pagamento de seu passivo, nos termos 
do art. 241 da Instrução Normativa RFB n° 1.700, de 14 de março de 2017. 

Das Demonstrações Financeiras 

4. A elaboração das demonstrações financeiras referidas no item 35 do CPC Liquidação não desobriga a 
pessoa jurídica a elaborar, nos termos do art. 286 do Anexo do Decreto n° 9.580, de 22 de novembro de 
2018, ao final de cada período de apuração do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ): 

I - o balanço patrimonial; 

II - a demonstração do resultado do período; e 

III - a demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados. 

Da Apuração do IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) pelo Lucro Real 

Remensuração de Ativos 

5. O ganho decorrente da mensuração de ativo pelo valor de liquidação, conforme estabelecido na letra 
"a" do item 22 do CPC Liquidação, poderá ser excluído do lucro líquido na determinação do lucro real e 
do resultado ajustado no período de apuração em que for apropriado como receita. 

6. O ganho a que se refere o item 5 deverá ser adicionado ao lucro líquido na determinação do lucro real 
e do resultado ajustado à medida que o ativo for realizado, inclusive mediante depreciação, amortização, 
exaustão, alienação ou baixa. 

7. A perda decorrente da mensuração de ativo pelo valor de liquidação, conforme estabelecido na letra 
"a" do item 22 do CPC Liquidação, será adicionada ao lucro líquido na determinação do lucro real e do 
resultado ajustado no período de apuração em que for apropriada como despesa. 

8. A perda a que se refere o item 7 poderá ser excluída do lucro líquido na determinação do lucro real e 
do resultado ajustado à medida que o ativo for realizado, inclusive mediante depreciação, amortização, 
exaustão, alienação ou baixa. 

9. A exclusão a que se refere o item 8 não poderá ser efetuada na hipótese de o valor realizado do ativo 
ser indedutível. 

10. Os ganhos e perdas decorrentes da mensuração de ativo com base no valor justo, conforme 
estabelecido na letra "b" do item 22 do CPC Liquidação, terão o tratamento tributário estabelecido 
nos arts. 97, 98, 102 e 103 da Instrução Normativa RFB n° 1.700, de 2017. 

11. As perdas por recuperabilidade a que se refere a letra "c" do item 22 do CPC Liquidação terão o 
tratamento tributário estabelecido nos arts. 129 e 130 da Instrução Normativa RFB n° 1.700, de 2017. 

12. A despesa estimada para realização do ativo a que se refere a letra "c" do item 22 do CPC 
Liquidação será adicionada ao lucro líquido na determinação do lucro real e do resultado ajustado no 
período de apuração em que for apropriada no resultado. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1700_2017.php#art241
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1700_2017.php
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13. A despesa a que se refere o item 12 poderá ser excluída do lucro líquido na determinação do lucro 
real e do resultado ajustado à medida que o ativo for realizado, inclusive mediante depreciação, 
amortização, exaustão, alienação ou baixa. 

14. A exclusão a que se refere o item 13 não poderá ser efetuada na hipótese de o valor realizado do 
ativo ser indedutível. 

Ativos Incorporados Posteriormente ao Início da Liquidação 

15. O ganho decorrente do reconhecimento de ativo não registrado até a data de início de liquidação, 
conforme estabelecido nos itens 21 e 48 do CPC Liquidação, poderá ser excluído do lucro líquido na 
determinação do lucro real e do resultado ajustado no período de apuração em que for apropriado como 
receita. 

16. O ganho a que se refere o item 15 deverá ser adicionado ao lucro líquido na determinação do lucro 
real e do resultado ajustado à medida que o ativo for realizado, inclusive mediante depreciação, 
amortização, exaustão, alienação ou baixa. 

Ativos Não Identificados ou Ratificados no Processo de Liquidação 

17. A perda decorrente da baixa de ativo registrado até a data de início de liquidação, conforme 
estabelecido nos itens 21 e 48 do CPC Liquidação, será adicionada ao lucro líquido na determinação do 
lucro real e do resultado ajustado no período de apuração em que for apropriada como despesa. 

18. A perda a que se refere o item 17 poderá ser excluída do lucro líquido na determinação do lucro real 
e do resultado ajustado no período de apuração relativo à efetiva saída do ativo do patrimônio da pessoa 
jurídica ou da extinção desta, conforme estabelecido no art. 240 e nos §§ 2° a 6° do art. 239 da IN RFB 
n° 1.700, de 2017. 

19. A exclusão a que se refere o item 18 não poderá ser efetuada na hipótese de o valor realizado do 
ativo ser indedutível. 

Passivos Incorporados Posteriormente ao Início da Liquidação e Provisões 

20. As provisões a que se referem os itens 24 a 26 do CPC Liquidação, e o passivo reconhecido 
conforme itens 28 e 48 do CPC Liquidação e não registrado até a data de início de liquidação, submeter-
se-ão ao tratamento tributário estabelecido para as provisões no art. 70 da Instrução Normativa RFB n° 
1.700, de 2017. 

Controle na Parte B do e-Lalur e do e-Lacs 

21. As adições e exclusões a que se referem os itens 5 a 8, 12, 13 e 15 a 18 serão efetuadas na parte A 
do e-Lalur e do e-Lacs e controladas na parte B. 

22. Ao efetuar as adições e exclusões de que trata o item 21, a pessoa jurídica deverá realizar o 
relacionamento com a conta contábil que registrar o valor correspondente. 

Da Apuração do IRPJ e da CSLL pelo Lucro Presumido e Lucro Arbitrado 

23. O disposto nos itens 24 a 29 aplicam-se à pessoa jurídica: 

I - tributada pelo lucro presumido que não adote o critério de reconhecimento de suas receitas na medida 
do recebimento e que apresente escrituração contábil nos termos da legislação comercial; ou 
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II - tributada pelo lucro arbitrado que apresente escrituração contábil nos termos da legislação comercial. 

Remensuração de Ativos 

24. O ganho decorrente da mensuração de ativo pelo valor de liquidação, conforme estabelecido na letra 
"a" do item 22 do CPC Liquidação, não integrará as bases de cálculo do lucro presumido, do resultado 
presumido, do lucro arbitrado e do resultado arbitrado no período de apuração em que for apropriado 
como receita. 

25. Na apuração dos ganhos a que se referem os incisos I e II do § 3° dos arts. 215 e 227 da Instrução 
Normativa RFB n° 1.700, de 2017, o aumento ou a redução no valor do ativo registrado em contrapartida 
a ganho ou perda decorrente de sua mensuração pelo valor de liquidação não será considerado como 
parte integrante do valor contábil. 

26. A mensuração de ativo com base no valor justo, conforme estabelecido na letra "b" do item 
22 do CPC Liquidação, terá o tratamento tributário estabelecido nos arts. 217 e 229 da Instrução 
Normativa RFB n° 1.700, de 2017. 

27. Na apuração dos ganhos a que se referem os incisos I e II do § 3° dos arts. 215 e 227 da Instrução 
Normativa RFB n° 1.700, de 2017, a redução no valor do ativo registrada em contrapartida à despesa 
estimada para realização a que se refere a letra "c" do item 22 do CPC Liquidação não será considerada 
como parte integrante do valor contábil. 

Ativos Incorporados Posteriormente ao Início da Liquidação 

28. O ganho decorrente do reconhecimento de ativo não registrado até a data de início de liquidação, 
conforme estabelecido nos itens 21 e 48 do CPC Liquidação, não integrará as bases de cálculo do lucro 
presumido, do resultado presumido, do lucro arbitrado e do resultado arbitrado no período de apuração 
em que for apropriado como receita. 

29. Na apuração dos ganhos a que se referem os incisos I e II do § 3° dos arts. 215 e 227 da Instrução 
Normativa RFB n° 1.700, de 2017, relativos ao ativo de que trata o item 28, o valor contábil do ativo será 
zero. 

Da Apuração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins no Regime Não Cumulativo 

Remensuração de Ativos 

30. O ganho decorrente da mensuração de ativo pelo valor de liquidação, conforme estabelecido na letra 
"a" do item 22 do CPC Liquidação, não integrará as bases de cálculo da Contribuição para os Programas 
de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Contribuição para o PIS/Pasep) 
e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) de que tratam as Leis n° 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, e n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003, no período de apuração em que 
for apropriado como receita. 

31. Na apuração dos créditos da não cumulatividade de que trata o art. 3° das Leis n° 10.637, de 2002, 
e n° 10.833, de 2003, o aumento ou a redução no valor do ativo registrado em contrapartida a ganho ou 
perda decorrente de sua mensuração pelo valor de liquidação não será considerado como parte 
integrante do valor contábil. 

32. A mensuração de ativo com base no valor justo, conforme estabelecido na letra "b" do item 
22 do CPC Liquidação, terá o tratamento tributário estabelecido no inciso IX do § 3° do art. 1° e no § 
20 do art. 3° da Lei n° 10.637, de 2002, e no inciso VIII do § 3° do art. 1° e no § 28 do art. 3° da Lei n° 
10.833, de 2003. 
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33. Na apuração dos créditos da não cumulatividade de que trata o art. 3° das Leis n° 10.637, de 2002, 
e n° 10.833, de 2003, a redução no valor do ativo registrada em contrapartida à despesa estimada para 
realização a que se refere a letra "c" do item 22 do CPC Liquidação não será considerada como parte 
integrante do valor contábil. 

Ativos Incorporados Posteriormente ao Início da Liquidação 

34. O ganho decorrente do reconhecimento de ativo não registrado até a data de início de liquidação, 
conforme estabelecido nos itens 21 e 48 do CPC Liquidação, não integrará as bases de cálculo da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins de que tratam as Leis n° 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003, 
no período de apuração em que for apropriado como receita. 

35. Não será permitido o aproveitamento dos créditos da não cumulatividade de que trata o art. 
3° das Leis n° 10.637, de 2002, e n° 10.833, de 2003, relativamente ao ativo a que se refere o item 34. 

 

2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
2.01 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.143, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 12.12.2022) 
Dispõe sobre o valor do salário mínimo a vigorar a partir de 1° de janeiro de 2023. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota 
a seguinte 

MEDIDA PROVISÓRIA, COM FORÇA DE LEI: 

Art. 1° A partir de 1° de janeiro de 2023, o salário mínimo será de R$ 1.302,00 (mil trezentos e dois 
reais). 

Parágrafo único. Em decorrência do disposto no caput, o valor diário do salário mínimo corresponderá a 
R$ 43,40 (quarenta e três reais e quarenta centavos) e o valor horário, a R$ 5,92 (cinco reais e noventa 
e dois centavos). 

Art. 2° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 12 de dezembro de 2022; 201° da Independência e 134° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

PAULO GUEDES 

JOSÉ CARLOS OLIVEIRA 
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RESOLUÇÃO CODEFAT N° 968, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 15.12.2022) 
Altera a Resolução Codefat n° 838, de 24 de setembro de 2019, que estabelece 
procedimentos operacionais relativos ao Abono Salarial, e estabelece o Calendário de 
Pagamento do Abono Salarial - exercício de 2023. 

O CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE AMPARO AO TRABALHADOR - CODEFAT, no uso 
da atribuição que lhe confere o inciso V do artigo 19 da Lei n° 7.998, de 11 de janeiro de 1990, e tendo 
em vista o que dispõe o art. 9° desta mesma Lei, bem como o constante do Processo n° 
19965.104635/2022-29, 

RESOLVE: 

Art. 1° Alterar a Resolução Codefat n° 838, de 24 de setembro de 2019, que passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 

"Art. 3° O Abono Salarial será pago de acordo com calendário de pagamento anual estabelecido pelo 
CODEFAT. 

........................................................................................................................" (NR) 

Art. 2° Estabelecer o Calendário de Pagamento do Abono Salarial para o exercício 2023, conforme os 
Anexos I e II desta Resolução. 

§ 1° O pagamento do Abono Salarial devido aos trabalhadores de empresas privadas, que integram o 
Programa de Integração Social - PIS, será efetuado pela Caixa Econômica Federal e aos trabalhadores 
da administração pública, que integram o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público do 
Abono Salarial - PASEP, pelo Banco do Brasil. 

§ 2° Para o pagamento do Abono Salarial na Caixa Econômica Federal é considerado o mês de 
nascimento do trabalhador e para o pagamento do Abono Salarial no Banco do Brasil é considerado o 
dígito final do número de inscrição no PASEP. 

§ 3° O Abono Salarial decorrente do deferimento de recurso administrativo, de reprocessamento ou de 
decisão judicial será disponibilizado para pagamento ao trabalhador no dia 15 do mês subsequente ao 
parecer ou da sentença judicial ou no primeiro dia útil posterior, caso o dia estabelecido não seja dia útil. 

§ 4° O pagamento do Abono Salarial para trabalhadores identificados em RAIS entregues até o dia 21 de 
junho de 2022, e no eSocial, até o dia 5 de dezembro de 2022, serão disponibilizados no calendário de 
pagamento anual constante nos Anexos I e II e, após essas datas, no calendário do exercício seguinte. 

§ 5° As informações do abono salarial relativas ao calendário de pagamento de 2023 poderão ser 
consultadas pelos trabalhadores a partir do dia 5 de fevereiro de 2023 na carteira de trabalho digital ou 
portal gov.br. 

Art. 3° Fica revogada a Resolução Codefat n° 934, de 7 de janeiro de 2022. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor em 2 de janeiro de 2023. 

CAIO MARIO ALVARES 
Presidente do Conselho 

ANEXO I 
ABONO SALARIAL 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7998_1990.php#art19_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7998_1990.php#art19
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7998_1990.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs19/res_codefat_838_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs19/res_codefat_838_2019.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs22/res_codefat_934_2022.php
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CALENDÁRIO DE PAGAMENTO - PIS 
EXERCÍCIO 2023 
AGENTE PAGADOR: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

NASCIDOS EM RECEBEM A PARTIR DE RECEBEM ATÉ 
JANEIRO 15/02/2023 28/12/2023 

FEVEREIRO 15/02/2023 28/12/2023 
MARÇO 15/03/2023 28/12/2023 
ABRIL 15/03/2023 28/12/2023 
MAIO 17/04/2023 28/12/2023 

JUNHO 17/04/2023 28/12/2023 
JULHO 15/05/2023 28/12/2023 

AGOSTO 15/05/2023 28/12/2023 
SETEMBRO 15/06/2023 28/12/2023 
OUTUBRO 15/06/2023 28/12/2023 

NOVEMBRO 17/07/2023 28/12/2023 
DEZEMBRO 17/07/2023 28/12/2023 

ANEXO II 
ABONO SALARIAL 

CALENDÁRIO DE PAGAMENTO - PASEP 
EXERCÍCIO 2023 
AGENTE PAGADOR: BANCO DO BRASIL S.A. 

FINAL DA INSCRIÇÃO RECEBEM A PARTIR DE RECEBEM ATÉ 
0 15/02/2023 28/12/2023 
1 15/03/2023 28/12/2023 
2 17/04/2023 28/12/2023 
3 17/04/2023 28/12/2023 
4 15/05/2023 28/12/2023 
5 15/05/2023 28/12/2023 
6 15/06/2023 28/12/2023 
7 15/06/2023 28/12/2023 
8 17/07/2023 28/12/2023 
9 17/07/2023 28/12/2023 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA PRES/INSS N° 138, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022 (*) - (DOU 
de 13.12.2022) 
Estabelece critérios e procedimentos operacionais relativos à consignação de descontos para 
pagamento de crédito consignado contraído nos benefícios pagos pelo INSS. 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso da competência 
que lhe confere o Decreto n° 10.995, de 14 de março de 2022, assim como o § 1° do art. 6° da Lei n° 
10.820, de 17 de dezembro de 2003, e 

CONSIDERANDO o que consta do Processo Administrativo n° 35014.065975/2022-22, 

RESOLVE: 

Art. 1° O desconto no valor da aposentadoria e da pensão por morte pagas pelo Regime Geral de 
Previdência Social, bem como no valor do Benefício de Prestação Continuada - BPC, de que trata o art. 
20 da Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, das parcelas referentes ao pagamento de empréstimo 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_138_2022.php#(*)
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp#art6_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp
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pessoal consignado, cartão de crédito consignado e cartão consignado de benefício, concedido por 
instituições consignatárias acordantes, obedecerão ao disposto nesta Instrução Normativa. 

§ 1° Para operacionalizar o crédito consignado, as instituições deverão celebrar Acordo de Cooperação 
Técnica - ACT com o INSS e contrato com a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência - 
Dataprev S.A. 

§ 2° O ACT e o contrato, tratados no § 1°, são independentes, cabendo obrigações específicas a cada 
participante. 

§ 3° As condições de habilitação e credenciamento das instituições estão descritas na Portaria n° 
76/DIRBEN/INSS, de 3 de fevereiro de 2020. 

§ 4° Equipara-se à aposentadoria previdenciária, para fins desta Instrução Normativa, as pensões 
especiais vitalícias pagas pelo INSS como Encargos Previdenciários da União - EPU. 

§ 5° Aplica-se o previsto no caput deste artigo também à Renda Mensal Vitalícia - RMV prevista na Lei n° 
6.179, de 11 de dezembro de 1974, e aos benefícios que tenham como requisito para sua concessão a 
preexistência do benefício de prestação continuada de que trata o art. 20 da Lei n° 8.742, de 1993. 

§ 6° Eventuais dúvidas sobre a operacionalização da contratação do crédito consignado deverão ser 
dirimidas com a instituição consignatária acordante. 

Art. 2° Em qualquer circunstância, a responsabilidade do INSS em relação ao crédito consignado 
restringe-se à retenção dos valores autorizados pelo beneficiário e repasse à instituição consignatária 
acordante, não cabendo à Autarquia responsabilidade solidária pelos débitos contratados pelo titular do 
benefício, conforme o § 2° do art. 6° da Lei n° 10.820, de 2003. 

§ 1° O INSS não possui ingerência sobre eventuais contratações não amparadas por esta Instrução 
Normativa. 

§ 2° A contratação de crédito consignado constitui uma operação entre o beneficiário e a instituição 
consignatária acordante, cabendo unicamente às partes zelar pelo seu cumprimento. 

§ 3° Eventuais necessidades de acertos de valores sobre consignações pagas ou contratadas deverão 
ser objeto de ajuste ou acordo entre o beneficiário e a instituição consignatária acordante. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Das Definições Básicas 

Art. 3° O crédito consignado, cujas parcelas contratadas são deduzidas diretamente do pagamento 
mensal do benefício, compreende as seguintes modalidades: 

I - empréstimo pessoal consignado; 

II - cartão de crédito consignado; e 

III - cartão consignado de benefício. 

Art. 4° Para os fins desta Instrução Normativa, considera-se: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_conjunta_sprev_me_rfb_076_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_conjunta_sprev_me_rfb_076_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp#art6_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp


 

  17 

 

I - empréstimo pessoal consignado: a modalidade de crédito concedida exclusivamente por instituição 
financeira para empréstimo de dinheiro, cujo pagamento é realizado por desconto de parcelas mensais 
fixas no benefício do contratante; 

II - Reserva de Margem Consignável - RMC: limite reservado na renda mensal do benefício para uso 
exclusivo do cartão de crédito, indicando a contratação de um cartão de crédito consignado; 

III - Reserva de Cartão Consignado - RCC: limite reservado na renda mensal do benefício para uso 
exclusivo do cartão de benefícios, indicando a contratação de cartão consignado de benefício; 

IV - cartão de crédito consignado: a modalidade de crédito concedida por instituição consignatária 
acordante ao titular do benefício, para ser movimentado até o limite previamente estabelecido, por meio 
do respectivo cartão; 

V - cartão consignado de benefício: a forma de operação concedida por instituição consignatária 
acordante para contratação e financiamento de bens, de despesas decorrentes de serviços e saques, e 
concessão de outros benefícios vinculados ao respectivo cartão; 

VI - Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência - Dataprev S.A: empresa que presta serviços 
de tecnologia da informação previstos no ACT firmado entre a instituição consignatária acordante e o 
INSS, necessários para operacionalização do crédito consignado; 

VII - Termo de Autorização para Acesso a Dados: o formulário padrão, com leiaute pré-aprovado pelo 
INSS, que deve ser preenchido pela instituição consignatária acordante e assinado pelo beneficiário ou 
seu representante legal, para autorizar a consulta aos dados de elegibilidade e margem consignável de 
seu benefício, conforme o Anexo III, observados os limites legais estabelecidos pela Lei n° 13.709, de 14 
de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD); 

VIII - reconhecimento biométrico: rotina que permite confirmar a operação realizada pelo beneficiário 
junto às instituições consignatárias acordantes, garantindo a integridade e não repúdio das informações, 
a autenticidade, e a titularidade a partir de ferramentas tecnológicas de captura biométrica, cujos 
requisitos técnicos serão definidos pela Dataprev; 

IX - margem consignável: percentual da renda do benefício, apurada após a dedução das consignações 
obrigatórias, que pode ser comprometida com descontos de crédito consignado; 

X - averbação de contrato: comunicação através de interface de programação - API, definida por 
padronização em documentação técnica, enviada pela instituição consignatária acordante à Dataprev, 
para inclusão automática da contratação do crédito consignado no Sistema Corporativo do INSS, quando 
atendidos os requisitos da legislação vigente e existir margem consignável; 

XI - repasse: transferência financeira do INSS para a instituição consignatária acordante em razão das 
consignações processadas, mensalmente, nos benefícios; 

XII - glosa: desconto de parcelas no repasse futuro à instituição consignatária acordante; 

XIII - suspensão de contrato: interrupção temporária dos descontos no benefício e do respectivo repasse, 
sem liberação da margem consignável; 

XIV - exclusão de contrato: interrupção definitiva dos descontos no benefício e do respectivo repasse, 
com liberação da margem consignável; 

XV - portabilidade: transferência de operação de crédito de instituição credora original para instituição 
proponente, por solicitação do beneficiário; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/18/lei_13709_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/18/lei_13709_2018.php
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XVI - troca de titularidade: migração da carteira (ou parte dela) de operações de crédito de instituição 
credora original para instituição proponente. 

XVII - repactuação/refinanciamento: renegociação pelo beneficiário do empréstimo pessoal em novos 
prazos, taxas e/ou novos valores; 

XVIII - instituição consignatária acordante: instituição financeira e entidades fechadas de previdência 
complementar que tenham celebrado ACT com o INSS e formalizado contrato com a Dataprev para os 
fins previstos nesta Instrução Normativa; 

XIX - instituição financeira: aquela que assim se enquadrar na forma do art. 17 da Lei n° 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, e que esteja devidamente autorizada a funcionar como tal pelo Banco Central do 
Brasil - BCB; 

XX - entidades fechadas de previdência complementar: aquelas que cumpram o objeto principal de 
administração de planos de benefícios de natureza previdenciária de que trata a Lei Complementar n° 
109, de 29 de maio de 2001, e atuem acessoriamente com operações de empréstimo consignado, na 
forma verificada pela Superintendência Nacional de Previdência Complementar - PREVIC; 

XXI - correspondente bancário: é a pessoa natural ou jurídica contratada por uma instituição financeira 
para atuar em seu nome, e sob suas diretrizes, na oferta de serviços bancários, remunerada por meio de 
comissões, observadas as normas fixadas na Resolução n° 4.935 de 29 de julho de 2021, do BCB; 

XXII - beneficiário: o titular de aposentadoria, de pensão por morte, da Renda Mensal Vitalícia, prevista 
na Lei n° 6.179, de 11 de dezembro de 1974, de BPC de que trata o art. 20 da Lei n° 8.742, de 1993, e 
de benefícios que tenham como requisito para sua concessão a preexistência do BPC; 

XXIII - representante legal: representante do titular do benefício, civilmente incapaz, na qualidade de 
curador, guardião ou tutor (nato ou judicial); 

XXIV - procurador: representante do titular do benefício, civilmente capaz, outorgado mediante 
instrumento de procuração particular ou público; 

XXV - consignação: desconto efetuado nos benefícios tratados no art. 1°, em razão de contratação de 
crédito consignado pelo beneficiário; 

XXVI - consignações obrigatórias: descontos legais que independem de autorização do beneficiário; 

XXVII - consignações eletivas: descontos que dependem de expressa vontade do titular do benefício; 

XXVIII - CNARB: Comitê Nacional de Avaliação do Atendimento na Rede Bancária, instituído pela 
Portaria PRES/INSS n° 1.505, de 30 de setembro de 2022, órgão colegiado permanente, vinculado 
diretamente à Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão - DIRBEN, com participação das 
entidades representativas das instituições consignatárias acordantes; e 

XXIX - crédito rotativo: crédito oferecido ao beneficiário quando não liquidado integralmente, no 
vencimento, o saldo devedor da fatura do cartão, sendo obrigatória a amortização mensal constante e de 
mesmo valor, na ausência de novas compras ou saques. 

Seção II 
Dos Critérios Operacionais para Averbação, da Apuração da Margem Consignável e do Bloqueio 

e Desbloqueio 

Art. 5° A averbação da contratação de crédito consignado pelo titular do benefício ocorrerá desde que: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4595_1964.asp#art17
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4595_1964.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4595_1964.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc109_2001.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc109_2001.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp
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I - a operação seja realizada com a própria instituição consignatária acordante ou por meio do 
correspondente bancário a ela vinculado, na forma da Resolução n° 4.935, de 29 de julho de 2021, do 
Conselho Monetário Nacional - CMN, sendo, a primeira, responsável pelos atos praticados em seu 
nome; 

II - o desconto seja formalizado por meio de contrato firmado e assinado, com uso de reconhecimento 
biométrico, apresentação do documento de identificação oficial, válido e com foto, e Cadastro de Pessoa 
Física - CPF, junto com a autorização da consignação tratada no inciso III; 

III - a autorização da consignação seja dada de forma expressa, assinada com uso de reconhecimento 
biométrico, não sendo aceita autorização dada por ligação telefônica e nem a gravação de voz 
reconhecida como meio de prova da ocorrência; 

IV - o benefício não esteja bloqueado para empréstimos, observado o disposto no art. 8°; 

V - o somatório dos descontos de crédito consignado, no momento da averbação, não excedam o limite 
de 45% (quarenta e cinco por cento) do valor da margem consignável do benefício, conforme previsto 
no § 5° do art. 6° da Lei n° 10.820, de 2003, sendo de até: 

a) 35% (trinta e cinco por cento) para as operações exclusivamente de empréstimo pessoal consignado; 

b) 5% (cinco por cento) para as operações exclusivamente de cartão de crédito consignado; e 

c) 5% (cinco por cento) para as operações exclusivamente de cartão consignado de benefício; 

VI - não exceda 84 (oitenta e quatro) parcelas mensais e sucessivas; 

VII - o valor do empréstimo pessoal contratado seja depositado: 

a) na conta bancária que corresponda àquela na qual o benefício é pago; ou 

b) em conta corrente ou poupança, designada expressamente pelo contratante, da qual ele seja o titular, 
ou, ainda, por meio de ordem de pagamento, preferencialmente na agência/banco onde é pago 
mensalmente o benefício, para os beneficiários que recebem na modalidade de cartão magnético; 

VIII - seja efetivada no Estado (Unidade da Federação - UF) em que o benefício é mantido. 

§ 1° A autorização de que trata o inciso III valerá enquanto subscrita pelo titular do benefício, não 
persistindo, por sucessão, em relação aos respectivos pensionistas e dependentes do beneficiário. 

§ 2° O representante legal poderá autorizar o desconto no respectivo benefício elegível do seu 
representado, na forma dos incisos II e III. 

§ 3° A revogação ou a destituição dos poderes do representante legal não provocará a exclusão do 
crédito consignado no benefício de seu representado, salvo decisão judicial em contrário. 

§ 4° O procurador não poderá autorizar os descontos de crédito consignado. 

§ 5° A autorização para acesso a dados de que trata o inciso VII do art. 4° é pré-requisito para acesso às 
informações do beneficiário, cujo instrumento deverá ser disponibilizado por meio físico ou eletrônico, 
acompanhados do documento de identificação oficial, válido e com foto, do beneficiário. Será dispensada 
a apresentação do instrumento quando produzido de forma eletrônica, caso em que deverá ser enviado 
arquivo contendo os requisitos de segurança que garantem sua integridade e não repúdio. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp#art6_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp
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§ 6° A quantidade de parcelas do contrato firmado com a instituição consignatária acordante não poderá 
ser superior à Data de Cessação do Benefício - DCB, determinada para benefícios por prazo estipulado, 
e nem superior à Data de Extinção de Cota do dependente titular, para os benefícios de pensão por 
morte por prazo estipulado, em conformidade com a alínea "c" do inciso V do § 2° do art. 77 da Lei n° 
8.213, de 24 de julho de 1991. 

§ 7° Fica a critério da instituição consignatária acordante a contratação de crédito consignado em 
benefícios pagos por meio de representante legal (tutor nato, tutor judicial, curador ou guardião). 

§ 8° Os percentuais máximos previstos no inciso V não poderão, em hipótese alguma, sofrer limitação de 
uso por número de contratos, ressalvada a capacidade técnica desta implementação nos sistemas de 
pagamento de benefícios. 

§ 9° Antes de firmar contrato de operação de crédito consignado, a instituição consignatária acordante 
deverá entregar ao solicitante o demonstrativo que especifique o valor remanescente dos seus 
rendimentos líquidos mensais, após a dedução da prestação mensal, o custo efetivo total do empréstimo 
e o prazo para sua quitação integral. 

§ 10. Nas situações previstas no incisos II e III do caput, serão admitidas que a contratação e a 
autorização das consignações realizadas com cliente analfabeto se deem por meio físico até 
implementação de sistema alternativo que atenda ao cliente. 

Art. 6° A averbação da contratação do crédito consignado não será permitida nos benefícios tratados no 
art. 1°, quando: 

I - pagos: 

a) em países com os quais o Brasil mantém Acordo Internacional de Previdência Social para 
beneficiários residentes no exterior; 

b) por intermédio de empresa acordante, nos termos do art. 117-A da Lei n° 8.213, de 1991; e 

c) a título de pensão alimentícia; 

II - estiver bloqueado para empréstimos, observado o disposto no art. 8°; e 

III - tenha sido atingida a margem consignável tratada no inciso V do art. 5°. 

Art. 7° A identificação do limite de 45% (quarenta e cinco por cento) dar-se-á no momento da averbação, 
após a dedução das seguintes consignações, observada a última competência paga, excluída a que 
contenha o 13° (décimo terceiro) salário: 

I - pagamento de benefícios além do devido; 

II - imposto de renda retido na fonte; 

III - pensão alimentícia; e 

IV - contribuições devidas pelo segurado à previdência social. 

§ 1° Na hipótese de coexistência dos descontos previstos nos incisos I a IV do caput com as 
consignações de crédito consignado, prevalecerão os descontos previstos nos incisos I a IV do caput. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp#art77_p2_v_c
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp#art77_p2_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp#art77_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp#art77
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp#art117a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp
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§ 2° No caso de redução da renda do titular do benefício durante a vigência do contrato de crédito 
consignado, o INSS manterá o desconto das parcelas originalmente pactuadas. 

§ 3° Na hipótese do § 2°, caso o desconto relativo ao crédito consignado supere o percentual previsto no 
caput, o beneficiário deverá procurar a instituição consignatária acordante para repactuação do contrato, 
sem acréscimo de custos operacionais, considerando a nova margem consignável. 

Art. 8° O bloqueio dos benefícios elegíveis para averbação do crédito consignado é realizado: 

I - automaticamente, quando da concessão do benefício; 

II - pela alteração do local de pagamento que implique Transferência do Benefício em Manutenção - TBM 
para outra Agência da Previdência Social - APS, por comando do INSS ou da rede bancária, com 
possibilidade de desbloqueio após 60 (sessenta) dias; 

III - por solicitação do titular, representante legal ou procurador, observado o disposto nos §§ 5° e 8°; 

IV - quando alterado dados sensíveis via meu INSS como: meio de pagamento, dados bancários e 
exclusão de representante legal; e 

V - quando comandada reativação do benefício. 

§ 1° Os benefícios referidos no art. 1°, concedidos a partir de 1° de abril de 2019, permanecerão 
bloqueados para a realização de crédito consignado por 90 (noventa) dias, contados da Data de 
Despacho do Benefício - DDB, ou seja, da data de concessão do benefício. 

§ 2° O disposto no inciso II do caput não se aplica às Transferências de Benefício em Bloco - TBB ou 
TBM realizadas pela área de atendimento de Demandas Judiciais. 

§ 3° O requerimento de bloqueio não será aceito enquanto não for concluído o processamento da 
operação de refinanciamento ou portabilidade, realizado conforme as regras do BCB. 

§ 4° As solicitações de bloqueio ou desbloqueio do benefício para crédito consignado não serão 
processadas durante o período de processamento mensal da folha de pagamento dos benefícios 
administrados pelo INSS (maciça). 

§ 5° É vedado ao procurador, cadastrado para fins de recebimento do benefício, autorizar o bloqueio ou 
o desbloqueio deste para operações de crédito consignado, salvo autorização expressa em instrumento 
de mandato público para este fim. 

§ 6° Observado o disposto nos §§ 1° e 3° a 5°, o beneficiário poderá autorizar o desbloqueio do 
benefício, na forma do § 7°: 

I - a partir do 91° (nonagésimo primeiro) dia contado da concessão (DDB), na hipótese do inciso I do 
caput; 

II - a partir do 61° (nonagésimo primeiro) dia contado do bloqueio do benefício, na hipótese dos incisos II, 
III e IV do caput; ou 

III - a qualquer tempo, na hipótese do inciso V do caput. 

§ 7° Conforme o nível de acesso à conta "gov.br", o titular do benefício poderá autorizar o bloqueio ou o 
desbloqueio do benefício: 
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I - por meio de serviço eletrônico com acesso autenticado, conforme canais remotos disponibilizados 
pelo INSS, se detentor do nível prata ou ouro, de acordo com o estabelecido na Portaria DIRBEN/INSS 
n° 929, de 24 de setembro de 2021; ou 

II - por intermédio de atendimento presencial na Agência da Previdência Social, mediante apresentação 
do documento de identificação e CPF, previamente agendado pela Central 135 ou APS. 

§ 8° Na impossibilidade de comparecimento do titular, na hipótese do inciso II do § 7°, o atendimento 
poderá ser feito ao: 

I - representante legal, definido no inciso XXII do art. 4°, desde que cadastrado no benefício; ou 

II - procurador, de que trata o inciso XXIII do art. 4°, o qual deverá apresentar instrumento de mandato 
público, com autorização expressa para estes fins, conforme o § 5°. 

§ 9° Uma vez desbloqueado, o benefício poderá ser novamente bloqueado, a qualquer momento, na 
forma do § 7°, por tempo indeterminado, observados os §§ 3° e 4°. 

§ 10. O bloqueio do benefício para novas operações de crédito consignado não prejudicará, a qualquer 
título, as consignações ativas já existentes, nem aquelas cujo processamento ocorra no mesmo dia. 

Seção III 
Da Desistência, da Quitação Antecipada e da Cessão de Créditos 

Art. 9° O beneficiário poderá desistir das operações de crédito consignado que tiver contratado fora do 
estabelecimento comercial no prazo de até 7 (sete) dias a contar do recebimento do crédito, devendo 
restituir o valor total recebido, monetariamente atualizado, conforme previsto no parágrafo único do art. 
49 da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

§ 1° Os contratos de crédito consignado deverão conter cláusula expressa do direito de desistência 
previsto no caput e no inciso II do art. 34, sob pena de nulidade e sem prejuízo da respectiva penalidade 
prevista no inciso I do art. 36. 

§ 2° A desistência ensejará o cancelamento do contrato de crédito consignado e sua respectiva exclusão 
pela instituição consignatária acordante. 

Art. 10. A instituição consignatária acordante deverá disponibilizar ao beneficiário que solicitar a quitação 
antecipada do seu contrato a planilha demonstrativa do cálculo do saldo devedor, discriminando o valor 
total antecipado, o valor do desconto e o valor líquido a pagar, bem como o boleto para pagamento, ou 
dados para débito em conta ou transferência bancária, em até 5 (cinco) dias úteis, independente da 
modalidade de crédito consignado pactuada. 

§ 1° Quando não houver saldo devedor, a instituição consignatária acordante deverá enviar o comando 
de exclusão da RMC e/ou RCC à Dataprev, via comando de interface de programação - API, no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da solicitação de cancelamento do cartão de crédito 
consignado ou cartão consignado de benefício. 

§ 2° A instituição consignatária acordante: 

I - após confirmação da liquidação, terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para envio à Dataprev da 
informação de exclusão da operação do crédito consignado liquidado antecipadamente; e 

II - é integralmente responsável pela devolução ao beneficiário de eventual valor descontado no 
benefício após a liquidação antecipada do contrato de crédito consignado, utilizando-se dos dados 
bancários e meios de contato fornecidos pelo interessado. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_dirben_inss_929_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_dirben_inss_929_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8078_1990.asp#art49_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8078_1990.asp#art49
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8078_1990.asp#art49
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8078_1990.asp
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Art. 11. A cessão de créditos entre instituições financeiras poderá ser realizada, desde que atenda às 
normas editadas pelo BCB e pelo CMN. 

Parágrafo único. Na hipótese de ocorrência da cessão de crédito de que trata o caput, o INSS fará o 
repasse dos valores consignados mediante crédito na conta de reservas bancárias, indicada pela 
instituição financeira acordante. 

CAPÍTULO II 
DAS ESPECIFICIDADES DO CRÉDITO CONSIGNADO 

Seção I 
Do Empréstimo Pessoal Consignado, da Portabilidade e da Repactuação/Refinanciamento 

Art. 12. Nas operações de empréstimo pessoal consignado ficam estabelecidos os seguintes critérios: 

I - a quantidade de parcelas não poderá exceder o limite disposto no inciso VI do art. 5°; 

II - a taxa de juros não poderá ser superior a 2,14% (dois inteiros e quatorze centésimos por cento) ao 
mês; 

III - é vedada a cobrança da Taxa de Abertura de Crédito - TAC e quaisquer outras taxas administrativas; 

IV - é vedado o estabelecimento de prazo de carência para o início do pagamento das parcelas; e 

V - é vedada a inclusão de prêmio de seguros destinados à proteção da operação de empréstimo 
pessoal consignado nos descontos relativos a empréstimos consignados (seguro prestamista); e 

VI - o Custo Efetivo Total - CET da operação, deverá ser informado no ato da contratação, conforme 
normas emanadas pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 13. A portabilidade entre instituições financeiras poderá ser realizada, desde que atenda às normas 
editadas pelo BCB e CMN. 

Parágrafo único. Os titulares das operações de empréstimo pessoal e consignado poderão requerer a 
portabilidade do crédito, a qualquer tempo, observadas as disposições legais e regulamentares vigentes. 

Art. 14. O refinanciamento entre o beneficiário e a instituição financeira contratada poderá ser realizado, 
desde que atenda às normas editadas pelo BCB e pelo CMN, bem como às normas editadas pelo INSS. 

Parágrafo único. A repactuação do empréstimo é de livre negociação entre as partes para novos 
prazos, taxas ou valores, observados os limites contidos nesta Instrução Normativa e no Código de 
Defesa do Consumidor, especialmente quanto à manutenção do mínimo existencial, evitando-se o 
superendividamento. 

Seção II 
Da Reserva de Margem Consignável (RMC), do Cartão de Crédito Consignado, da Reserva de 

Cartão Consignado (RCC) e do Cartão Consignado de Benefício 

Art. 15. Os beneficiários, sem limite de idade, poderão constituir RMC para utilização de cartão de 
crédito consignado e RCC para utilização do cartão consignado de benefício, estabelecidos os seguintes 
critérios pela instituição consignatária acordante: 

I - a constituição de RMC/RCC está condicionada à solicitação formal firmada pelo titular do benefício, 
por reconhecimento biométrico; 
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II - em todos os casos deverá ser utilizado o Termo de Consentimento Esclarecido - TCE, nos termos da 
decisão homologatória de acordo firmado na Ação Civil Pública n° 0106890-28.2015.4.01.3700, que 
constará de página única reservada exclusivamente para este fim, constituindo-se instrumento apartado 
para formalização desta contratação, o qual deverá conter as informações descritas no Anexo I; 

III - deverá ser feito o envio, no ato da contratação, do material informativo para melhor compreensão do 
produto; 

IV - o limite máximo concedido no cartão de crédito consignado ou no cartão consignado de benefício 
para o pagamento de despesas contraídas com a finalidade de compras e saques é de 1,60 (um inteiro e 
sessenta centésimos) vez o valor da renda mensal do benefício; 

V - o valor disponível para saque é de até 70% (setenta por cento) do limite do cartão; 

VI - a taxa de juros não poderá ser superior a 3,06% (três inteiros e seis centésimos por cento) ao mês; 

VII - a entrega do cartão de crédito consignado ou do cartão consignado de benefício, em meio físico, 
deverá ser feita ao titular do benefício; 

VIII - enviar, mensalmente, fatura em meio físico ou eletrônico, respeitada a opção do beneficiário, com 
informações essenciais mínimas em destaque, descrição detalhada das operações realizadas, na qual 
conste o valor de cada operação e, sendo o caso, a quantidade de parcelas, o local onde foram 
efetivadas, bem como o número de telefone e o endereço para a solução de dúvidas; 

IX - é vedado à instituição consignatária acordante: 

a) emitir cartão de crédito consignado ou cartão consignado de benefício adicional ou derivado; 

b) cobrar taxa de abertura de crédito, manutenção ou anuidade; 

c) formalizar o contrato por telefone; e 

d) aplicar juros sobre o valor das compras pagas com cartão de crédito consignado ou cartão consignado 
de benefício, quando o beneficiário consignar a liquidação do valor total da fatura em uma única parcela 
na data de vencimento; 

X - a instituição consignatária acordante poderá cobrar até R$ 15,00 (quinze reais) de taxa pela emissão 
do cartão de crédito consignado ou cartão consignado de benefício que, a critério do beneficiário, poderá 
ser parcelada em até 3 (três) vezes; e 

XI - o Custo Efetivo Total - CET da operação deverá ser informado no ato da contratação, conforme 
normas emanadas pelo Banco Central do Brasil. 

§ 1° O valor previsto no inciso X do caput poderá ser atualizado anualmente, de acordo com a variação 
do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do ano anterior. 

§ 2° O titular do cartão de crédito consignado ou cartão consignado de benefício poderá contratar seguro 
contra roubo, perda ou extravio, cujo prêmio anual não poderá exceder R$ 3,90 (três reais e noventa 
centavos), valor que poderá ser atualizado, anualmente, nos termos do parágrafo § 1°, observado que 
referido pagamento não poderá ser realizado por meio de desconto de consignação em benefício. 

§ 3° No cartão de crédito consignado ou cartão consignado de benefício, é obrigatória a amortização 
mensal constante e de mesmo valor, na ausência de novas compras ou saques. 



 

  25 

 

§ 4° No cartão consignado de benefício, a liquidação do saldo da fatura: 

I - dos saques, será em parcelas mensais de mesmo valor, limitado ao número de prestações, conforme 
previsto no inciso VI do art.5°, e no momento da contratação, obrigatoriamente, seja dada plena ciência 
dos prazos, taxas de juros e valores, sendo vedado o crédito rotativo; e 

II - das compras, quando não realizada integralmente no vencimento da fatura, somente pode ser objeto 
de crédito rotativo até o vencimento da fatura subsequente, após será em parcelas mensais de mesmo 
valor, limitado ao número de prestações, conforme previsto no inciso VI do art. 5°. 

§ 5° Nos casos do uso de saque no cartão de crédito consignado ou cartão consignado de benefício, o 
valor deverá ser obrigatoriamente depositado integralmente, sem descontos, salvo nos casos de 
refinanciamento e repactuação do próprio cartão de crédito consignado ou cartão consignado de 
benefício, ou compensação de outras dívidas com a própria instituição consignatária emissora do 
referido cartão de crédito consignado ou cartão consignado de benefício. 

§ 6° A compensação de outras dívidas de que trata o § 5° não poderá ter taxa superior ao da dívida já 
firmada, sendo vedada tal compensação com dívida oriunda de cartão de crédito consignado ou cartão 
consignado de benefício. 

Art. 16. Exclusivamente, na contratação do cartão consignado de benefício de que trata o inciso V do art. 
4°, além do disposto no art. 15, é obrigatória: 

I - a oferta mínima de: auxílio funeral e seguro de vida, sem limite de idade, no valor de, no mínimo, R$ 
2.000,00 (dois mil reais) cada, atualizado anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor - 
INPC, independente da causa mortis, bem como descontos em redes de farmácias conveniadas; 

II - a entrega do cartão consignado de benefício, exclusivamente em meio físico, para o beneficiário; e 

III - a entrega das apólices, em meio físico ou eletrônico, de seguro de vida e do auxílio-funeral. 

§ 1° As apólices do seguro de vida e do auxílio funeral terão validade por 2 (dois) anos contados: 

I - da contratação do cartão consignado de benefício; 

II - da utilização do cartão consignado de benefício para compras ou saques; ou 

III - do último desconto em folha. 

§ 2° Na apólice do seguro de vida deverão constar os beneficiários indicados pelo titular do cartão 
consignado de benefício e, na falta desses, o benefício será pago aos herdeiros na forma do Código 
Civil. 

§ 3° O seguro de vida será pago no prazo estabelecido pela regulamentação específica da 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. 

§ 4° O auxílio funeral será pago preferencialmente em pecúnia, em até 5 (cinco) dias úteis a contar do 
pedido, ou na forma de serviço, que será discriminado previamente pela instituição financeira perante o 
INSS e devidamente informado ao beneficiário. 

§ 5° O seguro de vida e o auxílio funeral, previstos no inciso I do caput, são bônus do cartão consignado 
de benefício e não incidirão em custos para os beneficiários do INSS. 
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CAPÍTULO III 
DA OPERACIONALIZAÇÃO DO CRÉDITO CONSIGNADO 

Seção I 
Da Averbação 

Art. 17. Atendidos os requisitos da legislação vigente e havendo margem consignável disponível no 
benefício, a averbação do desconto relativo ao crédito consignado é efetivada por comunicação através 
de interface de programação - API, encaminhada diretamente pela instituição consignatária acordante à 
Dataprev. 

Parágrafo único. O desconto na renda do benefício ocorrerá no 1° (primeiro) mês subsequente ao do 
envio da informação de averbação pela instituição consignatária acordante, desde que encaminhada até 
o 2° (segundo) dia útil de cada mês, conforme procedimento previsto no protocolo de integração definido 
entre as partes, para processamento no referido mês. 

Art. 18. A Dataprev, ao receber as informações para averbação do crédito consignado, considerará 
como campos obrigatórios de informação, além dos fixados no protocolo de integração, os seguintes: 

I - valor: 

a) do contrato: corresponde ao valor principal contratado e recebido pelo beneficiário; e 

b) das parcelas: corresponde ao valor uniforme consignado mensalmente pela instituição financeira; 

II - número: 

a) de parcelas do contrato: corresponde à quantidade de prestações contratadas; e 

b) do contrato: deve ser único e específico para cada contratação, refinanciamento ou portabilidade; 

III - número do CNPJ da agência bancária que realizou a contratação quando realizado na própria rede, 
ou, o CNPJ do correspondente bancário e o número do CPF do agente subcontratado pelo mencionado 
correspondente bancário; e 

IV - outras informações definidas em ato complementar pelo INSS e previstas no termo de autorização 
para acesso a dados. 

§ 1° Para contrato de cartão de crédito consignado ou cartão consignado de benefício, o valor constante 
no campo "valor do contrato", no qual deverá constar o limite de crédito disponibilizado ao beneficiário, 
não pode ser superior ao disposto no inciso IV do art. 15. 

§ 2° Na averbação, ficam estabelecidas no sistema as datas de início de contrato, primeira competência 
de desconto e data de encerramento do contrato, considerando o quantitativo de parcelas pactuadas. 

§ 3° Havendo a cessação do benefício para concessão de outro de espécie inacumulável, seja por 
decisão judicial ou recursal, os contratos de crédito consignado não serão transferidos automaticamente 
para o novo benefício. 

§ 4° Na hipótese do § 3°, considerando o disposto nos §§ 2° e 3° do art. 2°, o beneficiário deverá 
procurar a respectiva instituição consignatária acordante para informar o ocorrido e solicitar a averbação 
das parcelas pendentes no novo benefício. 
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Art. 19. As operações de crédito consignado, processadas mensalmente pela Dataprev, serão 
identificadas no extrato de pagamento do benefício por meio das seguintes rubricas: 

I - 216: consignação - empréstimo bancário (código 98: empréstimo pessoal consignado); 

II - 217: consignação sobre a RMC (código 77: cartão de crédito consignado); 

III - 322: Reserva de Margem Consignável (RMC), trata-se de informação da margem reservada para 
uso do cartão de crédito consignado (código 76: RMC); 

IV - 268: consignação sobre a RCC (código 99: cartão consignado de benefício); e 

V - 383: Reserva Cartão Consignado (RCC), trata-se de informação de margem reservada para cartão 
consignado de benefício (código 44: RCC). 

Seção II 
Do Repasse e Glosas 

Art. 20. A Dataprev, mensalmente, encaminhará às instituições consignatárias acordantes, por arquivo, 
as parcelas consignadas, não consignadas, glosadas e estornadas, na competência, devidamente 
identificadas, respeitando os requisitos técnicos definidos em contrato com a empresa. 

Art. 21. Com base nos valores apurados no arquivo magnético de que trata o art. 20, o INSS efetuará o 
repasse financeiro às respectivas instituições consignatárias acordantes, até o 5° (quinto) dia útil do mês 
seguinte ao de processamento do desconto, à conta reserva ou corrente indicada pela acordante. 

Parágrafo único. Se houver rejeição de valores por motivo de alteração de dados cadastrais ou 
bancários da instituição credora, não informados ao INSS até o dia 20 (vinte) do mês que anteceder o 
repasse, este somente será efetuado na competência seguinte à da regularização do cadastro. 

Art. 22. Serão deduzidas do próximo repasse de valores às instituições consignatárias acordantes, 
credoras das parcelas, as consignações referentes: 

I - à parcela consignada no período do benefício cessado com data retroativa; 

II - aos créditos com retorno de "não pago"; 

III - às eventuais importâncias repassadas indevidamente; e 

IV - aos valores relativos a multas, danos morais ou outros encargos estabelecidos quando o INSS for 
condenado em sentença judicial transitada em julgado por ação ou omissão da instituição financeira 
acordante. 

§ 1° As parcelas de que trata o caput serão corrigidas com base na variação da taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e Custódia - Selic, desde a data em que ocorreu o crédito indevido até o 
2° (segundo) dia útil anterior à data do repasse. 

§ 2° Constatada glosa indevida, sua regularização dar-se-á no repasse seguinte à sua revogação, 
efetivada no sistema do INSS. 

§ 3° Caso o valor das glosas ultrapasse aquele a ser repassado à instituição consignatária acordante na 
forma do art. 21, a diferença apurada deverá ser ressarcida ao INSS até o 5° (quinto) dia útil do mês 
seguinte ao processamento, corrigida com base na variação da Selic, desde a data da apuração da 
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diferença até o 2° (segundo) dia útil anterior à data do repasse, por nova glosa ou recolhimento na forma 
indicada pelo INSS. 

Seção III 
Dos Motivos de Interrupção dos Descontos/Repasses e da Reativação de Contratos/Descontos 

Art. 23. Os descontos, e respectivos repasses, são interrompidos por ocorrências relacionadas às 
alterações: 

I - no benefício: 

a) pela suspensão ou cessação; 

b) quando emitido pagamento por meio alternativo - PAB; 

c) pela troca de titularidade entre os dependentes de pensão por morte; 

d) quando o somatório dos descontos superarem a renda mensal do benefício; e 

e) por processamento de revisão, que altere a data de início do benefício - DIB para data posterior ao 
início do respectivo contrato; 

II - da situação do contrato de crédito consignado, em razão de: 

a) suspensão por determinação judicial ou do Ministério Público, comandada pelo INSS ou pela 
instituição consignatária acordante; e 

b) exclusão, por comando da instituição consignatária acordante. 

§ 1° Nas hipóteses do inciso I, alíneas "c", "e", e inciso II, alínea "b", não caberá reativação do desconto, 
mas somente nova averbação, observado o disposto no art. 5°, uma vez que o contrato passa a ter a 
situação "excluído", culminando a liberação da respectiva margem. 

§ 2° Nas hipóteses do inciso I, alíneas "a", "b" e "d", e inciso II, alínea "a", se a vigência do contrato não 
estiver expirada, os descontos/repasses poderão ser reativados, observado o disposto no art. 24. 

§ 3° O INSS não poderá efetuar alterações das informações originalmente contratadas e averbadas na 
forma do art. 18, cabendo somente a exclusão do contrato de crédito consignado e averbação de um 
novo contrato com as alterações pretendidas, por comando exclusivo da instituição consignatária 
acordante. 

Art. 24. O contrato de crédito consignado suspenso, cuja vigência não tenha expirado, poderá ser 
reativado, observado que: 

I - o INSS efetuará o referido comando quando o contrato de crédito consignado tiver sido suspenso 
apenas pela APS ou, concomitantemente, pela APS e pela instituição consignatária acordante, 
observado o disposto no § 1°; e 

II - a instituição consignatária acordante comandará a reativação do contrato de crédito consignado, cuja 
suspensão foi efetivada por ela. 

§ 1° Estando o contrato de crédito consignado suspenso pela APS e pela instituição consignatária 
acordante, será necessário o comando de reativação por parte de ambos, mas primeiramente pela 
instituição consignatária acordante, para que a retomada dos descontos seja efetivada. 
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§ 2° Os descontos/repasses serão retomados a partir da parcela que corresponde ao mês em que o 
contrato de crédito consignado foi reativado, conforme o § 2° do art. 18. 

§ 3° Os períodos em que não ocorreram descontos de parcelas devem ser objeto de acerto entre o 
beneficiário e a instituição consignatária acordante, visto que após a reativação não haverá repasse dos 
valores acumulados não consignados. 

Seção IV 
Das Reclamações 

Art. 25. O beneficiário que, a qualquer momento, sentir-se prejudicado por operação ou contrato de 
crédito consignado considerados irregular ou inexistente, ou que identificar descumprimento de normas 
estabelecidas nesta Instrução Normativa e/ou do contrato por parte da instituição consignatária 
acordante, poderá registrar sua reclamação no sítio consumidor.gov.br, com observância às condições 
indicadas na plataforma. 

§ 1° O consumidor.gov.br é a plataforma oficial da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional para a autocomposição nas controvérsias em relações de consumo conforme disposto no 
Decreto n° 10.197, de 2 de janeiro de 2020. 

§ 2° O consumidor.gov.br não substitui o Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC ou Ouvidorias 
das instituições financeiras acordantes, na forma indicada na alínea "c" do inciso III do art. 34. 

Art. 26. As reclamações não abrangidas pelo disposto no art. 25 deverão ser registradas na Plataforma 
Integrada de Ouvidoria e Acesso à informação - Fala.BR (https://falabr.cgu.gov.br/). 

CAPÍTULO IV 
DAS RESPONSABILIDADES 

Seção I 
Do INSS e da Dataprev 

Art. 27. Cabe ao INSS: 

I - credenciar as instituições financeiras, por intermédio da celebração de ACT, desde que atendidos os 
requisitos legais e técnicos exigidos, nos termos da Portaria n° 76/DIRBEN/INSS, de 2020; 

II - disponibilizar informações sobre empréstimos consignados no endereço eletrônico www.gov.br/inss/; 

III - repassar os valores descontados na forma do art. 21, observado o disposto no seu parágrafo único; 

IV - orientar os beneficiários do INSS a buscar atendimento junto aos Programas de Proteção e Defesa 
do Consumidor - Procon, quando não obtiverem êxito na resolução da reclamação efetuada na 
plataforma consumidor.gov.br; e 

V - acompanhar periodicamente: 

a) a manutenção das condições de habilitação e qualificação das instituições financeiras acordantes, por 
consulta à situação de regularidade no Siafi/Sicaf, bem como se estão adimplentes no Cadin; 

b) o cumprimento das normas e ACTs relativos à operação do crédito consignado disciplinado nesta 
Instrução Normativa; e 

c) a qualidade dos serviços prestados pelas instituições consignatárias acordantes por meio: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_conjunta_sprev_me_rfb_076_2020.php
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1. dos indicadores que informam o índice de solução das demandas, o índice de reclamações 
respondidas e o prazo médio de resposta, relativos às reclamações cadastradas pelos beneficiários do 
INSS na plataforma consumidor.gov.br; 

2. dos relatórios relativos às operações de crédito consignado em benefícios com registro nos órgãos de 
proteção e defesa do consumidor, encaminhados pela Secretaria Nacional do Consumidor - Senacon; 

3. da conclusão do relatório de avaliação por auditoria externa encaminhada ao INSS pelas instituições 
financeiras, conforme previsto no inciso XIII do art. 34; e 

4. das reclamações recebidas de órgãos públicos, denunciando possíveis irregularidades por 
descumprimento desta Instrução Normativa. 

Art. 28. A Dataprev está autorizada pelo INSS a processar as operações do crédito consignado, 
abrangidas pela Lei n° 10.820, de 2003, com redação dada pela Lei n° 14.431, de 2022, sendo 
responsável tanto pelos procedimentos operacionais quanto pela segurança da rotina de envio das 
informações de créditos, em favor das instituições consignatárias acordantes, observados os limites 
legais estabelecidos pela LGPD. 

Art. 29. A Dataprev efetuará cobrança direta da instituição consignatária acordante relativa aos custos 
de operacionalização do crédito consignado, conforme contrato entre as partes. 

Art. 30. Os custos operacionais diretos e indiretos acarretados ao INSS pelas operações de crédito 
consignado e relacionados à gestão dos benefícios elegíveis e demais serviços correlatos serão 
ressarcidos pela Dataprev, cujos valores serão definidos anualmente, em ato próprio do INSS, com 
fundamento no inciso V do § 1° do art. 6° da Lei n° 10.820, de 2003. 

Parágrafo único. O não ressarcimento dos valores referidos no caput, nos prazos definidos pelo INSS, 
ensejará a adoção de medidas de cobrança, nos termos e na forma da legislação aplicável, em especial 
considerando o que dispõe a Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, no que couber. 

Art. 31. Cabe à Dataprev: 

I - efetivar as operações tratadas nas Seções I, II e III do Capítulo III; 

II - disponibilizar ao INSS, em sistema de informações próprio, os dados das operações de crédito 
consignado em nível gerencial e operacional, para a rotina de acompanhamento do atendimento das 
instituições financeiras e cumprimento desta Instrução Normativa; e 

III - disponibilizar na Central de Serviços Meu INSS os contratos de operações de crédito consignado, 
ativos ou suspensos, iniciados a partir de 1° de outubro de 2021, encaminhados na forma da alínea "b" 
do inciso VI do art. 34. 

Parágrafo único. A pedido do INSS, a Dataprev deverá disponibilizar relatório contendo as informações 
relativas ao quantitativo das exclusões efetuadas pelas instituições consignatárias acordantes, na forma 
do item 1 da alínea "a" do inciso VI do art. 34. 

Seção II 
Das Instituições Consignatárias Acordantes, das Obrigações, das Proibições, das Penalidades, e 

da Apuração de Infrações 

Art. 32. Para a formalização do ACT com o INSS, a instituição consignatária deverá seguir o disciplinado 
na Portaria n° 76/DIRBEN/INSS, de 2020. 

§ 1° Após a publicação do ACT com o INSS, a instituição consignatária acordante deverá: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/22/lei_14431_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp#art6_p1_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp#art6_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10522_2002.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_conjunta_sprev_me_rfb_076_2020.php
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I - formalizar contrato com a Dataprev; 

II - providenciar toda a infraestrutura e logística necessárias para atender a troca de arquivos via 
interface de programação - API, conforme padrão definido pela Dataprev; e 

III - integrar seus canais de atendimento à plataforma disponibilizada pela empresa de tecnologia, de 
modo que as interações e tratamento de manifestações do beneficiário sejam realizadas de forma 
eletrônica. 

§ 2° O ACT será rescindido caso as operações de crédito consignado não sejam iniciadas em até 120 
(cento e vinte) dias, contados da publicação do ACT, quando não houver apresentação de justificativa 
para dilação deste prazo. 

Art. 33. As instituições consignatárias acordantes deverão cumprir as cláusulas do ACT celebrado com o 
INSS. 

Art. 34. Caberá às instituições consignatárias acordantes ou seus correspondentes bancários: 

I - divulgar as regras do ACT aos titulares de benefícios que formalizarem operação de crédito 
consignado, obedecendo, nos materiais publicitários que veicular, as normas constantes da Lei n° 8.078, 
de 1990; 

II - incluir, no contrato de crédito consignado, cláusula expressa do direito de desistência, previsto no art. 
49 da Lei n° 8.078, de 1990; 

III - manter: 

a) à disposição dos beneficiários serviço centralizado de bloqueio de chamadas e mensagens de oferta 
de operações de crédito consignado, denominado "Não me Perturbe"; 

b) em sítio da internet, a lista consolidada de seus correspondentes bancários, definidos nos termos do 
inciso XX do art. 4°, contratados para ofertar operações de crédito consignado; 

c) SAC ou Ouvidoria, de forma gratuita, à disposição dos beneficiários do INSS que contratem operação 
de crédito consignado, como preferenciais para solução dos conflitos de consumo; e 

d) durante a execução do ACT, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua 
celebração; 

IV - conservar os documentos que comprovem a operação do crédito consignado pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, contados da data do término do contrato de empréstimo consignado, ou da validade do cartão de 
crédito consignado ou cartão consignado de benefício; 

V - atender às solicitações encaminhadas pelo INSS e pelo CNARB, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
quanto à apresentação de contratos de crédito consignado ou de qualquer outro documento utilizado 
para averbação da operação de crédito consignado, ou ainda, prestar esclarecimentos para avaliar a 
regularidade da operação; 

VI - encaminhar: 

a) o comando via interface de programação - API de exclusão do contrato nos seguintes prazos: 

1. imediatamente, na data de constatação de irregularidade na contratação, observado o disposto no § 
5°; ou 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8078_1990.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8078_1990.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8078_1990.asp#art49
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8078_1990.asp#art49
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8078_1990.asp
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2. até 5 (cinco) dias úteis, nas hipóteses descritas nos arts. 9° e 10; 

b) a documentação contratual nato digital ou digitalizada à Dataprev, via interface de programação - API, 
em até 7 (sete) dias úteis da contratação do crédito consignado, para as operações de averbação, de 
refinanciamento e de portabilidade, observado o disposto no art. 38; e 

c) o comando de averbação, via interface de programação - API, para averbação da operação de crédito 
consignado, somente após o atendimento aos incisos II e III do art. 5°; 

VII - devolver os valores descontados indevidamente do beneficiário em até 2 (dois) dias úteis, na 
hipótese da alínea "a" do inciso VIII do caput, corrigindo-os com base na variação da Selic, desde a data 
do vencimento da parcela referente ao desconto indevido até o dia útil anterior ao da efetiva devolução, 
observada a forma disposta no inciso VII do art. 5°; 

VIII - efetuar seu cadastramento na plataforma consumidor.gov.br na condição de fornecedor (empresa 
previamente cadastrada para receber, responder e resolver reclamações de consumidores no sistema); 

IX - submeter-se às recomendações do CNARB; 

X - utilizar o TCE em todas as contratações de cartão de crédito consignado ou cartão consignado de 
benefício; 

XI - cumprir, no prazo de 10 (dez) dias úteis, observado o disposto nos §§ 2° e 3°, as decisões judiciais e 
do Ministério Público que envolvam a: 

a) suspensão, exclusão (liberação de margem), reativação ou alteração dos descontos da operação de 
crédito consignado (adequação de margem, valor e/ou número de parcelas), observado o disposto no 
inciso I do art. 24; e 

b) apresentação de cópia de contrato de crédito consignado ou esclarecimentos sobre a regularidade da 
contratação; 

XII - ressarcir os custos operacionais diretos e indiretos acarretados ao INSS para operacionalização do 
crédito consignado; 

XIII - apresentar, anualmente, serviços de auditoria externa para avaliação da qualidade dos serviços 
prestados pelos correspondentes bancários, inclusive por meio de entidades representativas de 
instituições financeiras em nível nacional, devendo, ao final de cada exercício, enviar ao INSS e ao 
CNARB o relatório detalhado do resultado da avaliação da auditoria externa realizada no período, sob 
pena de sujeitar-se à respectiva penalidade de que trata a alínea "b" do inciso II do art. 36; e 

XIV - declarar, expressamente, que cumpre a todas as exigências necessárias à contratação do cartão 
consignado de benefício previsto no art. 16. 

§ 1° O cadastro tratado no inciso VIII deverá ser mantido inclusive após o término da vigência do ACT, 
enquanto existirem contratos de crédito consignado ativos, sob pena de: 

I - suspensão dos repasses dos valores consignados, até a efetiva regularização; e 

II - inelegibilidade para novo ACT. 

§ 2° Aplica-se o disposto no inciso XI às determinações judiciais direcionadas ao INSS em que a 
instituição consignatária acordante, responsável pela operação de crédito consignado em questão, não 
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seja ré, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data de encaminhamento da decisão judicial pelo 
INSS, por ofício, em meio eletrônico. 

§ 3° O descumprimento de determinações judiciais subsidiará a instauração de processo de apuração de 
irregularidade, para fins de aplicação de penalidade, e será considerado na análise para a renovação 
dos ACTs vigentes. 

§ 4° As instituições financeiras autorizadas a operar o crédito consignado respondem solidariamente 
pelos atos praticados pelos correspondentes bancários que contratarem, sem prejuízo da 
responsabilidade criminal e administrativa. 

§ 5° O refinanciamento de um instrumento contratual falsificado contamina o contrato de crédito 
consignado novo. 

Art. 35. É vedado às instituições consignatárias acordantes ou seus correspondentes bancários: 

I - realizar qualquer oferta de operação de crédito consignado a partir de 30 (trinta) dias a contar do 
cadastramento do telefone fixo ou móvel na plataforma "Não me Perturbe", por tempo indeterminado, 
excetuando as situações previstas na referida plataforma; 

II - a realização direta, ou por meio de interposta pessoa, de atividade de marketing ativo, oferta 
comercial, proposta, publicidade direcionada ou qualquer outra atividade, por qualquer meio, inclusive 
eletrônico (SMS, ligação, aplicativos de troca de mensagem eletrônica) com intuito de convencer o 
beneficiário a celebrar contrato de crédito consignado, antes do decurso de 180 (cento e oitenta) dias 
contados a partir da respectiva DDB; 

III - deixar de ofertar os meios disponíveis para quitação antecipada do contrato de crédito consignado 
na forma e no prazo indicados no art. 10; 

IV - realizar cobrança direta do beneficiário, sem que tenha dirimido eventual dúvida sobre a motivação 
da glosa ou não repasse de valores, primeiramente, junto à Dataprev e, persistindo a dúvida, junto ao 
INSS; 

V - realizar operações de crédito consignado por correspondente bancário não listado na relação tratada 
na alínea "b" do inciso III do art. 34; 

VI - utilizar os símbolos de identificação do INSS para qualquer finalidade e valer-se do ACT para se 
apresentar como servidor, funcionário, prestador de serviços, procurador, correspondente, intermediário 
ou preposto do INSS para ofertar seus produtos ou serviços; 

VII - coletar, distribuir, disponibilizar, ceder, e comercializar informações dos beneficiários do INSS; e 

VIII - enviar o comando de averbação, via interface de programação - API, para efetuar descontos no 
benefício previdenciário e/ou efetuar depósito na conta bancária do beneficiário decorrentes de 
contratação irregular de crédito consignado, não autorizada na forma prevista nos incisos II e III do art. 
5°. 

Parágrafo único. As atividades referidas no inciso II, se realizadas no prazo de vedação de que trata o 
inciso I do caput, serão consideradas assédio comercial e serão punidas, nos termos do art. 36, sem 
prejuízo de serem também qualificadas como outras práticas abusivas pelos órgãos de defesa do 
consumidor. 

Art. 36. Constatadas irregularidades nas operações de crédito consignado ou descumprimento das 
obrigações, pelas instituições consignatárias acordantes ou por correspondentes bancários a seu 
serviço, aplicar-se-ão as seguintes penalidades: 
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I - advertência, por inobservância aos: 

a) incisos I, II e alíneas "a" e "b" do inciso III do art. 34; e 

b) incisos I a IV do art. 35; 

II - suspensão de novas averbações para consignações de empréstimo e/ou RMC/RCC, pelos seguintes 
prazos: 

a) 5 (cinco) dias, por inobservância: 

1. à alínea "c" do inciso III, aos incisos IV e V, às alíneas "a" e "b" do inciso VI, e ao inciso VII, todos do 
art. 34; 

2. ao inciso V do art. 35; e 

3. reincidência das infrações punidas com a penalidade prevista no inciso I; 

b) 10 (dez) dias, por inobservância: 

1. ao art. 33; e 

2. à alínea "d" do inciso III e incisos VIII a XIII, todos do art. 34; 

c) 15 (quinze) dias, por inobservância: 

1. à alínea "c" do inciso VI do art. 34; 

2. aos incisos VI a VIII do art. 35; e 

3. reincidência das infrações punidas com as penalidades tratadas nas alíneas "a" e "b"; 

d) 30 (trinta) dias, em caso de reincidência das infrações punidas com a penalidade prevista na alínea 
"c"; e 

III - rescisão do ACT: 

a) havendo reincidência das infrações punidas com a penalidade prevista na alínea "d" do inciso II; 

b) caso a pendência ensejadora da penalidade prevista na alínea "b" do inciso II não seja regularizada 
no prazo de 30 (trinta) dias úteis; 

c) em caso de desativação definitiva da instituição financeira da plataforma consumidor.gov.br; 

d) na hipótese do § 2° do art. 32; e 

e) constatada como falsa a declaração exigida no inciso XIV do art. 34. 

§ 1° Se o ato infracional que deu causa à penalidade de suspensão não for regularizado no prazo 
estabelecido, o recebimento de novas averbações de crédito consignado ficará suspenso até que seja 
sanada a infração ou até conclusão da análise pelo INSS, referente a impugnação apresentada pela 
instituição consignatária acordante. 
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§ 2° Considera-se reincidência a repetição de ato infracional do mesmo tipo, no período de 12 (doze) 
meses, a contar da data da publicação da penalidade aplicada, bem como, a incorrência em 3 (três) tipos 
de condutas infracionais distintas, no mesmo período. 

§ 3° Na hipótese de reincidência de que trata o § 2°, obrigatoriamente, aplicar-se-á a penalidade mais 
severa, observada a gradação estabelecida nos incisos do caput. 

§ 4° Considera-se prática lesiva ao beneficiário, para os fins previstos nesta Instrução Normativa, a 
conduta da instituição consignatária acordante que, violando preceito normativo, cause dano de qualquer 
espécie, material ou moral ao beneficiário. 

§ 5° O INSS poderá, quando cientificado de prática de atos lesivos ao beneficiário ou à imagem da 
Autarquia, suspender o recebimento de novas averbações de crédito consignado, cautelarmente, até que 
a instituição consignatária acordante apresente elementos conclusivos que justifiquem ou 
descaracterizem tais atos. 

§ 6° No caso de publicidade enganosa ou abusiva comprovada, a instituição financeira deverá se retratar 
ou corrigir a informação divulgada no mesmo veículo de comunicação então utilizado e, no mínimo, com 
igual espaço e destaque. 

§ 7° Será proibida a celebração de novo ACT pelo prazo de até 2 (dois) anos, a contar da data da 
publicação da penalidade máxima referente à rescisão do ACT. 

§ 8° As penalidades previstas neste artigo serão aplicadas no âmbito do INSS, independentemente das 
que possam ser adotadas, pelo mesmo fato, nos procedimentos instaurados nos órgãos e entidades de 
proteção e defesa do consumidor. 

Art. 37. As penalidades previstas no art. 36 serão aplicadas mediante observância ao devido processo 
legal, respeitados o contraditório e a ampla defesa, na forma e prazos definidos em ato próprio do INSS, 
exceto, se este receber a indicação de punição a ser aplicada por: 

I - determinação judicial transitada em julgado; 

II - relatório da apuração realizada pela Senacon; ou 

III - relatório de avaliação do Comitê Nacional de Avaliação do Atendimento na Rede Bancária - CNARB. 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 38. As instituições que possuem ACT com o INSS e contrato com a Dataprev vigentes deverão 
adaptar-se a todos os seus termos, inclusive quanto às normas regulamentares editadas pelo BCB, 
devendo formalizar o ajuste do acordo, bem como realizar as adequações necessárias nos sistemas, no 
prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data da vigência desta Instrução Normativa, sob pena de 
rescisão. 

§ 1° A implementação das alterações nos contratos das operações de crédito consignado, no que se 
refere à contratação com uso do reconhecimento biométrico, conforme previsto no inciso VIII do art. 4°, 
nos incisos II e III do art. 5° e no inciso I do art. 15, ocorrerá em 60 (sessenta) dias, a partir da data de 
vigência desta Instrução Normativa. 

§ 2° O teto das taxas de juros, de que tratam o inciso II do art. 12 e o inciso VI do art. 15, será atualizado 
por recomendação do Conselho Nacional de Previdência Social, por intermédio de resolução. 
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§ 3° Qualquer penalidade oriunda do não atendimento aos §§ 4°, 5° e 6° do art. 15, somente será 
aplicada após 90 (noventaa) dias da data de vigência desta Instrução Normativa. 

§ 4° Nos ACTs já firmados com os termos exigidos no inciso XIV do art. 34, a penalidade estabelecida na 
alínea "e" do inciso III do art. 36, terá aplicação na data de vigência desta Instrução Normativa. 

§ 5° A implementação das alterações nos contratos das operações de crédito consignado, no que se 
refere ao envio da documentação contratual prevista no inciso II do art. 5° e na alínea "b", inciso VI, do 
art. 34, ocorrerá em 60 (sessenta) dias, a partir da data de vigência desta Instrução Normativa. 

Art. 39. Fica revogada a Instrução Normativa INSS/PRES n° 28, de 2008. 

Art. 40. Esta Instrução Normativa entra em vigor no ato da publicação. 

GUILHERME GASTALDELLO PINHEIRO SERRANO 

ANEXO I 
INSTRUÇÃO NORMATIVA PRES/INSS N° 138, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022 

TERMO DE CONSENTIMENTO ESCLARECIDO 

Trata-se de instrumento apartado de outros que formalizem a contratação do Cartão de Crédito 
Consignado ou Cartão Consignado de Benefício, e conterá, necessariamente: 

I - expressão "TERMO DE CONSENTIMENTO ESCLARECIDO DO CARTÃO DE CRÉDITO 
CONSIGNADO OU CARTÃO CONSIGNADO DE BENEFÍCIO", inserida na parte superior do documento 
e com fonte "arial" ou "times new roman", em tamanho 14 (quatorze); 

II - abaixo da expressão referida no inciso I, em fonte com tamanho 11 (onze), o texto: "Em cumprimento 
à sentença judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública n° 106890-28.2015.4.01.3700, 3ª Vara 
Federal da Seção Judiciária de São Luís/MA, proposta pela Defensoria Pública da União"; 

III - nome completo, números de CPF e benefício do cliente; 

IV - logomarca da instituição consignatária acordante; 

V - imagem em tamanho real do cartão contratado, ainda que com gravura meramente ilustrativa; 

VI - como última informação do documento, espaço para preenchimento de local, data e assinatura do 
cliente; 

VII - as seguintes inscrições, todas registradas em fonte com tamanho 12 (doze) e na seguinte ordem: 

a) "Contratei um Cartão de Crédito Consignado ou Cartão Consignado de Benefício"; 

b) "Fui informado que a realização de saque mediante a utilização do meu limite do Cartão ensejará a 
incidência de encargos e que o valor do saque, acrescido destes encargos, constará na minha próxima 
fatura do cartão"; 

c) "A diferença entre o valor pago mediante consignação (desconto realizado diretamente na 
remuneração/benefício) e o total da fatura poderá ser paga por meio da minha fatura mensal, o que é 
recomendado pelo (nome da instituição financeira), já que, caso a fatura não seja integralmente paga até 
a data de vencimento, incidirão encargos sobre o valor devido, conforme previsto na fatura"; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/08/in028_inss_2008.php
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d) "Declaro ainda saber que existem outras modalidades de crédito, a exemplo do empréstimo 
consignado, que possuem juros mensais em percentuais menores"; 

e) "Estou ciente de que a taxa de juros do cartão de crédito consignado ou cartão consignado de 
benefício é inferior à taxa de juros do cartão de crédito convencional"; 

f) "Sendo utilizado o limite parcial ou total de meu cartão, para saques ou compras, em uma única 
transação, o saldo devedor do cartão será liquidado ao final de até o número de meses que não exceda 
o disposto no inciso VI, do art. 5° da Instrução Normativa PRES/INSS n° 138, de 10 de novembro de 
2022, contados a partir da data do primeiro desconto em folha, desde que: 

1. eu não realize outras transações de qualquer natureza, durante todo o período de amortização 
projetado a partir da última utilização; 

2. não ocorra a redução/perda da minha margem consignável de cartão; 

3. os descontos através da consignação ocorram mensalmente, sem interrupção até o total da dívida; 

4. eu não realize qualquer pagamento espontâneo via fatura; e 

5. não haja alteração da taxa dos juros remuneratórios"; 

g) "Para tirar dúvidas acerca do contrato ora firmado, inclusive sobre informações presentes neste Termo 
de Consentimento, o cliente poderá entrar em contato gratuitamente com o (nome da instituição 
financeira) por intermédio do Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC (identificar número 
telefônico) e de sua Ouvidoria (identificar número telefônico)". 

Quando da omissão de qualquer uma das informações disciplinadas nos incisos de I a VII deste termo, a 
operação será considerada irregular e não autorizada, sendo motivo de exclusão da consignação, 
cabendo exclusivamente à entidade consignatária ressarcir ao beneficiário. 

ANEXO II 
ESPÉCIES NÃO PERMITIDAS 

Espécie Descrição da Espécie 
009 COMPL. ACIDENTE TRABALHO P/TRAB. (RURAL) 
010 AUXÍLIO-DOENÇA ACIDENTÁRIO - TRAB. RURAL 
013 AUXÍLIO-DOENÇA - TRABALHADOR RURAL 
015 AUXÍLIO-RECLUSÃO - TRABALHADOR RURAL 
025 AUXÍLIO-RECLUSÃO 
031 AUXÍLIO POR INCAPACIDADE TEMPORÁRIA 
035 AUXÍLIO-DOENÇA DO EX-COMBATENTE 
036 AUXÍLIO-ACIDENTE PREVIDENCIÁRIO 
039 AUXÍLIO INVALIDEZ ESTUDANTE 
047 ABONO PERMANÊNCIA EM SERVICO - 35 ANOS 
048 ABONO PERMANÊNCIA EM SERVICO - 30 ANOS 
050 AUXÍLIO-DOENÇA EXTINTO PLANO BÁSICO 
053 AUXÍLIO-RECLUSÃO EXTINTO PLANO BÁSICO 
061 AUXÍLIO-NATALIDADE 
062 AUXÍLIO-FUNERAL 
063 AUXÍLIO-FUNERAL TRABALHADOR RURAL 
064 AUXÍLIO-FUNERAL EMPREGADOR RURAL 
065 PECÚLIO ESPECIAL SERVIDOR AUTARQUICO 
066 PEC. ESP. SERVIDOR AUTARQUICO 
067 PECÚLIO OBRIGATÓRIO EX-IPASE 
068 PECÚLIO ESPECIAL DE APOSENTADOS 
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069 PECÚLIO DE ESTUDANTE 
070 RESTITUIÇÃO CONTRIB. P/SEG. S/CARÊNCIA 
071 SALÁRIO-FAMÍLIA PREVIDENCIÁRIO 
073 SALÁRIO-FAMÍLIA ESTATUTÁRIO 
074 COMPLEMENTO DE PENSÃO À CONTA DA UNIÃO 
075 COMPLEMENTO DE APOSENT. Á CONTA DA UNIÃO 
076 SALÁRIO FAMÍLIA ESTATUTÁRIO 
077 SALARIO FAM. ESTATUTÁRIO SERVIDOR SINPAS 
079 VANTAGENS DE SERVIDOR APOSENTADO 
080 SALÁRIO MATERNIDADE 
085 PENSÃO VITALÍCIA SERINGUEIROS 
086 PENSÃO VITALÍCIA DEPENDENTES SERINGUEIRO 
090 SIMPLES ASSIST. MÉDICA P/ ACIDENTE TRAB. 
091 AUXÍLIO DOENÇA POR ACIDENTE DO TRABALHO 
094 AUXÍLIO-ACIDENTE 
095 AUXÍLIO SUPLEMENTAR ACIDENTE TRABALHO 
097 PECÚLIO POR MORTE ACIDENTE DO TRABALHO 
098 ABONO ANUAL DE ACIDENTE DE TRABALHO 
099 AFASTAMENTO ATÉ 15 DIAS ACIDENTE TRAB. 

ANEXO III 
TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA ACESSO A DADOS 

Eu, (NOME COMPLETO), CPF n° XXX.XXX.XXX-XX, para apoiar a contratação/simulação do 
empréstimo consignado, cartão de crédito consignado e cartão consignado de benefícios do INSS, a fim 
de subsidiar a proposta do Banco Credor/Instituição Consignatária Acordante, autorizo o INSS/Dataprev 
a disponibilizar as seguintes informações: 

I - do beneficiário: 
a) n° CPF; 
b) data de nascimento; e 
c) nome; 

II - do representante legal do beneficiário: 
a) n° CPF; 
b) nome; e 
c) data fim; 

III - do benefício: 
a) número; 
b) situação; 
c) espécie; 
d) benefício concedido por Liminar; 
e) Data de Cessação do Benefício - DCB; 
f) UF de pagamento; 
g) tipo de crédito (Cartão Magnético ou Conta-Corrente); 
h) CBC da IF Pagadora; 
i) agência da pagadora; 
j) conta corrente onde o benefício é pago; 
k) classificador da pensão alimentícia; 
l) possui: 
1. representante legal; 
2. procurador; ou 
3. entidade de representação (não permite averbação); 
m) benefício bloqueado para empréstimo; 
n) data da última Perícia Médica; 
o) data do Despacho do Benefício - DDB; 
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p) valor: 
1. da margem disponível; 
2. da margem disponível cartão; 
3. do limite de cartão; 
q) quantidade de contratos que ativos ou suspensos ou reservados; 
r) data da consulta; 
s) elegível pra empréstimo; 
t) data de extinção da cota do dependente titular; e 
u) valor líquido. 

Este termo autoriza esta instituição acordante a consultar as informações acima descritas pelo período 
de 30 (trinta) dias, e qualquer utilização deste, para outros fins, incorrerá nas sanções previstas na Lei n° 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD). 

Este pedido será efetuado pela instituição consignatária acordante em até 45 (quarenta e cinco) dias, 
após a assinatura deste instrumento. 

Local: ___________/___, Data: ___/___/_______ 

_______________________________________ 
Assinatura do titular/representante legal 

(*) Republicada por ter saído no DOU de 13.12.2022, por ter saído com incorreções na original. 

 

PORTARIA INTERMINISTERIAL MTP/INFRA N° 024, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2022 - 
(DOU de 12.12.2022) 
Altera a Portaria Interministerial MTP/INFRA n° 6, de 1° de agosto de 2022, que regula o 
Benefício devido aos Transportadores Autônomos de Cargas, instituído pela Emenda 
Constitucional n° 123, de 14 de julho de 2022, para enfrentamento do estado de emergência 
decorrente da elevação extraordinária e imprevisível dos preços do petróleo, combustíveis e 
seus derivados e dos impactos sociais deles decorrentes. (Processo n° 19965.104044/2022-
51). 

OS MINISTROS DE ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA E DA INFRAESTRUTURA, no uso das 
atribuições que lhes conferem o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, e os art. 48-
A e art. 35 da Lei n° 13.844, de 18 de junho de 2019, e tendo em vista o disposto no art. 5° da Emenda 
Constitucional n° 123, de 14 de julho de 2022, 

RESOLVEM: 

Art. 1° A Portaria Interministerial MTP/INFRA n° 6, de 1° de agosto de 2022, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 4° ..................................................................................................... 

..................................................................................................... 

II - tenha seu CPF vinculado, como instituidor, à concessão de pensão por morte de qualquer natureza 
ou do auxílio-reclusão de que trata o art. 80 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/18/lei_13709_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/18/lei_13709_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_138_2022_ant.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13844_2019.php#art48a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13844_2019.php#art48a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13844_2019.php#art35
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13844_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/e-h/2022/emenda_constitucional_123_2022.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/e-h/2022/emenda_constitucional_123_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/e-h/2022/emenda_constitucional_123_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_interministerial_mtp_infra_006_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_interministerial_mtp_infra_006_2022.php#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_interministerial_mtp_infra_006_2022.php#art4_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp#art80
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp
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III - seja titular de benefício por incapacidade permanente para o trabalho; 

IV - tenha auferido nos doze meses anteriores renda mensal total acima de dez salários-mínimos; ou 

V - não tenha registro de operações na base do Código Identificador da Operação de Transporte - CIOT 
ou Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais - MDF-e desde 1° de janeiro de 2022. 

..................................................................................................... 

§ 4° Será disponibilizada ao Transportador Autônomo de Carga com registro na situação "Ativo" e sem 
evidência de transporte de carga pela base do CIOT ou MDF-e a possibilidade de autodeclaração por 
meio de sítio eletrônico. 

§ 5° Para realizar a autodeclaração de que trata o § 4° do caput, será necessário informar o Registro 
Nacional de Veículos Automotores - RENAVAM." (NR) 

"Art. 6°-A O beneficiário poderá realizar o ressarcimento voluntário do valor creditado por meio de Guia 
de Recolhimento da União emitida por sistema próprio de devolução, conforme instruções 
disponibilizadas em sítio eletrônico, independentemente de comunicação. " (NR) 

"Art. 9°-A Na hipótese de indeferimento do benefício ou de seu arquivamento por não atendimento de 
exigências de regularização das informações, o interessado poderá interpor recurso no prazo de dez 
dias corridos, contados da data do pagamento da 6ª e última parcela. 

§ 1° O interessado deverá acessar o Portal do Governo Federal, acessível no endereço eletrônico 
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/canais_atendimento/formulario-de-contato, e preencher 
as informações solicitadas. 

§ 2° O prazo para julgamento do recurso de que trata o caput é de até quinze dias corridos, contado da 
data da interposição. 

§ 3° O resultado do recurso será comunicado pelo Ministério do Trabalho e Previdência ao interessado. 

Art. 9°-B Não serão aceitos recursos que: 

I - tratem dos requisitos de elegibilidade; ou 

II - solicitem regularização de documentação ou registro, cujo acerto deverá ser solicitado pelo 
interessado diretamente aos órgãos pertinentes." (NR) 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

JOSÉ CARLOS OLIVEIRA 
Ministro de Estado do Trabalho e Previdência 

MARCELO SAMPAIO CUNHA FILHO 
Ministro de Estado da Infraestrutura 

 

 

 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_interministerial_mtp_infra_006_2022.php#art4_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_interministerial_mtp_infra_006_2022.php#art4_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_interministerial_mtp_infra_006_2022.php#art4_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_interministerial_mtp_infra_006_2022.php#art4_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_interministerial_mtp_infra_006_2022.php#art4_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_interministerial_mtp_infra_006_2022.php#art6a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_interministerial_mtp_infra_006_2022.php#art9a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_interministerial_mtp_infra_006_2022.php#art9a_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_interministerial_mtp_infra_006_2022.php#art9a_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_interministerial_mtp_infra_006_2022.php#art9a_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_interministerial_mtp_infra_006_2022.php#art9b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_interministerial_mtp_infra_006_2022.php#art9b_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_interministerial_mtp_infra_006_2022.php#art9b_ii
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PORTARIA SE/MTP N° 4.071, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 14.12.2022) 

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista o art. 22 da Portaria MTP n° 158, de 1° de setembro de 2021, publicada no 
DOU de 2 de setembro de 2021, Seção 1, página 152 - (Processo SEI n° 10128.129945/2022-43), 

RESOLVE: 

Art. 1° Estabelecer que, para o mês de novembro de 2022, os fatores de atualização: 

I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio (dupla 
cota) correspondente, serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,001507 - 
utilizando-se a Taxa Referencial-TR do mês de novembro de 2022; 

II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (simples), 
serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,004812 - utilizando-se a Taxa 
Referencial-TR do mês de novembro de 2022 mais juros; 

III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão 
apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,001507 - utilizando-se a Taxa 
Referencial-TR do mês de novembro de 2022; e 

IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos 
Internacionais, serão apurados mediante a aplicação do índice de 1,003800. 

Art. 2° A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício, de 
que trata o art. 33 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 6 
de maio de 1999, e a atualização monetária das parcelas relativas aos benefícios pagos com atraso, de 
que trata o art. 175 do referido Regulamento, no mês de dezembro de 2022, serão efetuadas mediante a 
aplicação do índice de 1,003800. 

Art. 3° A atualização de que tratam os §§ 2° a 5° do art. 154 do RPS, será efetuada com base no mesmo 
índice a que se refere o art. 2°. 

Art. 4° Se após a atualização monetária dos valores de que tratam os §§ 2° a 5° do art. 154 e o art. 
175 do RPS, os valores devidos forem inferiores ao valor original da dívida, deverão ser mantidos os 
valores originais. 

Art. 5° As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na rede mundial 
de computadores, no sítio https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/assuntos/legislacao/indices-de-
atualizacao-e-valores-medios-dos-beneficios. 

Art. 6° O Ministério do Trabalho e Previdência, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa 
de Tecnologia e Informações da Previdência - DATAPREV adotarão as providências necessárias ao 
cumprimento do disposto nesta Portaria. 

Art. 7° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

LUCIO RODRIGUES CAPELLETTO 

 
 
 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art33
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art175
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art154_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art154_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art154
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art154_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art154_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art154
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art175
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art175
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp
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2.02 FGTS e GEFIP 
RESOLUÇÃO CCFGTS N° 1.057, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 14.12.2022) 
Altera a Resolução n° 994, de 2021, com o objetivo de ajustar a forma de utilização do FGTS 
para pagamento de parte das prestações decorrentes de financiamentos contratados no 
âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH. 

O CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO, no uso das 
atribuições que lhe conferem o inciso l do art. 5° da Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990, e o inciso 
l do art. 64 do Regulamento Consolidado do FGTS, aprovado pelo Decreto n° 99.684, de 8 de novembro 
de 1990. 

CONSIDERANDO as disposições do inciso V do art. 20 da Lei n° 8.036, de 1990, que trata do uso do 
saldo da conta vinculada do FGTS para pagamento de parte das prestações decorrentes de 
financiamento habitacional concedido no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH; 

CONSIDERANDO a existência de limite do número de prestações em atraso para permitir ao trabalhador 
o uso dos recursos do FGTS na referida modalidade; e 

CONSIDERANDO a conveniência de promover ajuste na Resolução n° 994, de 11 de maio de 2021, 
com vistas a permitir um melhor atendimento aos trabalhadores; 

RESOLVE: 

Art. 1° Alterar a Resolução CCFGTS n° 994, de 11 de maio de 2021, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 11 (...) 

(...) 

VI - para a utilização do FGTS nesta modalidade, o mutuário não poderá contar com mais de 6 (seis) 
prestações em atraso; e 

(...)" (NR) 

Art. 2° Revogar o parágrafo único do art. 11 da Resolução n° 994, de 2021. 

Art. 3° O Agente Operador deverá regulamentar esta Resolução no prazo de até 30 (trinta) dias. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor no dia 2 de janeiro de 2023. 

RICARDO DE SOUZA MOREIRA 
Presidente do Consel 

 

 
 
 
 
 
 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp#art5_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto99684_1990.asp#art64_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto99684_1990.asp#art64_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto99684_1990.asp#art64
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto99684_1990.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto99684_1990.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp#art20_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp#art20
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_ccfgts_994_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_ccfgts_994_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_ccfgts_994_2021.php#art11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_ccfgts_994_2021.php#art11_vi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_ccfgts_994_2021.php#art11_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_ccfgts_994_2021.php#art11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_ccfgts_994_2021.php
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2.03 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
RESOLUÇÃO CONFAZ/ME N° 035, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 14.12.2022) 
Autoriza o Estado do Rio Grande do Norte a REGISTRAR E DEPOSITAR ATOS CONCESSIVOS 
VIGENTES EM 8 DE AGOSTO DE 2017, bem como as respectivas documentações 
comprobatórias, conforme o disposto no parágrafo único da cláusula décima segunda do 
Convênio ICMS n° 190/17. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, em exercício, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 41 do Regimento do CONFAZ, aprovado pelo Convênio 
ICMS n° 133, de 12 de dezembro de 1997, informa que o Conselho, na sua 362ª Reunião Extraordinária, 
realizada no dia 25 de novembro de 2022, em Brasília, DF, 

RESOLVEU: 

Art. 1° O Estado do Rio Grande do Norte fica autorizado, nos termos do parágrafo único da cláusula 
décima segunda do Convênio ICMS n° 190, de 15 de dezembro de 2017, a REGISTRAR E DEPOSITAR, 
na Secretaria-Executiva do CONFAZ, relação de ATOS CONCESSIVOS VIGENTES EM 8 DE AGOSTO 
DE 2017, relativos aos benefícios fiscais instituídos por legislações estaduais publicadas até 8 de agosto 
de 2017, em desacordo com o disposto na alínea "g" do inciso XII do § 2° do art. 155 da Constituição 
Federal, e as respectivas DOCUMENTAÇÕES COMPROBATÓRIAS, conforme solicitação abaixo 
informada, recebida na SE/CONFAZ: 

Item UF 
Recebimento 

Registro e Depósito de: 
Data Forma 

1 RN 22.11.2022 Correio eletrônico Atos Concessivos de Extensão editados em março de 2022. 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

JULIO ALEXANDRE MENEZES DA SILVA 

 

RESOLUÇÃO BCB N° 274, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 15.12.2022) 
Altera a Resolução BCB n° 131, de 20 de agosto de 2021, que consolida as normas sobre o rito 
do processo administrativo sancionador, a aplicação de penalidades, o termo de 
compromisso, as medidas acautelatórias, a multa cominatória e o acordo administrativo em 
processo de supervisão, previstos na Lei n° 13.506, de 13 de novembro de 2017, e os 
parâmetros para a aplicação das penalidades administrativas previstas na Lei n° 9.613, de 3 
de março de 1998, para adequar a aplicação de penalidades às infrações previstas na Lei n° 
14.286, de 29 de dezembro de 2021. 

A DIRETORIA COLEGIADA DO BANCO CENTRAL DO BRASIL, em sessão realizada em 13 de 
dezembro de 2022, com base no art. 36 da Lei n° 13.506, de 13 de novembro de 2017, e no art. 
20 da Lei n° 14.286, de 29 de dezembro de 2021, 

RESOLVE: 

Art. 1° A Resolução BCB n° 131, de 20 de agosto de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 6° Os processos administrativos sancionadores destinados exclusivamente à aplicação de 
penalidade de multa por atraso na entrega de informações ao Banco Central do Brasil, relativos à 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv133_97.php
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prestação de informações sobre os capitais brasileiros no exterior e os capitais estrangeiros no País e 
sobre informações necessárias para a compilação das estatísticas macroeconômicas oficiais, poderão 
observar o procedimento simplificado de que trata a Seção II do Capítulo IV desta Resolução." (NR) 

"Art. 47. ........................................................................ 

I - ................................................................................... 

....................................................................................... 

c) na Lei n° 14.286, de 29 de dezembro de 2021, à exceção das infrações previstas nos arts. 
10, 11 e 12 da mesma Lei; 

....................................................................................... 

IV - ................................................................................. 

....................................................................................... 

b) nos incisos VI, VIII, XI e XIII do art. 42 desta Resolução, quando se tratar de infração grave, nos 
termos do art. 41 desta Resolução; e 

c) na Lei n° 14.286, de 2021, quando produzirem ou puderem produzir qualquer dos efeitos previstos 
no art. 4° da Lei n° 13.506, de 2017, à exceção das infrações previstas nos arts. 10, 11 e 12 da 
referida Lei n° 14.286, de 2021; 

....................................................................................... 

VI - ................................................................................. 

....................................................................................... 

d) no art. 12 da Lei n° 14.286, de 2021." (NR) 

"Art. 50. ........................................................................ 

I - ................................................................................... 

....................................................................................... 

b) nos incisos I, II, IV, V, VI e VIII do art. 40 e nos incisos VII, VIII, XI e XII do art. 42 desta Resolução; e 

c) na Lei n° 14.286, de 2021, à exceção das infrações previstas nos arts. 10, 11 e 12 da mesma Lei; 

............................................................................." (NR) 

"CAPÍTULO IV 
DA MULTA RELATIVA À PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE OS CAPITAIS BRASILEIROS NO 
EXTERIOR E OS CAPITAIS ESTRANGEIROS NO PAÍS E SOBRE INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS 
PARA A COMPILAÇÃO DAS ESTATÍSTICAS MACROECONÔMICAS OFICIAIS" (NR) 

"Art. 66. As penalidades de multa a que se sujeitam os responsáveis pelo não fornecimento das 
informações regulamentares exigidas ou pela prestação de informações falsas, incompletas, incorretas 
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ou fora dos prazos e das condições previstas na regulamentação em vigor, relativas à prestação de 
informações sobre os capitais brasileiros no exterior e os capitais estrangeiros no País e sobre 
informações necessárias para a compilação das estatísticas macroeconômicas oficiais, em razão do 
disposto na Lei n° 14.286, de 2021, serão aplicadas em conformidade com os seguintes critérios: 

............................................................................." (NR) 

"Seção II 
Do Procedimento Simplificado para os Processos Administrativos Sancionadores Relativos a Atraso na 
Entrega de Informações ao Banco Central do Brasil sobre os capitais brasileiros no exterior e os capitais 
estrangeiros no País e sobre informações necessárias para a compilação das estatísticas 
macroeconômicas oficiais" (NR) 

"Art. 67. O procedimento simplificado é aplicável ao declarante que queira voluntariamente reconhecer o 
cometimento do ilícito da entrega em atraso de informações ao Banco Central do Brasil sobre os capitais 
brasileiros no exterior e os capitais estrangeiros no País e sobre informações necessárias para a 
compilação das estatísticas macroeconômicas oficiais e cumprir a pena aplicada, de forma a concluir 
sumariamente o processo administrativo sancionador." (NR) 

"Art. 74. ........................................................................ 

§ 1° ............................................................................... 

I - ................................................................................... 

b) infrações relacionadas à prestação de informações sobre os capitais brasileiros no exterior e os 
capitais estrangeiros no País e sobre informações necessárias para a compilação das estatísticas 
macroeconômicas oficiais, disciplinadas pela Lei n° 14.286, de 2021; ou 

............................................................................." (NR) 

Art. 2° Ficam revogadas as alíneas "c" e "e" do inciso VI do art. 47 da Resolução BCB n° 131, de 2021. 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor em 31 de dezembro de 2022. 

RENATO DIAS DE BRITO GOMES 
Diretor de Organização do Sistema Financeiro e de Resolução 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 128, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 14.12.2022) 

Altera o Ato COTEPE/ICMS nº 106/22, que divulga a base de cálculo do ICMS, para fins 

de substituição tributária, nas operações com Diesel S10 e Óleo Diesel. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 
35 do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 
1997, por este ato, tendo em vista o disposto no art. 7º da Lei Complementar nº 192, 11 de março de 
2022, bem como na cláusula segunda do Convênio ICMS nº 81, 28 de junho de 2022, 

CONSIDERANDO a decisão judicial prolatada em caráter cautelar no âmbito da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 7164 pelo Min. André Mendonça, e 
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CONSIDERANDO os valores da média móvel dos preços médios praticados ao consumidor final nos 60 
(sessenta) meses anteriores a sua fixação, recebidos da Secretaria da Fazenda do Estado do Maranhão 
no dia 12 de dezembro de 2022, registrados no Processo SEI nº 12004.100589/2022-16, torna público: 

Art. 1º O item 10 do Ato COTEPE/ICMS nº 106, de 24 de novembro de 2022, referente ao Estado do 
Maranhão, passa a vigorar com a seguinte redação: 

ITEM UF 
DIESEL S10 

(R$/ litro) 
ÓLEO DIESEL 

(R$/ litro) 
10 MA *4,3053 *4,2214 

Art. 2º Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
Diretor da Secretaria-Executiva do CONFAZ 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 129, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 14.12.2022) 

Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 107/22, que divulga a base de cálculo do ICMS para as 

operações com Gasolina Automotiva Comum - GAC, Gasolina Automotiva Premium - 

GAP, Gás Liquefeito de Petróleo GLP/P13 e GLP. 

O Diretor da Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso 
de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 do Regimento da Comissão 
Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, tendo em 
vista o disposto na Lei Complementar n° 192, 11 de março de 2022, bem como na cláusula 
segunda do Convênio ICMS n° 82, 30 de junho de 2022, 

CONSIDERANDO a decisão judicial prolatada em caráter cautelar no âmbito da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n° 7164 pelo Min. André Mendonça, e 

CONSIDERANDO os valores da média móvel dos preços médios praticados ao consumidor final nos 60 
(sessenta) meses anteriores a sua fixação, recebidos da Secretaria da Fazenda do Estado do Maranhão 
no dia 12 de dezembro de 2022, registrados no Processo SEI n° 12004.100620/2022-19, torna público: 

Art. 1° O item 10 do Ato COTEPE/ICMS n° 107, de 24 de novembro de 2022, referente ao Estado do 
Maranhão, passa a vigorar com a seguinte redação: 

ITEM  UF  GAC (R$/ litro) GAP (R$/ litro) GLP (P13) (R$/kg) GLP (R$/kg) 
10 MA *4,8385 *4,8385 *6,2731 *6,2731 

". 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
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PORTARIA RFB N° 265, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 15.12.2022 - Edição 
Extra) 

Prorroga o prazo para apresentação da Declaração de Débitos e Créditos Tributários 

Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb) relativa ao período 

de apuração 11/2022. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 
10 da Instrução Normativa RFB n° 2.005, de 29 de janeiro de 2021, 

RESOLVE: 

Art. 1° Fica prorrogado para o dia 20 de dezembro de 2022 o prazo para apresentação da Declaração de 
Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb) 
relativa ao período de apuração 11/2022, previsto inicialmente para o dia 15 de dezembro de 2022, 
conforme disposto no art. 10 da Instrução Normativa RFB n° 2.005, de 29 de janeiro de 2021. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

JULIO CESAR VIEIRA GOMES 

 

2.04 SOLUÇÃO DE CONSULTA 
SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 047, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 14.12.2022) 
Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 
MATÉRIAS PRIMAS, PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS E MATERIAIS DE EMBALAGEM 
PROVENIENTES DA ZONA FRANCA DE MANAUS (ZFM). INDUSTRIALIZAÇÃO DE PRODUTOS 
COMERCIALIZADOS COM SUSPENSÃO OU EXPORTADOS. CRÉDITOS DE IPI. POSSIBILIDADE. 

Desde que atendidos os requisitos e as premissas da Nota SEI n° 
18/2020/COJUD/CRJ/PGAJUD/PGFN-ME, de 2020, que interpreta o acórdão do RE 592.891/SP 
(julgado sob a sistemática dos arts. 1.036 e seguintes do Código de Processo Civil), os créditos de IPI de 
que trata o mencionado recurso especial abrangem as matérias primas, produtos intermediários e 
materiais de embalagem empregados na industrialização de produtos tributados pelo IPI a serem 
comercializados pelo seu fabricante com a suspensão prevista no art. 29 da Lei 10.637, de 2002, ou a 
serem exportados pelo mesmo abricante para o exterior com a imunidade prevista no art. 238 do 
RIPI/2010. 

Dispositivos Legais: Lei 10.637, de 2002, art. 29; RIPI/2010, art. 238; RE 592.891/SP; Nota SEI n° 
18/2020/COJUD/CRJ/PGAJUD/PGFN-ME, de 2020. 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 
PARCIAL. 

Não produz efeitos o questionamento que versa sobre a legalidade da legislação tributária e aduaneira 
ou que não descreve, completa e exatamente, a hipótese a que se refere. 
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Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB n° 1.396, de 2013, art. 18, VIII e XI. 

CLÁUDIA LÚCIA PIMENTEL MARTINS SILVA 
Coordenadora - Geral 

Para leitura do relatório completo da solução de consulta disponibilizado pela RFB, acesso: SC Cosit n° 
47/2022. 

 

3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
3.01 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS 
DECRETO N° 67.346, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOE de 15.12.2022) 
Ratifica convênios celebrados nos termos da Lei Complementar federal n° 24, de 7 de janeiro 
de 1975. 

RODRIGO GARCIA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais 
e tendo em vista o disposto no artigo 4° da Lei Complementar federal n° 24, de 7 de janeiro de 1975, e 
no artigo 23 da Lei n° 17.293, de 15 de outubro de 2020, 

DECRETA: 

Artigo 1° Ficam ratificados os Convênios ICMS 172/22, 180/22, 181/22, 182/22, 183/22 e 193/22, 
celebrados em Natal, RN, no dia 9 de dezembro de 2022, e publicados na página 52 da Seção I do 
Diário Oficial da União do dia 13 de dezembro de 2022. 

Parágrafo único. Somente após a manifestação favorável da Assembleia Legislativa do Estado de São 
Paulo, expressa ou tácita, na forma do artigo 23 da Lei n° 17.293, de 15 de outubro de 2020, o Poder 
Executivo poderá implementar, no âmbito do Estado de São Paulo, os Convênios ICMS 
172/22, 180/22, 181/22, 182/22, 183/22 e 193/22. 

Artigo 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 14 de dezembro de 2022. 

RODRIGO GARCIA 

MARCOS RODRIGUES PENIDO 
Secretário de Governo 

FELIPE SCUDELER SALTO 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

CAUÊ MACRIS 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 14 de dezembro de 2022. 
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ATO DECLARATÓRIO N° 037, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 14.12.2022) 
Ratifica Convênios ICMS aprovados na 362ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada no 
dia 25.11.2022 e publicados no DOU no dia 28.11.2022. 

O DIRETOR DA SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA 
- CONFAZ, com fulcro no art. 5° da Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso X do art. 5° e pelo parágrafo único do art. 37 do Regimento 
desse Conselho, declara ratificados os convênios ICMS a seguir identificados, celebrados na 362ª 
Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada no dia 25 de novembro de 2022: 

CONVÊNIO ICMS n° 169/22 - Dispõe sobre as adesões dos Estados do Ceará e São Paulo e altera 
o Convênio ICMS n° 174/21, que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder isenção do 
ICMS incidente nas operações com medicamento destinado ao tratamento da Fibrose Cística - FC; 

CONVÊNIO ICMS n° 170/22 - Altera o Convênio ICMS n° 8/22, que autoriza as unidades federadas que 
menciona a reduzir juros e multas relacionados a débitos do ICMS decorrentes da não complementação 
pelo sujeito passivo do recolhimento do imposto retido por substituição tributária, em razão da utilização 
de base de cálculo presumida em valor inferior à efetivamente por ele praticada na operação com 
destino a consumidor final. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO DECLARATÓRIO CONFAZ N° 038, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 
16.12.2022) 
Ratifica Convênios ICMS aprovados na 187ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada no dia 
09.12.2022 e publicados no DOU em 13.12.2022. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, com fulcro no art. 5° da Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso X do art. 5° e pelo parágrafo único do art. 37 do 
Regimento desse Conselho, 

CONSIDERANDO a urgência requerida pelos Secretários de Fazenda dos Estados de Minas Gerais, 
Pará e Rondônia; 

CONSIDERANDO que, após consulta realizada por meio do Ofício Circular SEI n° 4879/2022/ME e do 
Ofício Circular SEI n° 4886/2022/ME, as Unidades Federadas aprovaram, por unanimidade, a ratificação 
antecipada, declara ratificados os convênios ICMS a seguir identificados, celebrados na 187ª Reunião 
Ordinária do CONFAZ, realizada no dia 9 de dezembro de 2022: 

CONVÊNIO ICMS N° 174/22 - Altera o Convênio ICMS n° 139/18, que autoriza as unidades federadas 
que menciona a reduzir multas e demais acréscimos legais, e a conceder parcelamento de débito fiscal 
relacionados com o ICMS, nas hipóteses que especifica; 

CONVÊNIO ICMS N° 185/22 - Autoriza as unidades federadas que menciona a reduzir a base de 
cálculo do ICMS nas operações com máquinas e equipamentos destinados, exclusivamente, ao 
ativo permanente; 
CONVÊNIO ICMS N° 189/22 - Prorroga as disposições do Convênio ICMS n° 123/22, que autoriza 
as Unidades Federadas que menciona a conceder redução da base de cálculo do ICMS nas saídas 
internas de gás natural veicular - GNV, nos termos que especifica. 
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CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
Diretor da Secretaria-Executiva do CONFAZ 

 

DESPACHO Nº 79, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 – (DOU de 15/12/2022)  

Publica Protocolos ICMS celebrados entre os Estados e o Distrito Federal. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º do 
Regimento desse Conselho, e em cumprimento ao disposto nos arts. 39 e 40 desse mesmo 
diploma, 

considerando as manifestações favoráveis das unidades federadas registradas no processo 
SEI nº 12004.100846/2022-10 e nos demais processos correlatos, faz publicar os seguintes 
protocolos ICMS celebrados entre as Secretarias de Fazenda, Economia, Finanças ou Tributação 
dos Estados e do Distrito Federal, que receberam manifestação favorável na 190ª Reunião 
Ordinária da Cotepe/ICMS, realizada no dia 21 a 23 de novembro de 2022: 

Nota Editorial 

PROTOCOLO ICMS Nº 73, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

PROTOCOLO ICMS Nº 74, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

PROTOCOLO ICMS Nº 75, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

PROTOCOLO ICMS Nº 76, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

PROTOCOLO ICMS Nº 77, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

PROTOCOLO ICMS Nº 78, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

PROTOCOLO ICMS Nº 79, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

PROTOCOLO ICMS Nº 80, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

PROTOCOLO ICMS Nº 81, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

PROTOCOLO ICMS Nº 82, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

PROTOCOLO ICMS Nº 83, DE14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

PROTOCOLO ICMS Nº 84, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

PROTOCOLO ICMS Nº 85, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

PROTOCOLO ICMS Nº 86, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
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DESPACHO Nº 80, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022 – (DOU de 16/12/2022) 

Publica Protocolos ICMS celebrados entre os Estados e o Distrito Federal. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º do 
Regimento desse Conselho, e em cumprimento ao disposto nos arts. 39 e 40 desse mesmo 
diploma, 

considerando as manifestações favoráveis das unidades federadas registradas no processo 
SEI nº 12004.100846/2022-10 e nos demais processos correlatos, faz publicar os seguintes 
protocolos ICMS celebrados entre as Secretarias de Fazenda, Economia, Finanças ou Tributação 
dos Estados e do Distrito Federal, que receberam manifestação favorável na 190ª Reunião 
Ordinária da Cotepe/ICMS, realizada no dia 21 a 23 de novembro de 2022: 

Nota Editorial 

PROTOCOLO ICMS Nº 87, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

PROTOCOLO ICMS Nº 88, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

PROTOCOLO ICMS Nº 89, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

PROTOCOLO ICMS Nº 90, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

PROTOCOLO ICMS Nº 91, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

PROTOCOLO ICMS Nº 92, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

PROTOCOLO ICMS Nº 93, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

PROTOCOLO ICMS Nº 94, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

PROTOCOLO ICMS Nº 95, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

PROTOCOLO ICMS Nº 96, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

PROTOCOLO ICMS Nº 97, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

PROTOCOLO ICMS Nº 98, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

CONVÊNIO ICMS N° 171, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 13.12.2022) 
Autoriza as unidades federadas que menciona a reduzir a base de cálculo do ICMS incidente 
sobre as operações de saída interestaduais realizadas com bezerros. 
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O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 187ª Reunião Ordinária, 
realizada em Natal, RN, no dia 9 de dezembro 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 
24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Autoriza os Estados do Acre e Amazonas a reduzir a base de cálculo, em até 66,67% 
(sessenta e seis inteiros e sessenta e sete centésimos por cento) do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, incidente sobre as operações de saída interestaduais 
realizadas com bezerro cujo destino sejam os estados do Acre e Amazonas. 

Cláusula segunda As unidades federadas ficam autorizadas a estabelecer em sua legislação interna a 
forma, prazo, limites e demais condições para aplicação do disposto neste convênio. 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos até 28 de fevereiro de 2023. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de 
Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe 
Crespo Ferreira, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio 
Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - 
Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças 
Moraes Moreira Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo 
Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe 
- Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 172, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 13.12.2022) 
Autoriza do Estado de São Paulo a conceder redução na base de cálculo do ICMS nas 
operações internas com leite vegetal de aveia. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 187ª Reunião Ordinária, realizada em 
Natal, RN, no dia 9 de dezembro 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O Estado de São Paulo fica autorizado a conceder redução na base de cálculo do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, nas operações internas com leite 
vegetal de aveia, bebida vegetal à base de aveia, não alcoólica, não fermentada, pronta para consumo, 
classificada na Nomenclatura Comum do Mercosul/Sistema Harmonizado - NCM/SH - 2202.99.00, de 
forma que a carga tributária seja equivalente à aplicação do percentual de 7% (sete por cento). 

Cláusula segunda A unidade federada fica autorizada a: 

I - não exigir o estorno do crédito do ICMS, nos termos do art. 21 da Lei Complementar n° 87, de 13 de 
setembro de 1996, nas operações de que trata este convênio; 
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II - restringir a adição de outros ingredientes no leite vegetal de aveia para a fruição do benefício previsto 
neste convênio. 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos até 30 de abril de 2024. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de 
Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe 
Crespo Ferreira, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio 
Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - 
Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças 
Moraes Moreira Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo 
Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe  

- Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio Menezes 

 
CONVÊNIO ICMS N° 173, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 13.12.2022) 
Revoga dispositivo do Convênio ICMS n° 56/12, que dispõe sobre a instituição de crédito 
presumido em substituição aos estornos de débitos decorrentes das prestações de serviços 
de telecomunicações. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 187ª Reunião Ordinária, 
realizada em Natal, RN, no dia 9 de dezembro 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 
24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira A cláusula segunda do Convênio ICMS n° 56, de 22 de junho de 2012, fica revogada. 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de 
Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe 
Crespo Ferreira, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio 
Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - 
Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças 
Moraes Moreira Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo 
Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe 
- Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 174, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 13.12.2022) 
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Altera o Convênio ICMS n° 139/18, que autoriza as unidades federadas que menciona a 
reduzir multas e demais acréscimos legais, e a conceder parcelamento de débito fiscal 
relacionados com o ICMS, nas hipóteses que especifica. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 187ª Reunião Ordinária, realizada em 
Natal, RN, no dia 9 de dezembro 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS n° 139, de 28 de novembro de 
2018, passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - da cláusula primeira: 

a) o "caput": "Cláusula primeira Os Estados do Acre e Rondônia ficam autorizados a instituir programa de 
parcelamento de débitos fiscais e reduzir multas e demais acréscimos legais, relacionados com o 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - decorrentes de fatos geradores 
ocorridos até: 

I - 30 de dezembro de 2020, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, para o Estado de 
Rondônia; 

II - 31 de dezembro de 2021, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, para o Estado do 
Acre."; 

b) o § 3°: "§ 3° Relativamente ao Estado do Acre poderão ser incluídos na consolidação os valores 
espontaneamente denunciados ou informados pelo contribuinte à repartição fazendária, decorrentes de 
infrações relacionadas a fatos geradores do ICMS, bem como os débitos decorrentes de fatos geradores 
vencidos até 31 de dezembro de 2021."; 

II - o § 2° da cláusula terceira: "§ 2° O prazo máximo de opção do contribuinte não poderá exceder a 30 
de junho de 2023.". 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de 
Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - BeneditoPaulo de Souza, Amazonas - Felipe 
Crespo Ferreira, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio 
Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - 
Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças 
Moraes Moreira Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo 
Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe 
- Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco 

 

CONVÊNIO ICMS N° 175, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 13.12.2022) 
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Autoriza o Estado do Tocantins a dispensar multas, juros e atualização monetária sobre 
créditos tributários de ICMS, nos casos em que especifica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 187ª Reunião Ordinária, 
realizada em Natal, RN, no dia 9 de dezembro 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 
24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O Estado do Tocantins fica autorizado a dispensar multas, juros e atualização 
monetária sobre créditos tributários do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação ICMS, 
cujos fatos geradores tenham ocorrido entre 1° de janeiro de 2019 até 31 de dezembro de 2021, 
decorrentes da aplicação da penalidade prevista nos §§ 2° e 4°, ambos do art. 6° da Lei Estadual n° 
1.385, de 9 de julho de 2003, e suas alterações posteriores, de sujeito passivo, em processo de 
recuperação judicial, inclusive para contribuinte cuja falência tenha sido decretada judicialmente. 

Cláusula segunda Os benefícios concedidos com base neste convênio não conferem qualquer direito à 
restituição ou à compensação de importâncias já pagas ou compensadas anteriormente. 

Cláusula terceira A legislação estadual disporá sobre os procedimentos para fruição dos benefícios de 
que tratam este convênio. 

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de 
Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe 
Crespo Ferreira, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio 
Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - 
Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças 
Moraes Moreira Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo 
Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe 
- Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 176, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 13.12.2022) 
Altera o Convênio ICMS n° 126/20, que autoriza o Estado de Roraima a dispensar ou reduzir 
juros, multas moratórias e multas punitivas de débitos fiscais relacionados com o ICMS. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 187ª Reunião Ordinária, realizada em 
Natal, RN, no dia 9 de dezembro 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS n° 126, de 14 de outubro de 
2020, passam a vigorar com as seguintes redações: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_to/leis/2003/lei_1385_2003.php#art6_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_to/leis/2003/lei_1385_2003.php#art6_p4
http://www.econeteditora.com.br/icms_to/leis/2003/lei_1385_2003.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/icms_to/leis/2003/lei_1385_2003.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_to/leis/2003/lei_1385_2003.php
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I - o "caput" da cláusula primeira: "Cláusula primeira O Estado de Roraima fica autorizado a instituir o 
Programa de Recuperação de Créditos Tributários com a finalidade de dispensar ou reduzir multas 
moratórias e/ou punitivas e juros relacionados ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, cujos 
fatos geradores tenham ocorrido até 31 de julho de 2022, definitivamente constituídos ou não, inscritos 
ou não em dívida ativa, inclusive os créditos ajuizados, observadas as condições e limites estabelecidos 
neste convênio."; 

II - a cláusula oitava: "Cláusula oitava A legislação estadual fixará o prazo máximo para adesão ao 
benefício previsto neste convênio.". 

Cláusula segundaEste convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de 
Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe 
Crespo Ferreira, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio 
Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - 
Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças 
Moraes Moreira Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo 
Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe 
- Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 177, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 13.12.2022) 
Dispõe sobre a adesão do Estado de Alagoas à cláusula terceira e altera o Convênio ICMS n° 
67/19, que autoriza as unidades federadas que menciona a não exigir valores 
correspondentes a juros e multas relativos ao atraso no pagamento da complementação do 
ICMS retido por substituição tributária, e a multa por não entrega da guia informativa, e 
autoriza a instituição de Regime Optativo de Tributação da Substituição Tributária, conforme 
especifica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 187ª Reunião Ordinária, 
realizada em Natal, RN, no dia 9 de dezembro 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 
24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O Estado de Alagoas fica incluído nas disposições da cláusula terceira do Convênio 
ICMS n° 67, de 5 de julho de 2019. 

Cláusula segunda O "caput" da cláusula terceira do Convênio ICMS n° 67/19 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Cláusula terceira Ficam os Estados do Acre, Alagoas, Amazonas, Ceará, Espírito Santo, Goiás, 
Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia e São Paulo autorizados a instituir Regime 
Optativo de Tributação da Substituição Tributária, para segmentos varejistas, com dispensa de 
pagamento do imposto correspondente à complementação do ICMS retido por substituição tributária, nos 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/convenio_icms_067_2019.php#cl3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/convenio_icms_067_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/convenio_icms_067_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/convenio_icms_067_2019.php#cl3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/convenio_icms_067_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/convenio_icms_067_2019.php#cl3
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casos em que o preço praticado na operação a consumidor final for superior a base de cálculo utilizada 
para o cálculo do débito de responsabilidade por substituição tributária.". 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de 
Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe 
Crespo Ferreira, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio 
Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - 
Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças 
Moraes Moreira Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo 
Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe 
- Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

 
CONVÊNIO ICMS N° 178, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 13.12.2022) 
Autoriza as unidades federadas que menciona a instituir o Programa de Recuperação de 
Créditos Fiscais - REFIS, com a finalidade de regularizar créditos, constituídos ou não, inscritos 
ou não na Dívida Ativa, ajuizados ou não, decorrentes de fatos geradores ocorridos até 31 de 
julho de 2022, com redução de penalidades e acréscimos legais, na forma que especifica. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 187ª Reunião Ordinária, realizada em 
Natal, RN, no dia 9 de dezembro 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Os Estados do Piauí, Sergipe e Tocantins ficam autorizados a instituir, a partir de 1° 
de janeiro de 2023, programa especial de parcelamento de créditos tributários, constituídos ou não, 
inscritos ou não em Dívida Ativa, ajuizados ou não, decorrentes de fatos geradores ocorridos até 31 de 
julho de 2022, com redução de penalidades e acréscimos legais. 

§ 1° É facultado o parcelamento do crédito em até 72 (setenta e duas) prestações mensais, iguais e 
sucessivas, à exceção da primeira que terá valor diferenciado, na conformidade com o que a Lei 
estadual do Refis estabelecer. 

§ 2° Para o recebimento do crédito tributário à vista ou parcelado, são autorizados os incentivos de 
redução de multa, inclusive de caráter moratório e de juros de mora. 

§ 3° Os benefícios a que se refere este programa não se acumulam com quaisquer outros concedidos 
para o pagamento do tributo ou de penalidades previstos nas legislações tributárias dos Estados 
relacionados no "caput". 

§ 4° A adesão do contribuinte ao programa deverá alcançar a totalidade dos créditos tributários vencidos 
e não quitados de responsabilidade do contribuinte, por núcleo de inscrição, mediante consolidação dos 
respectivos processos tributários administrativos. 

Cláusula segunda O crédito tributário consolidado poderá ser pago: 
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I - em parcela única, com redução de 95% (noventa e cinco por cento) da multa moratória ou fiscal e dos 
juros de mora para crédito, exceto o decorrente de multa formal; 

II - de 02 (duas) a 12 (doze) parcelas iguais, mensais e sucessivas, com redução de 90% (noventa por 
cento) dos valores das penalidades e acréscimos legais, exceto o decorrentede multa formal; 

III - de 13 (treze) a 24 (vinte e quatro) parcelas iguais, mensais e sucessivas, com redução de 80% 
(oitenta por cento) dos valores das penalidades e acréscimos legais, exceto o decorrente de multa 
formal; 

IV - de 25 (vinte e cinco) a 72 (setenta e duas) parcelas iguais, mensais e sucessivas, com redução de 
até 70% (setenta por cento) dos valores das penalidades e acréscimos legais, exceto o decorrente de 
multa formal; 

IV - em parcela única, com redução de 90% (noventa por cento) dos valores das penalidades e 
acréscimos legais para crédito tributário oriundo de multa formal; 

VI - 02 (duas) a 24 (vinte e quatro) parcelas iguais, mensais e sucessivas, com redução de 70% (setenta 
por cento) dos valores das penalidades e acréscimos legais para crédito tributário oriundo de multa 
formal; 

VII - de 25 (vinte e cinco) a 48 (quarenta e oito) parcelas iguais, mensais e sucessivas, com redução de 
60% (sessenta por cento) dos valores das penalidades e acréscimos legais para crédito tributário oriundo 
de multa formal; 

VIII - de 49 (quarenta e nove) a 72 (setenta e duas) parcelas iguais, mensais e sucessivas, com redução 
de 50% (cinquenta por cento) dos valores das penalidades e acréscimos legais para crédito tributário 
oriundo de multa formal. 

Parágrafo único. O crédito tributário será consolidado na data do pedido de ingresso no programa, com 
todos os acréscimos legais. 

Cláusula terceira Considera-se crédito incentivado a soma dos valores da atualização monetária, dos 
juros de mora reduzidos e da multa reduzida, inclusive a de caráter moratório, ao valor originário do 
crédito, apurados na data do pagamento à vista ou da primeira parcela devida. 

§ 1° A atualização monetária, os juros e as multas de mora e fiscal incidentes sobre o crédito a ser 
negociado são calculados na conformidade do Código Tributário Estadual. 

§ 2° O montante apurado do crédito não exclui a posterior verificação de sua exatidão e a cobrança de 
eventuais diferenças. 

§ 3° o ingresso ao programa dar-se-á no momento do pagamento da parcela única ou da primeira 
parcela. 

Cláusula quarta Os benefícios fiscais previstos neste convênio ficam condicionados ao pagamento do 
crédito tributário, à vista ou parcelado, exclusivamente em moeda corrente, sendo vedada a utilização de 
precatórios ou quaisquer outros títulos. 

Cláusula quinta Implica revogação do benefício: 

I - a inobservância de quaisquer das exigências estabelecidas neste convênio; 

II - o não pagamento de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não; 
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II - o descumprimento de outras condições, a serem estabelecidas na legislação estadual. 

Parágrafo único. O descumprimento das condições previstas neste convênio torna sem efeito as 
reduções concedidas e implica a reconstituição do saldo devedor, com todos os ônus legais e o 
restabelecimento das multas, dos juros e do próprio tributo que eventualmente tenham sido reduzidos, 
deduzidas as importâncias efetivamente recolhidas. 

Cláusula sexta A legislação estadual disciplinará o disposto neste convênio, inclusive e não 
exclusivamente sobre: 

I - o prazo máximo de adesão ao programa; 

II - o valor mínimo de cada parcela; 

II - outras condições para a concessão dos benefícios tratados neste convênio. 

Cláusula sétima O disposto neste convênio: 

I - não autoriza restituição ou compensação das quantias pagas; 

II - não autoriza a realização do cálculo das parcelas tomando por base dados econômicos, financeiros 
ou fiscais do contribuinte aderente; 

III- não autoriza o levantamento, pelo contribuinte ou pelo interessado, de importância depositada em 
juízo, quando houver decisão transitada em julgado a favor do Estado; 

IV - não se aplica ao contribuinte optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, instituído 
pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, exceto ao que se refere aos créditos 
apurados ou lançados fora do regime do Simples Nacional. 

Cláusula oitava Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de 
Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe 
Crespo Ferreira, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio 
Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - 
Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças 
Moraes Moreira Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo 
Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe 
- Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

 

 
 
 
CONVÊNIO ICMS N° 179, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 13.12.2022) 
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Altera o Convênio ICMS n° 156/21, que autoriza o Estado de Alagoas a conceder anistia da 
multa decorrente da retificação e da entrega fora do prazo dos arquivos concernentes às 
Declarações de Atividade do Contribuinte - DAC. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 187ª Reunião Ordinária, 
realizada em Natal, RN, no dia 9 de dezembro 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 
24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS n° 156, de 1° de outubro de 
2021, passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - a ementa: 

"Autoriza o Estado de Alagoas a conceder anistia ou remissão de crédito tributário relativo a infração 
correspondente a Declaração de Atividade do Contribuinte - DAC."; 

II - a cláusula primeira: 

"Cláusula primeira O Estado de Alagoas fica autorizado a conceder anistia ou remissão, conforme o 
caso, de infração ou crédito tributário referente a multa concernente a Declaração de Atividade do 
Contribuinte - DAC - relativa a registro fiscal ocorrido até 31 de dezembro de 2020. 

Parágrafo único. A aplicação do disposto neste convênio não implica restituição de valores recolhidos.". 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de 
Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe 
Crespo Ferreira, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio 
Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - 
Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças 
Moraes Moreira Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo 
Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe 
- Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio Menezes 

 

CONVÊNIO ICMS N° 180, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 13.12.2022) 
Altera o Convênio ICMS n° 87/02, que concede isenção do ICMS nas operações com fármacos 
e medicamentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e 
Municipal. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 187ª Reunião Ordinária, realizada em 
Natal, RN, no dia 9 de dezembro 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar Federal n° 24, de 
7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b21/convenio_icms_156_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b21/convenio_icms_156_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b21/convenio_icms_156_2021.php#ementa
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b21/convenio_icms_156_2021.php#ementa
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b21/convenio_icms_156_2021.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b21/convenio_icms_156_2021.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b21/convenio_icms_156_2021.php#cl1_pu
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CONVÊNIO 

Cláusula primeira Os itens 82 e 96 do Anexo Único do Convênio ICMS n° 87, de 28 de junho de 2002, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 

Item Fármacos 
NCM 

Medicamentos 
NCM 

Fármacos Medicamentos 

82 

 Quetiapina 

 2934.99.69 

 Quetiapina 25 mg - por comprimido 
revestido ou comprimido revestido com 
liberação prolongada 

3003.90.89 
3004.90.79 

 Quetiapina 100 mg - por comprimido 
revestido ou comprimido revestido com 
liberação prolongada 
 Quetiapina 200 mg - por comprimido 
revestido ou comprimido revestido com 
liberação prolongada 
 Quetiapina 300 mg - por comprimido 
revestido ou comprimido revestido com 
liberação prolongada 

 Hemifumarato de 
Quetiapina 

 Hemifumarato de Quetiapina 25 mg - por 
comprimido revestido ou comprimido 
revestido com liberação prolongada 
 Hemifumarato de Quetiapina 100 mg - por 
comprimido revestido ou comprimido 
revestido com liberação prolongada 
 Hemifumarato de Quetiapina 200 mg - por 
comprimido revestido ou comprimido 
revestido com liberação prolongada 
 Hemifumarato de Quetiapina 300 mg - por 
comprimido revestido ou comprimido 
revestido com liberação prolongada 

96  Somatropina  2937.11.00 

 Somatropina - 4 UI - injetável - por frasco-
ampola ou carpule 

3003.39.29 
3004.39.29 

 Somatropina - 12 UI - Injetável - por 
frasco-ampola ou carpule 
 Somatropina - 15 UI - por frasco-ampola 
(com ou sem dispositivo de aplicação) ou 
seringa preenchida ou carpule 
 Somatropina - 16 UI - por frasco-ampola 
(com ou sem dispositivo de aplicação) ou 
seringa preenchida ou carpule 
 Somatropina - 18 UI - por frasco-ampola 
(com ou sem dispositivo de aplicação) ou 
seringa preenchida ou carpule 
 Somatropina - 24 UI - por frasco-ampola 
(com ou sem dispositivo de aplicação) ou 
seringa preenchida ou carpule 
 Somatropina - 30 UI - por frasco-ampola 
(com ou sem dispositivo de aplicação) ou 
seringa preenchida ou carpule 
 Somatropina - 36 UI - por frasco-ampola 
(com ou sem dispositivo de aplicação) ou 
seringa preenchida ou carpule 
 Somatropina - 45 UI - por frasco-ampola 
(com ou sem dispositivo de aplicação) ou 
seringa preenchida ou carpule 

". 
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Cláusula segunda O item 270 fica acrescido ao Anexo Único do Convênio ICMS n° 87/02 com a 
seguinte redação: 

 

CONVÊNIO ICMS N° 181, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 13.12.2022) 
Altera o Convênio ICMS n° 63/20, que autoriza as unidades federadas que menciona a 
conceder isenção do ICMS incidente nas operações e correspondentes prestações de serviço 
de transporte realizadas no âmbito das medidas de prevenção ao contágio e de 
enfrentamento à pandemia causada pelo novo agente do Coronavírus (SARS-CoV-2). 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 187ª Reunião Ordinária, 
realizada em Natal, RN, no dia 9 de dezembro 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 
24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Os itens 132 e 133 ficam acrescidos ao Anexo Único do Convênio ICMS n° 63, de 30 
de julho de 2020, com as seguintes redações: 

  " 

ITEM   NCM   DESCRIÇÃO 

132  

3003.90.89 
3004.90.79 

Baricitinibe 

133  3004.90.69 Nirmatrelvir e ritonavir 

   ." 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do dia 1° de janeiro de 2023. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de 
Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe 
Crespo Ferreira, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio 
Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - 
Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças 
Moraes Moreira Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo 
Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe 
- Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio Menezes. 
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CONVÊNIO ICMS N° 182, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022 -  (DOU de 13.12.2022) 
Altera o Convênio ICMS n° 38/01, que concede isenção do ICMS às operações internas e 
interestaduais com automóveis de passageiros, para utilização como táxi. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 187ª Reunião Ordinária, realizada em 
Natal, RN, no dia 9 de dezembro 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O "caput" da cláusula primeira do Convênio ICMS n° 38, de 6 de julho de 2001, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula primeira As saídas internas e interestaduais promovidas pelos estabelecimentos fabricantes ou 
por seus revendedores autorizados, de automóveis novos de passageiros equipados com motor de 
cilindrada não superior a dois mil centímetros cúbicos (2.0l), movidos a combustíveis de origem 
renovável, sistema reversível de combustão ou híbrido e elétricos, quando destinados a motoristas 
profissionais (taxistas), ficam isentas do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - 
desde que, cumulativa e comprovadamente:". 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de 
Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe 
Crespo Ferreira, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio 
Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - 
Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças 
Moraes Moreira Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo 
Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe 
- Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio Menezes 

 

CONVÊNIO ICMS N° 183, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 13.12.2022) 
Autoriza a emissão de documentos fiscais em operações simbólicas com veículos 
automotores e convalida procedimentos 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 187ª Reunião Ordinária, 
realizada em Natal, RN, no dia 9 de dezembro 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 
24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Mediante emissão de nota fiscal, as distribuidoras de que trata a Lei n° 6.729, de 28 
de novembro de 1979, ficam autorizadas a efetuar a devolução simbólica à respectiva montadora dos 
veículos novos, classificados na posição 87.03 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - TIPI, existentes em seu estoque em 31 de julho de 2022. 
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§ 1° A montadora deverá: 

I - registrar a devolução do veículo em seu estoque, permitido o aproveitamento, como crédito, do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - relativo à operação própria e do 
retido por substituição tributária, nas respectivas escriturações fiscais; 

II - promover a saída ficta para o mesmo distribuidor que efetuou a devolução ficta e lançar o ICMS 
relativo à operação própria e substituição tributária, quando houver, com a alíquota vigente à data da 
emissão da nota fiscal referente à saída simbólica. 

§ 2° A nota fiscal de devolução conterá a expressão "Nota fiscal de devolução emitida na forma prevista 
no art. 5° do Decreto n° 11.158, de 29 de julho de 2022". 

§ 3° A devolução simbólica de que trata este convênio deverá ter sido efetuada até 31 de outubro de 
2022. 

Cláusula segunda A base de cálculo do ICMS devido por substituição tributária na saída simbólica de 
que trata o inciso II do §1° da cláusula primeira não poderá ser reduzida em montante superior ao valor 
do Imposto sobre Produtos Industrializado - IPI - reduzido pelo Decreto n° 11.158, de 29 de julho de 
2022, mantendo-se inalterada a operação própria realizada entre a montadora e a concessionária. 

Parágrafo único. Na hipótese em que a base de cálculo tenha sido obtida a partir de aplicação da 
margem de valor agregado estabelecida no inciso II da cláusula terceira do Convênio ICMS n° 199, de 
15 de dezembro de 2017, a base de cálculo do imposto devido por substituição tributária será 
recomposta levando em conta o valor do IPI reduzido. 

Cláusula terceira Desde que atendidas as condições estabelecidas nas cláusulas primeira e segunda, 
ficam convalidados os procedimentos adotados pelas distribuidoras e pelas montadoras relativamente às 
obrigações acessórias de que trata este convênio. 

Cláusula quarta No caso de a aplicação do disposto neste convênio resultar em complemento de ICMS 
a ser recolhido pela montadora, esta poderá fazê-lo, sem acréscimos, em até 15 (quinze) dias da data da 
publicação da ratificação nacional deste convênio, utilizando-se de documento de arrecadação 
específico. 

Parágrafo único. Caso a aplicação do disposto neste convênio tiver resultado em ICMS recolhido a 
maior, a montadora poderá deduzir o valor do próximo recolhimento em favor do Estado. 

Cláusula quinta O disposto neste convênio fica condicionado ao fornecimento, pelas montadoras, em 
até 60 (sessenta) dias contados da data da publicação de sua ratificação nacional, de arquivo eletrônico 
específico contendo a totalidade das operações alcançadas por este regramento, tanto em relação às 
devoluções efetuadas pelas distribuidoras, como em relação ao novo faturamento realizado pela 
montadora. 

Cláusula sexta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário 
Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de 
Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe 
Crespo Ferreira, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio 
Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - 
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Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças 
Moraes Moreira Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo 
Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe 
- Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 184, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 13.12.2022) 
Autoriza a concessão de redução de base de cálculo do ICMS nas saídas de batatas 
preparadas e congeladas, de produção própria, conforme especifica. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 187ª Reunião Ordinária, realizada em 
Natal, RN, no dia 9 de dezembro 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O Estado do Rio Grande do Sul fica autorizado a reduzir a base de cálculo do 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, de forma que a carga tributária seja 
equivalente a 3% (três por cento) do valor das operações, nas saídas internas e interestaduais de 
batatas preparadas e congeladas, de produção própria, classificadas no código 2004.10.00 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul/Sistema Harmonizado - NBM/SH-NCM, promovidas por 
estabelecimento fabricante ou industrializador. 

Parágrafo único. O Estado do Rio Grande do Sul fica autorizado a não exigir o estorno do crédito fiscal 
de que trata o art. 21 da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, nas operações de que 
trata este convênio. 

Cláusula segunda A legislação da unidade federada poderá estabelecer condições, limites e restrições 
para a fruição do benefício de que trata este convênio. 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos até 30 de abril de 2024. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de 
Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe 
Crespo Ferreira, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio 
Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - 
Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças 
Moraes Moreira Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo 
Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe 
- Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio Men 
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CONVÊNIO ICMS N° 185, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 13.12.2022) 
Autoriza as unidades federadas que menciona a reduzir a base de cálculo do ICMS nas 
operações com máquinas e equipamentos destinados, exclusivamente, ao ativo permanente. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 187ª Reunião Ordinária, 
realizada em Natal, RN, no dia 9 de dezembro 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 
24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Os Estados do Amapá e Pará ficam autorizados a reduzir a base de cálculo do 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - nas operações de importação, sem 
similar produzido no país, com máquinas e equipamentos destinados, exclusivamente, ao ativo 
permanente da indústria extrativa mineral, com Classificação Nacional de Atividades Econômicas - 
CNAE - classificados nas divisões 7 a 9 da Seção B da Comissão Nacional de Classificação - CONCLA, 
de forma que a carga tributária resulte em 12% (doze por cento). 

Parágrafo único. A comprovação da ausência de similaridade deverá ser feita por laudo emitido por 
entidade representativa do setor produtivo de máquinas, aparelhos e equipamentos com abrangência 
nacional ou por órgão federal especializado. 

Cláusula segunda A legislação estadual poderá estabelecer condições, limites e restrições para fruição 
do benefício previsto neste convênio. 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos até 30 de abril de 2024. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de 
Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe 
Crespo Ferreira, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio 
Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - 
Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças 
Moraes Moreira Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo 
Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe 
- Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 186, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022 -  (DOU de 13.12.2022) 
Prorroga as disposições do Convênio ICMS n° 155/21, que autoriza o Estado do Pará a reduzir 
juros e multas de débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS. 
 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 187ª Reunião Ordinária, realizada em 
Natal, RN, no dia 9 de dezembro de 2022, tendo em vista o disposto nos Lei Complementar n° 24, de 7 
de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 
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  67 

 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Convênio 155, de 1° de outubro de 2021, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - o inciso I do "caput" da cláusula segunda: 

"I - em parcela única, com redução de até 95% (noventa e cinco por cento) das multas e juros, se 
recolhidos, em espécie, integralmente até 11 de novembro de 2022;"; 

II - o § 1° da cláusula segunda: 

"§ 1° Nas hipóteses previstas nos incisos II, III e IV o recolhimento da 1ª (primeira) parcela deverá ser 
efetivado até o dia 11 de novembro de 2022 e as demais parcelas no último dia útil de cada mês, nos 
termos da legislação estadual."; 

III - o § 2° da cláusula quarta: 

"§ 2° A legislação estadual fixará o prazo máximo de opção do contribuinte pelo parcelamento, que não 
poderá exceder a 11 de novembro de 2022.". 

Cláusula segunda Ficam convalidados os termos da legislação estadual, em conformidade com as 
disposições deste convênio até a data da publicação de sua ratificação nacional. 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de 
Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe 
Crespo Ferreira, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio 
Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - 
Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças 
Moraes Moreira Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo 
Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe 
- Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 187, DE 09 DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 13.12.2022) 
Autoriza o Estado de Alagoas a conceder remissão e anistia dos créditos tributários relativos 
ao ICMS decorrente da utilização da tributação exclusiva, aplicada as mercadorias sujeitas ao 
regime de substituição tributária, não relacionadas na IN GSEF N° 29/12, para os 
contribuintes atacadistas alagoanos, credenciados à fruição do regime de tributação 
favorecida previsto no Decreto Estadual n° 20.747, de 26 de junho de 2012, na forma que 
especifica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 187ª Reunião Ordinária, 
realizada em Natal, RN, no dia 9 de dezembro de 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 
n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
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Cláusula primeira O Estado de Alagoas fica autorizado a conceder remissão e anistia dos créditos 
tributários relativos ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, 
constituídos ou não, em virtude da utilização da tributação favorecida nas operações com mercadorias 
sujeitas ao regime de substituição tributária, não relacionadas na Instrução Normativa GSEF n° 29, de 4 
de outubro de 2012, para os contribuintes atacadistas alagoanos, credenciados à fruição do regime de 
tributação previsto no Decreto Estadual n° 20.747, de 26 de junho de 2012, cujos fatos geradores 
tenham ocorridos até a data da publicação da ratificação nacional deste convênio no Diário Oficial da 
União. 

Cláusula segunda A legislação estadual disporá sobre os parâmetros, condições e limites em relação à 
concessão dos benefícios de que trata este convênio. 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de 
Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe 
Crespo Ferreira, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio 
Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - 
Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças 
Moraes Moreira Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo 
Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe 
- Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 188, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 13.12.2022) 
Altera o Convênio ICMS n° 79/20, que autoriza as unidades federadas que menciona a 
dispensar ou reduzir juros, multas e demais acréscimos legais, mediante quitação ou 
parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS, inclusive os decorrentes da 
situação de emergência em saúde pública causada pela pandemia do novo Coronavírus 
(COVID-19) na forma que especifica. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 187ª Reunião Ordinária, realizada em 
Natal, RN, no dia 9 de dezembro 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Convênio ICMS n° 79, de 2 de 
setembro de 2020, com as seguintes redações: 

I - o § 5° à cláusula primeira: 

"§ 5° Mantidas as demais disposições, ficam os Estados do Amapá e Maranhão autorizados a estender o 
programa de pagamento e parcelamento do ICMS de que trata o "caput" desta cláusula aos fatos 
geradores ocorridos até 31 de julho de 2022."; 

II - os §§ 12 e 13 à cláusula quinta: 

http://www.econeteditora.com.br/icms_al/Instrucoes_normativas/2012/intrucao_normativa_sef_029_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_al/Instrucoes_normativas/2012/intrucao_normativa_sef_029_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_al/Decretos/2012/decreto_20747_2012.php
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"§ 12 O Estado do Maranhão fica autorizado a estender o prazo disposto no § 2° desta cláusula até 30 
de junho de 2023. 

§ 13 Os Estado do Amapá, Mato Grosso e Sergipe ficam autorizados a definir na respectiva legislação o 
prazo máximo de adesão de que trata o § 2° desta cláusula.". 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de 
Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe 
Crespo Ferreira, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio 
Fe r n a n d e s Pimenta, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de 
Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, 
Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das 
Graças Moraes Moreira Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos 
Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da 
Silva, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, 
Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 189, DE 09 DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 13.12.2022) 
Prorroga as disposições do Convênio ICMS n° 123/22, que autoriza as Unidades Federadas 
que menciona a conceder redução da base de cálculo do ICMS nas saídas internas de gás 
natural veicular - GNV, nos termos que especifica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 187ª Reunião Ordinária, 
realizada em Natal, RN, no dia 9 de dezembro de 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 
n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira As disposições contidas no Convênio ICMS n° 123, de 9 de agosto de 2022, ficam 
prorrogadas até 31 de março de 2023. 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de 
Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe 
Crespo Ferreira, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio 
Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - 
Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças 
Moraes Moreira Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo 
Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe 
- Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_123_2022.php
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CONVÊNIO ICMS N° 190, DE 09 DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 13.12.2022) 
Altera o Convênio ICMS n° 40/02, que autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder isenção 
do ICMS relativo ao diferencial de alíquotas e a reduzir a base de cálculo. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 187ª Reunião Ordinária, realizada em 
Natal, RN, no dia 9 de dezembro de 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS n° 40, de 15 de março de 2002, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - o "caput" do inciso I da cláusula primeira: 

"I - conceder isenção do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - devido 
relativamente à aplicação do diferencial de alíquotas nas aquisições interestaduais de máquinas, 
aparelhos, equipamentos, suas partes e peças, constantes do Anexo Único, quando adquiridos para 
construção ou ampliação das seguintes usinas hidrelétricas, pertencentes à CAT-LEO Energia S/A e 
SPIC Brasil Energia Participações S.A:"; 

II - o Anexo Único na forma do Anexo Único deste convênio. 

Cláusula segunda A alínea "m" fica acrescida ao inciso I da cláusula primeira do Convênio ICMS n° 
40/02 com a seguinte redação: 

"m) UHE São Simão Energia S.A, situada no município de Santa Vitória, MG;". 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de 
Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe 
Crespo Ferreira, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio 
Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - 
Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças 
Moraes Moreira Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo 
Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe 
- Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

ANEXO ÚNICO 

Ite
m 

 Descrição do 
Produto 

 Código 
NBM/SH 

 Unida
de 

 UHE 
SÃO 

SIMÃO 
ENERG
IA S.A 

 PCH 
GUAR

Y   

 PCH 
ANN

A 
MARI

A 

 PCH 
PONT

E   

 PCH 
PALESTI

NA 

 PCH 
TRIUN

FO 

 PCH 
GRANA

DA 

 PCH 
CACHOEI

RA 
ENCOBER

TA 

 PCH 
BENJAM

IM 
BAPTIS

TA 

1  Turbina    8410.13.
00  Pç.  -    1    1    2    1    2    2    2    1 

2  Gerador    8501.64.  Pç.  -    -    -    2    1    2    2    2    1 
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00 

3 
 Comportas 
vagão tomada 
de água   

 7308.90.
90  Pç.  -    -    -    1    1    1    1    1    1 

4 
 Comportas 
segmento 
vertedouro   

 7308.90.
90  Pç.  -    -    -    2    2    2    2    2    - 

5 

 Pórtico rolante 
tomada de 
água / 
vertedouro   

 8426.12.
00  Pç.  -    -    -    1    1    1    1    1    1 

6 
 Pórtico rolante 
tubulação 
sucção   

 8426.12.
00  Pç.  -    -    -    1    1    1    1    1    1 

7 
 Grades para 
tomada de 
água   

 7308.90.
90  Pç.  -    -    -    1    1    1    1    1    1 

8 

 Comporta 
ensecadeira 
para tubos de 
sucção   

 7308.90.
90  Pç.  -    -    -    1    1    1    1    1    1 

9 

 Blindagem de 
aço para 
conduto 
forçado   

 7306.90.
90  Cj.  -    -    -    1    1    1    1    1    1 

10  Leitos para 
cabos   

 7326.19.
00    Cj.  -    -    -    1    1    1    1    1    1 

11 
 Luminárias em 
geral / reatores 
/ lâmpadas   

 9405.40.
90    Cj.  1    -    -    1    1    1    1    1    1 

12 

 Reatores 
(Balastros) 
para lâmpadas 
ou tubos de 
descarga   

 8504.10.
00    Cj.  1    -    -    1    1    1    1    1    1 

13 
  

 Lâmpadas de 
vapor de 
mercúrio ou de 
sódio, 
lâmpadas de 
halogeneto / 
metálico Ex 01 
- De vapor de 
sódio, de alta 
pressão   

8539.32.0
0    Cj.    1    -    -    1    1    1    1    1    1 

14 
  

 Outros Ex 01 - 
Lâmpadas 
mistas   

 8539.39.
00    Cj.    1    -    -    1    1    1    1    1    1 

12 
  

 Cabo pára-
raios    7312.10    Ton.    -    -    -    0,5    0,5    0,5    0,5    0,5    0,5 

13 
  

 Cabos de 
cobre    7413.00    Ton.    -    -    -    3    3    3    3    3    3 

14 
  

 Cabos de 
alumínio   

 8544.60.
00    Ton.    -    -    -    1,5    1,5    1,5    1,5    1,5    1,5 

15 
   Ferragens    7326.19.

00    Cj.    -    -    -    1    1    1    1    1    1 

16 
  

 Sistema de 
ventilação da 
casa de força   

 8414.59.
10    Cj.    -    -    -    1    1    1    1    1    1 

17 
  

 Sistema de 
comunicação    8525.20    Cj.    -    -    -    1    1    1    1    1    1 

18 
  

 Sistema de 
medição de 

 9031.80.
90    Cj.    8    -    -    1    1    1    1    1    1 
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nível de água   

19 
  

 Stoplog 
(painéis) do 
vertedor   

 7308.90.
90    Pç.    -    -    -    1    1    1    1    1    1 

20 
  

 Sistema de 
esgotamento 
das unidades   

 8413.81.
00    Cj.    1    -    -    1    1    1    1    1    1 

21 
  

 Sistema de 
drenagem 
interna da casa 
de força   

 8413.81.
00    Cj.    1    -    -    1    1    1    1    1    1 

22 
  

 Sistema de ar 
comprimido de 
serviço, de 7 
bar   

 8414.80.
10    Cj.    1    -    -    1    1    1    1    1    1 

23 
  

 Grupo gerador 
diesel, de 
emergência, 
da casa de 
força   

 8501.31.
20    Pç.    1    -    -    1    1    1    1    1    1 

24 
  

 Sistema de 
água potável   

 3917.23.
00    Cj.    -    -    -    1    1    1    1    1    1 

25 
  

 Sistema de 
esgotos 
sanitários   

 3917.23.
00    Cj.    -    -    -    1    1    1    1    1    1 

26 
  

 Transformador
es dos 
serviços 
auxiliares   

 8504.22.
00    Pç.    2    -    -    1    1    1    1    1    1 

27 
  

 Cubículos dos 
serviços 
auxiliares 
elétricos   

 8538.10.
00    Cj.    6    -    -    1    1    1    1    1    1 

28 
  

 Baterias dos 
serviços 
auxiliares   

 8507.10.
10    Pç.    6    -    -    1    1    1    1    1    1 

29 
  

 Conversores 
CA/CC 
carregadores 
dos serviços 
auxiliares   

 8504.40.
10    Pç.    6    -    -    1    1    1    1    1    1 

30 
  

 Eletrodutos e 
acessórios   

 3917.39.
00    Cj.    -    -    -    1    1    1    1    1    1 

31 
  

 Cabos de 
proteção, 
controle, 
alarme e 
sinalização   

 8544.59.
00    Km.    -    -    -    10    10    10    10    10    8 

32 
  

 Materiais para 
a malha de 
aterramento   

 7413.00.
00    Cj.    -    -    -    1    1    1    1    1    1 

33 
  

 Sistema de 
proteção   

 8537.10.
20    Cj.    1    -    -    1    1    1    1    1    1 

37 
  

 Controladores 
de demanda 
de energia 
elétrica   

 8537.10.
30    Cj.    1    -    -    1    1    1    1    1    1 

38 
   Outros    8537.10.

90    Cj.    1    -    -    1    1    1    1    1    1 

34 
  

 Sistema digital 
de supervisão 
e controle   

 8537.10.
20    Cj.    1    -    -    1    1    1    1    1    1 

40  Controladores  8537.10.  Cj.    1    -    -    1    1    1    1    1    1 
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  de demanda 
de energia 
elétrica   

30   

41 
   Outros    8537.10.

90    Cj.    1    -    -    1    1    1    1    1    1 

35 
  

 Sistema de 
monitoramento 
de máquina   

 8537.10.
20    Cj.    1    -    -    1    1    1    1    1    1 

43 
  

 Controladores 
de demanda 
de energia 
elétrica   

 8537.10.
30    Cj.    1    -    -    1    1    1    1    1    1 

44 
   Outros    8537.10.

90    Cj.    1    -    -    1    1    1    1    1    1 

36 
  

 Sistema de 
excitação 
estática - 
gerador e 
equipamentos 
associados   

 8504.40.
29    Cj.    1    -    -    1    1    1    1    1    1 

37 
  

 Cubículos 
blindados - 
equipamentos 
sistema de 
distribuição 
MT   

 8637.10.
90    Cj.    1    -    -    1    1    1    1    1    1 

38 
  

 Comportas do 
desvio   

 7308.90.
90    Pç.    -    -    -    1    2    2    2    2    1 

39 
  

 Pórtico rolante 
casa de força - 
CF   

 8426.19.
00    Pç.    -    -    -    1    1    1    1    1    1 

40 
  

 Caminho de 
rolamento do 
pórtico 
rolante   

 8426.11.
00    Cj.    -    -    -    1    1    1    1    1    1 

41 
  

 Peças 
sobressalentes 
do pórtico 
rolante   

 8426.11.
00    Cj.    -    -    -    1    1    1    1    1    1 

42 
  

 Máquina limpa 
grades - MLG   

 8426.30.
00    Pç.    -    -    -    1    1    1    1    1    1 

43 
  

 Caminho de 
rolamento da 
MLG   

 8426.30.
00    Cj.    -    -    -    1    1    1    1    1    1 

44 
  

 Peças 
sobressalentes 
para MLG   

 8426.30.
00    Cj.    -    -    -    1    1    1    1    1    1 

45 
  

 Sistema 
monovia c/ 
talha elétrica   

 8425.11.
00    Pç.    1    -    -    1    1    1    1    1    1 

46 
  

 Estrutura de 
monovia   

 8425.11.
00    Cj.    7    -    -    1    1    1    1    1    1 

47 
  

 Sobressalente
s da monovia   

 8425.11.
00    Cj.    1    -    -    1    1    1    1    1    1 

48 
  

 Cubículos 
para medição 
de tensão e 
proteçãocontra 
surto   

 8537.10.
19    Pç.    6    -    -    1    1    1    1    1    1 

49 
  

 Cubículos 
para o 
aterramento do 
gerador   

 8537.10.
19    Pç.    6    -    -    1    1    1    1    1    1 
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50 
  

 Módulo de 
comunicação 
com COS - 
COM, 
completo com 
estações 
portáteis, 
redes de 
comunicação, 
unidades de 
aquisição e 
controle, 
programas, 
painéis, no-
break, back-
up, 
sincronismo, 
etc   

8537.10.2
0    Cj.    -    -    -    1    1    1    1    1    1 

51 
  

 Quadros de 
distribuição 
VCA e de 
controle de 
motores, a 
serem 
instalados na 
casa de força 
da usina   

 8537.20.
00    Cj.    6    -    -    1    1    1    1    1    1 

52 
  

 Quadro de 
Alarmes e 
Sinalização - 
CSA   

 8537.20.
00    Cj.    1    -    -    1    1    1    1    1    1 

53 
  

 Quadro 
principal a ser 
instalado na 
tomada de 
água / 
vertedouro   

 8537.20.
00    Cj.    2    -    -    1    1    1    1    1    1 

54 
  

 Quadro 
principal a ser 
instalado na 
Sub-estação 
VCA   

 8537.20.
00    Cj.    -    -    -    1    1    1    1    1    1 

55 
  

 Quadros de 
distribuição 
125 Vcc, a 
serem 
instalados na 
Sub-estação / 
casa de força   

 8537.20.
00    Cj.    7    -    -    1    1    1    1    1    1 

56 
  

 Acessórios 
para 
manutenção : 
densímetros, 
termômetros, 
funis plásticos, 
voltímetros, 
bombonas 
plásticas, etc.   

 8590.99.
00    Cj.    -    -    -    1    1    1    1    1    1 

57 
  

 Sistema de 
medição de 
nível de água   

 9031.80.
90    Cj.    1    -    -    1    1    1    1    1    1 

58 
  

 Proteção em 
baixa tensão, 
leitos, 

 8544.59.
00    Cj.    1    -    -    1    1    1    1    1    1 
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eletrodutos   

59 
  

 Acessórios 
necessários 
para a 
montagem e 
fixação do 
sistema 
(conectores, 
ferragens de 
fixação, 
Terminações 
diversas, etc.)   

 8544.60.
00    Cj.    -    -    -    1    1    1    1    1    1 

60 
  

 Interligação 
com cabos 
isolados entre 
o campo do 
gerador e o 
painel de 
excitação   

 7326.19.
00    Cj.    -    -    -    1    1    1    1    1    1 

61 
   Conectores    8536.89.

90    Cj.    -    -    -    1    1    1    1    1    1 

62 
  

 Cabos de 
cobre   

 7413.00.
00    Ton.    700    -    -    3    3    3    3    3    2 

63 
  

 Tubos de 
alumínio   

 7808.10.
00    Cj.    -    -    -    1    1    1    1    1    1 

64 
   Cabos óticos    8544.70.

00    km.    -    -    -    1    1    1    1    1    2 

65 
  

 Sistema VHF 
completo, com 
rádios portáteis 
e com 6 
canais, bateria 
e carregador   

 8517.19.
99    Cj.    -    -    -    1    1    1    1    1    1 

66 
  

 Transformador
es elevadores 
de tensão   

 8504.23.
00    Pç.    2    -    -    1    1    1    1    1    1 

67 
  

 Chaves 
seccionadoras 
  

 8535.30.
19    Cj.    6    -    -    1    1    1    1    1    1 

68 
   Disjuntores    8535.29.

00    Cj.    6    -    -    1    1    1    1    1    1 

69 
  

 Transformador
es de 
potencial   

 8504.31.
19    Cj.    -    -    -    1    1    1    1    1    1 

70 
  

 Transformador
es de 
corrente   

 8504.31.
11    Cj.    -    -    -    1    1    1    1    1    1 

71 
   Pára-raios    8535.40.

90    Cj.    -    -    -    1    1    1    1    1    1 

72 
  

 Malha de terra 
da SE   

 7413.00.
00    Cj.    -    -    -    1    1    1    1    1    1 

73 
  

 Isoladores e 
colunas de 
isoladores   

 8546.20.
00    Cj.    6    -    -    1    1    1    1    1    1 

83 
   De vidro    8546.10.

00    Cj.    -    -    -    1    1    1    1    1    1 

74 
  

 Artefatos de 
concreto da SE 
(pilares, vigas, 
etc.)   

 7308.40.
00    Cj.    -    -    -    1    1    1    1    1    1 

85 
   Outros    7308.90.

90    Cj.    -    -    -    1    1    1    1    1    1 

75  Aparelhos de  8415.81.  Cj.    1    -    -    1    1    1    1    1    1 
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  ar 
condicionado 
para a sala de 
telecomunicaç
ões   

10   

76 
  

 Ventiladores 
para a sala de 
controle da 
Subestação   

 8414.51.
90    Cj.    -    -    -    1    1    1    1    1    1 

77 
  

 Sistema de 
Vigilância 
Eletrônica, 
completo, para 
toda a usina   

 8531.80.
99    Cj.    1    -    -    1    1    1    1    1    1 

78 
  

 Painel de 
medição, tipo 
8MU, 
completo, 
contendo 2 
medidores tipo 
Quantum 
Q220   

 8537.10.
99    Pç.    2    -    -    1    1    1    1    1    1 

79 
  

 Linha de 
transmissão 
para 
interligação ao 
sistema   

 8544.60.
00    Km .    -    -    -    4    5    15    1    1    1 

 

CONVÊNIO ICMS N° 191, DE 09 DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 13.12.2022) 

Altera o Convênio ICMS n° 69/97, que autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder 

isenção do ICMS relativo ao diferencial de alíquotas e a reduzir a base de cálculo, no caso 

em que especifica. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 187ª Reunião Ordinária, realizada em 
Natal, RN, no dia 9 de dezembro de 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Convênio ICMS n° 69, de 25 
de julho de 1997, com as seguintes redações: 

I - a alínea "s" ao inciso I da cláusula primeira: 

"s) UHE SÃO SIMÃO ENERGIA S.A, situada no município de Santa Vitória - MG, pertencente à SPIC 
BRASIL ENERGIA PARTICIPAÇÕES S.A., relativamente às mercadorias constantes do Anexo XIX;". 

II - o Anexo XIX:. 

"ANEXO XIX 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO CÓDIGO 
NBM/SH UNIDADE 

UHE SÃO 
SIMÃO 

ENERGIA 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv069_97.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv069_97.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv069_97.php#cl1_i_s
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv069_97.php#cl1_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv069_97.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv069_97.php#cl1_i_s
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv069_97.php#anexo19
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv069_97.php#anexo19
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv069_97.php#anexo19
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S.A 
. 1 Luminárias em geral / reatores / lâmpadas 9405.40.90 Cj. 1 

. 2 
Reatores (Balastros*) para lâmpadas ou tubos 
de descarga 

8504.10.00 Cj. 1 

. 3 
Lâmpadas de vapor de mercúrio ou de sódio, 
lâmpadas de halogeneto metálico Ex 01 - De 
vapor de sódio, de alta pressão 

8539.32.00 Cj. 1 

. 4 Outros Ex 01 - Lâmpadas mistas 8539.39.00 Cj. 1 

. 5 Sistema de medição de nível de água 9031.80.90 Cj. 8 

. 6 Sistema de esgotamento das unidades 8413.81.00 Cj. 1 

. 7 
Sistema de drenagem interna da casa de 
força 

8413.81.00 Cj. 1 

. 8 Sistema de ar comprimido de serviço, de 7 ba 8414.80.10 Cj. 1 

. 9 
Grupo gerador diesel, de emergência, da casa 
de força 

8501.31.20 Pç. 1 

. 10 Transformadores dos serviços auxiliares 8504.22.00 Pç. 2 

. 11 Cubículos dos serviços auxiliares elétricos 8538.10.00 Cj. 6 

. 12 Baterias dos serviços auxiliares 8507.10.10 Pç. 6 

. 13 
Conversores CA/CC carregadores dos 
serviços auxiliares 

8504.40.10 Pç. 6 

. 14 Sistema de proteção 8537.10.20 Cj. 1 

. 15 Controladores de demanda de energia elétrica 8537.10.30 Cj. 1 
.16 Outros 8537.10.90 Cj. 1 
. 17 Sistema digital de supervisão e controle 8537.10.20 Cj. 1 
. 18 Controladores de demanda de energia elétrica 8537.10.30 Cj. 1 
. 19 Outros 8537.10.90 Cj. 1 
. 20 Sistema de monitoramento de máquina 8537.10.20 Cj. 1 
. 21 Controladores de demanda de energia elétrica 8537.10.30 Cj. 1 
. 22 Outros 8537.10.90 Cj. 1 

. 23 
Sistema de excitação estática - gerador e 
equipamentos associados 

8504.40.29 Cj. 1 

. 24 
Cubículos blindados - equipamentos sistema 
de distribuição MT 

8637.10.90 Cj. 1 

. 25 Sistema monovia c/ talha elétrica 8425.11.00 Pç 1 

. 26 Estrutura de monovia 8425.11.00 Cj. 7 

. 27 Sobressalentes da monovia 8425.11.00 Cj. 1 

. 28 
Cubículos para medição de tensão e proteção 
contra surto 

8537.10.19 Pç. 6 

. 29 Cubículos para o aterramento do gerador 8537.10.19 Pç. 6 

. 30 
Quadros de distribuição VCA e de controle de 
motores, a serem instalados na casa de força 
da usina 

8537.20.00 Cj. 6 

. 31 Quadro de Alarmes e Sinalização - CSA 8537.20.00 Cj. 1 

. 32 
Quadro principal a ser instalado na tomada de 
água / vertedouro 

8537.20.00 Cj. 2 

. 33 
Quadros de distribuição 125 Vcc, a serem 
instalados na Sub-estação / casa de força 

8537.20.00 Cj. 7 

. 34 Sistema de medição de nível de água 9031.80.90 Cj. 1 

. 35 Proteção em baixa tensão, leitos, eletrodutos 8544.59.00 Cj. 1 

. 36 Cabos de cobre 7413.00.00 Ton. 700 

. 37 Transformadores elevadores de tensão 8504.23.00 Pç. 2 

. 38 Chaves seccionadoras 8535.30.19 Cj. 6 

. 39 Disjuntores 8535.29.00 Cj. 6 

. 40 Isoladores e colunas de isoladores 8546.20.00 Cj. 6 

. 41 Aparelhos de ar condicionado para a sala de 8415.81.10 Cj. 1 
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telecomunicações 

. 42 
Sistema de Vigilância Eletrônica, completo, 
para toda a usina 

8531.80.99 Cj. 1 

. 43 
Painel de medição, tipo 8MU, completo, 
contendo 2 medidores tipo Quantum Q220 

8537.10.99 Pç. 2 

". 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de 
Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe 
Crespo Ferreira, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio 
Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - 
Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças 
Moraes Moreira Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo 
Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe 
- Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 192, DE 09 DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 13.12.2022) 
Revigora e prorroga as disposições do Convênio ICMS n° 183/19, que autoriza o Estado do Rio 
Grande do Norte a conceder redução de base de cálculo do ICMS nas operações e prestações 
que especifica. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 187ª Reunião Ordinária, realizada em 
Natal, RN, no dia 9 de dezembro de 2022, tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O Convênio ICMS n° 183, de 10 de outubro de 2019, fica: 

I - revigorado a partir da data da publicação da ratificação nacional deste convênio; 

II - prorrogado até 31 de dezembro de 2024. 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de 
Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe 
Crespo Ferreira, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio 
Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - 
Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças 
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Moraes Moreira Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo 
Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe 
- Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 193, DE 09 DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 13.12.2022) 

Altera o Convênio ICMS n° 220/19, que altera o Convênio ICMS n° 03/18, que dispõe sobre 

a isenção e redução de base de cálculo do ICMS em operação com bens ou mercadorias 

destinadas às atividades de pesquisa, exploração ou produção de petróleo e gás natural, e 

dá outras providências. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 187ª Reunião Ordinária, 
realizada em Natal, RN, no dia 9 de dezembro de 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 
n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O parágrafo único fica acrescido à cláusula quarta do Convênio ICMS n° 220, de 13 
de dezembro de 2019, com a seguinte redação: 

"Parágrafo único. Aplica-se aos Estados de Alagoas, Paraná e Rio Grande do Sul o disposto 
no Convênio ICMS n° 3, de 16 de janeiro de 2018, sem as modificações realizadas por este Convênio.". 

Cláusula segunda As operações, ocorridas no período de 27 de julho de 2021 até a data de início de 
vigência deste convênio, realizadas com os benefícios concedidos com fundamento no Convênio ICMS 
n° 3/18, sem as modificações realizadas pelo Convênio ICMS n° 220/19, ficam convalidadas. 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de 
Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe 
Crespo Ferreira, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio 
Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - 
Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças 
Moraes Moreira Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo 
Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe 
- Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

 

 
 
 
 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/convenio_icms_220_2019.php#cl4_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/convenio_icms_220_2019.php#cl4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/convenio_icms_220_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/convenio_icms_220_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/convenio_icms_220_2019.php#cl4_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/convenio_icms_220_2019.php
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CONVÊNIO ICMS N° 194, DE 09 DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 13.12.2022) 
Altera o Convênio ICMS n° 64/21, que autoriza o Estado do Espírito Santo a dispensar ou 
reduzir multas e juros e conceder parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM e 
ICMS na forma que especifica. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 187ª Reunião Ordinária, realizada em 
Natal, RN, no dia 9 de dezembro de 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS n° 64, de 8 de abril de 2021, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - da cláusula primeira: 

a) o "caput": 

"Cláusula primeira O Estado do Espírito Santo fica autorizado a instituir programa de parcelamento de 
todos os débitos fiscais relacionados com o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias - ICM - e o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, suas 
multas e juros, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de julho de 2022, constituídos ou não, 
inscritos ou não em dívida ativa, inclusive ajuizados, observadas as condições e limites estabelecidos 
neste convênio."; 

b) o § 2°: 

"§ 2° Poderão ser incluídos na consolidação os valores espontaneamente denunciados ou informados 
pelo contribuinte à repartição fazendária, decorrentes de infrações relacionadas a fatos geradores do 
imposto sobre circulação de mercadorias - ICM e do ICMS ocorridos até 31 de julho de 2022."; 

II - o parágrafo único da cláusula terceira: 

"Parágrafo único. O ingresso no programa dar-se-á por opção do contribuinte, a ser formalizada no 
período compreendido entre os dias 1° de março a 31 de agosto de 2023 e será homologado no 
momento do pagamento da parcela única ou da primeira parcela."; 

III - os incisos II e III da cláusula quarta: 

"II - estar em atraso de 3 (três) parcelas consecutivas ou 5 (cinco) alternadas; 

III - o inadimplemento do imposto devido superior a 90 (noventa) dias, relativamente a fatos geradores 
ocorridos após a data da homologação do ingresso no programa;"; 

IV - os Anexos I e II: 

" 

 ANEXO I - PERCENTUAIS DE REDUÇÃO DA MULTA E DOS JUROS PARA DÉBITOS COMPOSTOS DE 
IMPOSTO E MULTA 
 PERÍODO 
DE 
ADESÃO 

 PRAZO DE PAGAMENTO 
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   À VISTA  DE 2 A 30 
PARCELAS 

 DE 31 A 60 
PARCELAS 

 DE 61 A 90 
PARCELAS 

 DE 91 A 
120 

PARCELAS 

 DE 121 A 
150 

PARCELAS 

 DE 151 A 
180 

PARCELAS 
 De 1°/03 a 
30/04/2023  100%  97,5%  95%  92,5%  90%  87,5%  85% 

 De 1°/05 a 
30/06/2023  95%  92,5%  90%  87,5%  85%  82,5%  80% 

 De 1°/07 a 
31/08/2023  90%  87,5%  85%  82,5%  80%  77,5%  75% 

  

 ANEXO II - PERCENTUAIS DE REDUÇÃO DA MULTA PARA DÉBITOS COMPOSTOS APENAS DE 
MULTA 

PERÍODO 
DE 

ADESÃO   
 PRAZO DE PAGAMENTO 

  
 À 

VISTA 
 DE 2 A 30 

PARCELAS   
 DE 31 A 60 

PARCELAS   
 DE 61 A 90 

PARCELAS   
 DE 91 A 120 
PARCELAS   

 DE 121 A 150 
PARCELAS   

 DE 151 A 
180 

PARCELAS 
De 1°/03 a 
30/04/2023  95%  90%  85%  77,5%  70%  60%  50% 

De 1°/05 a 
30/06/2023  90%  85%  80%  72,5%  65%  55%  45% 

De 1°/07 a 
31/08/2023  85%  80%  75%  67,5%  60%  50%  40% 

". 

Cláusula segunda O parágrafo único fica acrescido à cláusula sétima do Convênio ICMS n° 64/21 com 
a seguinte redação: 

"Parágrafo único. Os parcelamentos referentes à Lei Estadual n° 11.331, de 14 de julho de 2021, que 
estejam em curso ou mesmo rescindidos, poderão se valer das alterações deste convênio, hipótese em 
que o interessado poderá solicitar novo parcelamento até 31 de agosto de 2023.". 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de 
Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe 
Crespo Ferreira, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio 
Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - 
Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças 
Moraes Moreira Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo 
Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe 
- Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
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CONVÊNIO ICMS N° 195, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 14.12.2022) 
Altera o Convênio ICMS n° 142/18, que dispõe sobre os regimes de substituição tributária e 
de antecipação de recolhimento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviço de Transporte Interestadual e de Comunicação 
(ICMS) com encerramento de tributação, relativos ao imposto devido pelas operações 
subsequentes. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 187ª Reunião Ordinária, 
realizada em Natal, RN, no dia 9 de dezembro 2022, tendo em vista o disposto nos arts. 6° a 10 da Lei 
Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei 
n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do § 1° e nos §§ 7° e 8° do art. 13, 
no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 26, todos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO: 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 
2018, passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - os itens 1.0 a 3.0 e 24.5 do Anexo XVII: 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

. 1.0 17.001.00 1704.90.10 Chocolate branco, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, 
exceto os classificados nos CEST 17.005.00 e 17.008.00 

. 1.1 17.001.01 1704.90.10 Chocolate branco, em embalagens de conteúdo superior a 1 kg e inferior ou 
igual a 2 kg, exceto os classificados nos CEST 17.005.00 e 17.008.00 

. 2.0 17.002.00 1806.31.10 
1806.31.20 

Chocolates, em tabletes, barras ou paus, recheados, em recipientes ou 
embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

. 2.1 17.002.01 1806.31.10 
1806.31.20 

Chocolates, em tabletes, barras ou paus, recheados, em recipientes ou 
embalagens de conteúdo superior a 1 kg e inferior ou igual a 2 kg 

. 3.0 17.003.00 1806.32.10 
1806.32.20 

Chocolates, em tabletes, barras ou paus, não recheados, em recipientes ou 
embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 2 kg 

. 24.5 17.024.05 0406.10.90 Queijo cremoso ("cream cheese") 

II - do Anexo XXVII: 

a) o item 23.1 em "PRODUTOS LÁCTEOS CONSTANTES DO ANEXO XVII": 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 
23.1 17.024.05 0406.10.90 Queijo cremoso ("cream cheese") 

b) os itens 2 e 4 em "CARNES E SUAS PREPARAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO XVII" 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 
2  17.077.00 1601.00.00 Salsicha e linguiça, exceto as descritas nos CEST 17.077.01 

4  17.079.00 1602 
Outras preparações e conservas de carne, miudezas ou de sangue, exceto as 
descritas nos CEST 17.079.01, 17.079.02, 17.079.03, 17.079.04, 17.079.05, 
17.079.06 e 17.079.07 

c) os itens 1 a 3 em "CHOCOLATES CONSTANTES DO ANEXO XVII": 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

. 1 17.001.00 1704.90.10 Chocolate branco, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto 
os classificados nos CEST 17.005.00 e 17.008.00 

. 1.1 17.001.01 1704.90.10 Chocolate branco, em embalagens de conteúdo superior a 1 kg e inferior ou 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art6
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_142_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_142_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_142_2018.php#anx17_it1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_142_2018.php#anx17_3.0
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igual a 2 kg, exceto os classificados nos CEST 17.005.00 e 17.008.00 

. 2.0 17.002.00 1806.31.10 
1806.31.20 

Chocolates, em tabletes, barras ou paus, recheados, em recipientes ou 
embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

. 2.1 17.002.01 1806.31.10 
1806.31.20 

Chocolates, em tabletes, barras ou paus, recheados, em recipientes ou 
embalagens de conteúdo superior a 1 kg e inferior ou igual a 2 kg 

. 3.0 17.003.00 1806.32.10 
1806.32.20 

Chocolates, em tabletes, barras ou paus, não recheados, em recipientes ou 
embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 2 kg 

Cláusula segunda Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Convênio ICMS nº 
142/18 com as seguintes redações: 

I - os itens 1.2, 1.3, 2.2, 2.3 e 3.1 ao Anexo XVII: 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

1.2 17.001.02 1704.90.10 
1704.90.90 

Coberturas de chocolate branco e outros produtos de confeitaria com 
manteiga de cacau, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, 
exceto os classificados nos CEST 17.005.00 e 17.008.00 

1.3 17.001.03 1704.90.10 
1704.90.90 

Coberturas de chocolate branco e outros produtos de confeitaria com 
manteiga de cacau, em embalagens de conteúdo superior a 1 kg e inferior ou 
igual a 2 kg, exceto os classificados nos CEST 17.005.00 e 17.008.00 

2.2 17.002.02 1806.31.10 
1806.31.20 

Outras preparações alimentícias que contenham cacau, em tabletes, barras 
ou paus, recheados, em recipientes ou embalagens imediatas de conteúdo 
inferior ou igual a 1 kg 

2.3 17.002.03 1806.31.10 
1806.31.20 

Outras preparações alimentícias que contenham cacau, em tabletes, barras 
ou paus, recheados, em recipientes ou embalagens de conteúdo superior a 1 
kg e inferior ou igual a 2 kg 

3.1 17.003.01 1806.32.10 
1806.32.20 

Outras preparações alimentícias que contenham cacau, em tabletes, barras 
ou paus, não recheados, em recipientes ou embalagens imediatas de 
conteúdo inferior ou igual a 2 kg 

II - do Anexo XXVII: 

a) os itens 2.1 e 10.1 ao "CARNES E SUAS PREPARAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO XVII": 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 
2.1 17.077.01 1601.00.00 Salsicha em lata 

10.1 17.079.07 1602.49.00 Apresuntado 

b) os itens 1.2, 1.3, 2.2, 2.3 e 3.1 ao "CHOCOLATES CONSTANTES DO ANEXO XVII" 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

1.2 17.001.02 1704.90.10 
1704.90.90 

Coberturas de chocolate branco e outros produtos de confeitaria com 
manteiga de cacau, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, 
exceto os classificados nos CEST 17.005.00 e 17.008.00 

1.3 17.001.03 1704.90.10 
1704.90.90 

Coberturas de chocolate branco e outros produtos de confeitaria com 
manteiga de cacau, em embalagens de conteúdo superior a 1 kg e inferior ou 
igual a 2 kg, exceto os classificados nos CEST 17.005.00 e 17.008.00 

2.2 17.002.02 1806.31.10 
1806.31.20 

Outras preparações alimentícias que contenham cacau, em tabletes, barras 
ou paus, recheados, em recipientes ou embalagens imediatas de conteúdo 
inferior ou igual a 1 kg 

2.3 17.002.03 1806.31.10 
1806.31.20 

Outras preparações alimentícias que contenham cacau, em tabletes, barras 
ou paus, recheados, em recipientes ou embalagens de conteúdo superior a 1 
kg e inferior ou igual a 2 kg 

3.1 17.003.01 1806.32.10 
1806.32.20 

Outras preparações alimentícias que contenham cacau, em tabletes, barras 
ou paus, não recheados, em recipientes ou embalagens imediatas de 
conteúdo inferior ou igual a 2 kg 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação. 
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Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de 
Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe 
Crespo Ferreira, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio 
Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - 
Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças 
Moraes Moreira Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo 
Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe 
- Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 196, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 14.12.2022) 

Altera o Convênio ICMS n° 108/22, que altera o Convênio ICMS n° 142/18, que dispõe sobre 
os regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviço de Transporte 
Interestadual e de Comunicação (ICMS) com encerramento de tributação, relativos ao 
imposto devido pelas operações subsequentes. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 187ª Reunião Ordinária, realizada em 
Natal, RN, no dia 9 de dezembro 2022, tendo em vista o disposto nos arts. 6° a 10 da Lei Complementar 
n° 87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 
25 de outubro de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do § 1° e nos §§ 7° e 8° do art. 13, no art. 21-B e nos 
§§ 12 a 14 do art. 26, todos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, resolve celebrar 
o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O inciso I da cláusula terceira do Convênio ICMS n° 108, de 1° de julho de 2022, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"I - a partir de 1° de fevereiro de 2023, em relação aos itens 1.0 a 4.0 do inciso I e 1 a 4 do inciso III da 
cláusula primeira, bem como itens 1.1, 2.1, 4.1 e 117.0 do inciso I e 1.1, 2.1, 4.1 e 13 do inciso IV da 
cláusula segunda;". 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de 
Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe 
Crespo Ferreira, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio 
Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - 
Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças 
Moraes Moreira Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo 
Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe 
- Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio Menezes. 
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CONVÊNIO ICMS N° 197, DE 09 DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 14.12.2022) 
Altera o Convênio ICMS n° 110/07, que dispõe sobre o regime de substituição tributária 
relativo ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviço de Transporte Interestadual Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) 
devido pelas operações com combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de petróleo, 
relacionados no Anexo VII do Convênio ICMS 142/18, e estabelece os procedimentos para o 
controle, apuração, repasse, dedução, ressarcimento e complemento do imposto. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 187ª Reunião Ordinária, realizada em 
Natal, RN, no dia 9 de dezembro de 2022, tendo em vista o disposto nos arts. 6° ao 10 da Lei 
Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional 
(Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS n° 110, de 28 de setembro de 
2007, passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - o § 3°-A da cláusula décima: 

"§ 3°-A A critério de cada unidade federada, as informações de margem de valor agregado ou PMPF nas 
operações com QAV, EHC, GNV, GNI e óleo combustível poderão ser aquelas constantes nos Atos 
COTEPE/PMPF n° 38, de 22 de outubro de 2021, n° 39, de 5 de novembro de 2021, n° 40, de 13 de 
dezembro de 2021 e n° 1, de 24 de fevereiro de 2022, no período de 1° de janeiro de 2023 a 31 de 
março de 2023.". 

II - o § 2° da cláusula décima sexta: 

"§ 2° Para os Estados de Alagoas, Amazonas e Sergipe, caso o 10° (décimo) dia ocorra em dia não útil 
ou sem expediente bancário, o imposto retido deverá ser recolhido no dia útil e com expediente bancário 
anterior àquele.". 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2023. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas de 
Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe 
Crespo Ferreira, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio 
Fernandes Pimenta,Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - 
Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças 
Moraes Moreira Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo 
Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe 
- Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio Menezes. 
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PROTOCOLO ICMS N° 072, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 13.12.2022) 
Dispõe sobre a ação integrada da fiscalização de mercadorias em trânsito, bem como do 
compartilhamento de posto de fiscalização de divisa interestadual e de intercâmbio de 
informações entre os Estados da Alagoas e Sergipe. 

OS ESTADOS DE ALAGOAS E SERGIPE, neste ato representados pelos respectivos Secretários de 
Estado da Fazenda, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 Código Tributário Nacional (Lei n° 
5.172, de 25 de outubro de 1966), e no inciso II do art. 37 do Anexo ao Convênio ICMS n° 17, de 13 de 
setembro de 1990, resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira Este protocolo trata da ação integrada de fiscalização de mercadorias em trânsito, do 
compartilhamento de posto fiscal de divisa interestadual e do intercâmbio de informações constantes nos 
respectivos cadastros de contribuintes dos Estados signatários. 

Cláusula segunda O Estado de Sergipe disponibilizará ao Estado de Alagoas a estrutura física do Posto 
Fiscal de Propriá, localizado na Rodovia BR 101, KM 02, no município de Propriá/SE. 

Parágrafo único. A legislação tributária dos Estados signatários aplicar-se-á, extraterritorialmente, 
conforme o disposto no art. 102 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, nas áreas especificadas 
nesta cláusula segunda deste protocolo. 

Cláusula terceira Os prepostos fiscais vinculados a cada signatário desempenharão as atividades 
abaixo enumeradas, utilizando, sempre que possível, as instalações de forma conjunta e compartilhada: 

I - verificar as operações e prestações que envolvam mercadorias em trânsito e documentos fiscais, em 
consonância com a legislação tributária do respectivo Estado; 

II - emitir documentos fiscais, conforme procedimentos adotados em cada Estado; 

III - lavrar autos de infração, emitir documento de arrecadação fiscal e demais documentos necessários, 
quando constatada alguma irregularidade no transporte de mercadorias, de acordo com a legislação de 
cada Estado; 

IV - emitir, baixar ou realizar registro de passagem, conforme o caso, nos passes fiscais interestaduais, 
de acordo com o Protocolo ICMS n° 10, de 4 de abril de 2003, e com a legislação de cada Estado; 

V - praticar qualquer outro ato necessário à perfeita execução dos trabalhos defiscalização. 

§ 1° Os veículos serão abordados, inicialmente, pelos servidores do Estado de saída da mercadoria. 

§ 2° Os servidores adotarão os procedimentos conforme sua legislação e, quando concluso o trabalho, 
encaminharão internamente a documentação para a equipe do outro Estado que procederá à atividade 
de fiscalização, conforme a sua legislação tributária. 

§ 3° O fisco do Estado que detectar alguma infringência à sua legislação será o responsável e 
beneficiário pelo lançamento do tributo, acréscimos legais e multa. 

§ 4° No caso de evasão de veículos, caberá aos agentes fiscais do Estado que inicialmente circulou a 
mercadoria realizarem a perseguição e apreensão das mercadorias, contudo na impossibilidade 
daqueles, poderão os agentes fiscais do outro Estado signatário realizarem as ações fiscais necessárias, 
neste caso, sendo detectada alguma irregularidade, o Estado que efetivamente fez a perseguição e 
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apreendeu as mercadorias será o responsável e beneficiário pela cobrança do imposto, acréscimos 
legais e multa, bem como pela guarda da mesma. 

§ 5° Aplicam-se as regras do § 4° aos casos de blitz, operações conjuntas e outras ações conjuntas. 

Cláusula quarta Relativamente às informações obtidas em decorrência do compartilhamento será 
observado o sigilo fiscal a que se refere o artigo 198 da Lei n° 5.172/1966. 

Cláusula quinta Comprometem-se os signatários a franquear todas as informações disponíveis no posto 
fiscal, que sejam relacionadas ao compartilhamento. 

Cláusula sexta Os signatários poderão realizar operações conjuntas de fiscalização objetivando 
aumentar a eficácia da fiscalização de mercadorias em trânsito. 

Cláusula sétima Os signatários deverão fornecer, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, a escala 
mensal de plantão com a identificação dos funcionários fiscais designados para trabalhar no posto de 
fiscalização e dos veículos oficiais, relativamente às ações abrangidas por este protocolo. 

§ 1° Caberá a cada Estado manter e utilizar seu próprio pessoal, respeitando as suas atribuições e 
competências, sendo vedado ao servidor de um Estado desenvolver funções para o outro, salvo o caso 
de estivadores que poderão auxiliar as atividades de ambos os Estados. 

§ 2° Na ausência de servidor de um Estado, no posto fiscal compartilhado, o fisco do outro Estado 
poderá desempenhar suas atividades normalmente, respeitando suas atribuições e competências. 

Clausula oitava Os Estados signatários permitirão que o signatário interessado proceda à instalação de 
redes próprias, equipamentos de informática, sistema de comunicação, telefones e qualquer 
equipamento que julgue necessários para o desenvolvimento das atividades, ficando sua utilização e 
manutenção sob sua responsabilidade. 

Cláusula nona As despesas com materiais de expediente e de consumo específicos de cada signatário, 
bem como aquelas com salários, diárias, acomodação, deslocamentos e alimentação dos funcionários, 
serão de responsabilidade dos respectivos Estados. 

Cláusula décima As despesas oriundas da execução dos trabalhos de fiscalização serão de 
responsabilidade do signatário que deu origem a ação fiscal. 

Cláusula décima primeira Serão de responsabilidade do Estado signatário que disponibilizar a estrutura 
física, as despesas necessárias à manutenção do posto de fiscalização, para realização dos trabalhos. 

Cláusula décima segunda A segurança será feita pelo Estado signatário de localização do posto de 
fiscalização, cabendo-lhe requisitar o apoio policial, inclusive para os trabalhos de fiscalização móvel 
dentro do Estado. 

Parágrafo único. Havendo ação fiscal com utilização de veículo, no território do Estado signatário de 
localização do posto de fiscalização, obrigatoriamente, deverão participar da mesma um policial e um 
Auditor Fiscal do referido Estado. 

Cláusula décima terceira O Coordenador da Unidade de Fiscalização será responsável pelo 
gerenciamento e coordenação das atividades e ações a que se refere este protocolo. 

Cláusula décima quarta As normas operacionais relacionadas ao objeto do presente protocolo serão 
emanadas através de orientações conjuntas dos titulares responsáveis nas Secretarias de Fazenda dos 
signatários. 
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Cláusula décima quinta O presente protocolo poderá ser denunciado unilateralmente por qualquer das 
partes, mediante comunicação efetuada com antecedência de 90 (noventa) dias. 

Cláusula décima sexta Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir de 15 de dezembro de 2022. 

Alagoas - George André Palermo Santoro, Sergipe - Marco Antônio Queiroz. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

PROTOCOLO ICMS N° 073, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 15.12.2022) 
Dispõe sobre o credenciamento de Transportadora de Cargas como fiel depositária, com o 
objetivo de atuação integrada da fiscalização de mercadorias em trânsito e de intercâmbio de 
informações entre os Estados do Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte. 

Os Estados do Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte, neste ato representados pelos respectivos 
Secretários de Estado da Fazenda, Tributação ou Finanças, tendo em vista o disposto nos arts. 
102 e 109 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o 
seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira Este protocolo trata do credenciamento das Transportadora de Cargas como fiel 
depositária, mantendo sob sua guarda as mercadorias, inclusive as retidas ou apreendidas pelo Fisco, 
nos termos da regulamentação prevista na cláusula sétima, localizadas nos Estados do Ceará, Paraíba e 
Rio Grande do Norte, que permita a atuação de forma integrada das Administrações Tributárias dos 
Estados signatários, para a fiscalização de mercadorias em trânsito e intercâmbio de informações fiscais. 

Parágrafo único. A realização de fiscalização integrada nas Transportadora de Cargas conferirá a 
extraterritorialidade à legislação tributária dos Estados signatários deste protocolo, conforme o disposto 
no art. 102 do Código Tributário Nacional - CTN (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966). 

Cláusula segunda Os Auditores Fiscais das Secretarias de Fazenda, Tributação ou Finanças dos 
Estados signatários desempenharão as atividades abaixo enumeradas, utilizando, sempre que possível, 
as instalações de forma conjunta e compartilhada, respeitando a legislação de cada Estado: 

I - verificar as operações e prestações que envolvam mercadorias em trânsito e documentos fiscais, em 
consonância com a legislação tributária do respectivo Estado; 

II - emitir documentos fiscais, conforme procedimentos adotados em cada Estado; 

III - lavrar autos de infração e/ou termos de apreensão, emitir documento de arrecadação fiscal e demais 
documentos necessários, quando constatada alguma irregularidade no transporte ou guarda de 
mercadorias, segundo a legislação de cada Estado; 

IV - praticar qualquer outro ato necessário à perfeita execução dos trabalhos de fiscalização de trânsito 
de mercadorias e bens. 

§ 1° Os veículos ou quaisquer outros meios de transporte de mercadorias, serão abordados, 
inicialmente, pelos Auditores Fiscais da Secretaria do Estado de saída das mercadorias. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art102
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art102
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art109
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art102
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
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§ 2° No caso de evasão de veículos, caberá aos Auditores Fiscais do Estado em que inicialmente 
circulou a mercadoria realizar a perseguição do veículo e apreensão das mercadorias. 

§ 3° Na hipótese de não realização dos procedimentos previstos no § 2°, poderão os Auditores Fiscais 
do outro Estado signatário realizar as ações fiscais necessárias para a apuração da irregularidade. 

§ 4° Nas hipóteses previstas nos §§ 2° e 3°, o Estado que apreender as mercadorias será o responsável 
e beneficiário pela cobrança do imposto, acréscimos legais e multa. 

§ 5° Os Auditores Fiscais adotarão os procedimentos conforme sua legislação e, quando concluso o 
trabalho, encaminharão internamente a documentação para a equipe do Fisco do outro Estado, que 
procederá a atividade de fiscalização conforme a sua legislação tributária. 

§ 6° A ausência de Auditores Fiscais do Fisco de um Estado não impede que o Fisco do outro 
desempenhe suas atividades normalmente, respeitando suas atribuições e competências. 

Cláusula terceira Os Estados signatários poderão realizar operações conjuntas de fiscalização 
objetivando aumentar a eficácia da fiscalização de mercadorias em trânsito. 

Cláusula quarta Os Auditores Fiscais das Secretarias de Fazenda, Tributação e Finanças dos Estados 
signatários manterão autonomia, independência e não se subordinarão entre si. 

Parágrafo único. A disponibilização adicional de qualquer bem necessário para o desenvolvimento das 
atividades, inclusive veículos, ficará por conta do Estado interessado, assim como a responsabilidade 
pela sua utilização e manutenção. 

Cláusula quinta De forma a simplificar e promover uma maior agilidade no desembaraço das 
mercadorias, as Transportadoras, através dos sistemas de cada Estado destinatário, farão consulta 
sobre a condição de liberalidade ou não da mercadoria, mantendo sob sua responsabilidade as 
mercadorias até ulterior liberação pelo Fisco. 

Parágrafo único. Para operacionalizar as consultas pelas Transportadoras, e considerando o previsto 
na cláusula sétima, será disponibilizado por cada Estado as devidas instruções para fins de cumprimento 
do dever supracitado. 

Cláusula sexta Para o desempenho da fiscalização prevista neste protocolo, os Estados signatários 
poderão compartilhar as informações disponíveis em meio eletrônico ou magnético. 

Parágrafo único. Relativamente às informações obtidas em decorrência do compartilhamento será 
observado o sigilo fiscal a que se refere o art. 198 do CTN. 

Cláusula sétima O detalhamento dos procedimentos decorrentes do presente protocolo, nele não 
especificados, poderão ser disciplinados em ato conjunto dos Secretários de Estado da Fazenda, 
Tributação e de Finanças dos Estados signatários. 

Cláusula oitava O presente protocolo poderá ser denunciado unilateralmente por qualquer das partes, 
mediante comunicação efetuada com antecedência de 60 (sessenta) dias. 

Cláusula nona O presente protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2023. 

Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Paraíba - Marialvo Laureano dos 
Santos Filho, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art198
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
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PROTOCOLO ICMS N° 074, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 15.12.2022) 

Altera o Protocolo ICMS n° 119/12, que dispõe sobre a substituição tributária nas 

operações com produtos alimentícios. 

Os Estados de Santa Catarina e São Paulo, neste ato representados por seus respectivos Secretários 
de Fazenda, 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e no Convênio 
ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira O "caput" da cláusula primeira do Protocolo ICMS n° 119, de 3 de setembro de 2012, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula primeira Nas operações interestaduais com bens e mercadorias relacionados no Anexo XVII 
do Convênio ICMS N° 142, de 14 de dezembro de 2018, com exceção aos Códigos Especificadores da 
Substituição Tributária - CEST - 17.005.00, 17.005.01, 17.006.01, 17.016.01 a 17.018.01, 17.019.01, 
17.019.03 17.020.01, 17.021.01, 17.022.00, 17.023.01 a 17.024.05, 17.025.01, 17.025.02, 17.027.01, 
17.028.00 a 17.029.00, 17.031.02, 17.033.01, 17.044.00 a 17.046.16, 17.049.00 a 17.049.07, 17.052.00, 
17.053.01, 17.053.02, 17.054.01, 17.054.02, 17.062.02, 17.062.03, 17.064.00, 17.067.01, 17.067.02, 
17.075.00, 17.083.00 a 17.087.02, 17.088.01, 17.089.01, 17.090.01, 17.091.01, 17.092.01, 17.093.01, 
17.094.01, 17.095.01, 17.096.01 a 17.096.03, 17.099.01 a 17.100.02, 17.101.01 a 17.102.02, 17.103.01 
a 17.105.02, 17.116.00 e 17.117.00, destinadas ao Estado de São Paulo, fica atribuída ao 
estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a 
responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS - relativo às operações subsequentes.". 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação. 

Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto. 

 

PROTOCOLO ICMS N° 075, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 15.12.2022) 

Revoga o Protocolo ICMS n° 25/91, que dispõe sobre a substituição tributária do ICMS nas 

operações que especifica. 

Os Estados de Roraima e São Paulo, neste ato representados por seus respectivos Secretários de 
Fazenda, 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e no Convênio 
ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira O Protocolo ICMS n° 25, de 3 de setembro de 1991, fica revogado. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art102
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_142_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_142_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2012/protocolo_119_icms_2012.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2012/protocolo_119_icms_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2012/protocolo_119_icms_2012.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_142_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art102
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_142_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_142_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/1991/prot9125.php
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Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação. 

Roraima - Manoel Sueide Freitas, São Paulo - Felipe Scudeler Salto. 

 

PROTOCOLO ICMS N° 076, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 15.12.2022) 
Altera o Protocolo ICMS n° 108/13, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com produtos alimentícios. 

Os Estados do Paraná e São Paulo, neste ato representados por seus respectivos Secretários de 
Fazenda, 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e no Convênio 
ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira O "caput" da cláusula primeira do Protocolo ICMS n° 108, de 11 de outubro de 2013, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula primeira Nas operações interestaduais com bens e mercadorias relacionadas no Anexo 
XVII do Convênio ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 2018, com exceção aos Códigos Especificadores 
da Substituição Tributária - CEST - 17.005.00, 17.005.01, 17.006.01, 17.016.01 a 17.018.01, 17.019.01, 
17.019.03 17.020.01, 17.021.01, 17.022.00, 17.023.01 a 17.024.05, 17.025.01, 17.025.02, 17.027.01, 
17.028.00 a 17.029.00, 17.031.02, 17.033.01, 17.044.00 a 17.046.16, 17.049.00 a 17.049.07, 17.052.00, 
17.053.01, 17.053.02, 17.054.01, 17.054.02, 17.062.02, 17.062.03, 17.064.00, 17.067.01, 17.067.02, 
17.075.00, 17.083.00 a 17.087.02, 17.088.01, 17.089.01, 17.090.01, 17.091.01, 17.092.01, 17.093.01, 
17.094.01, 17.095.01, 17.096.01 a 17.096.03, 17.099.01 a 17.100.02, 17.101.01 a 17.102.02, 17.103.01 
a 17.105.02, 17.116.00 e 17.117.00, destinadas ao Estado de Paraná ou ao Estado de São Paulo, fica 
atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a 
responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS - relativo às operações subsequentes.". 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação. 

Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, São Paulo - Felipe Scudeler Salto. 

 

PROTOCOLO ICMS N° 077, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 15.12.2022) 
Altera o Protocolo ICMS n° 21/91, que dispõe sobre substituição tributária nas operações com 
açúcar de cana. 

O Estados do Espírito Santo, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Rio de 
Janeiro e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, 
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CONSIDERANDO o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e no Convênio 
ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira O § 3° da cláusula primeira do Protocolo ICMS n° 21, de 7 de agosto de 1991, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 3° O disposto neste protocolo não se aplica às operações entre os Estados de Minas Gerais, Rio de 
Janeiro e São Paulo.". 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação. 

Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo - Mato Grosso do Sul - Luiz 
Renato Adler Ralho, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, São Paulo - Felipe Scudeler Salto. 

 

PROTOCOLO ICMS N° 078, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 15.12.2022) 
Revoga o Protocolo ICMS n° 9/91, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com farinha de trigo. 

Os Estados de Goiás, Minas Gerais e o Distrito Federal, neste ato representados pelos seus 
respectivos Secretários de Fazenda ou Economia, 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e na cláusula 
segunda do Convênio ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira O Protocolo ICMS n° 9, de 30 de abril de 1991, fica revogado. 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2023. 

Distrito Federal - José Itamar Feitosa, Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Minas Gerais - 
Gustavo de Oliveira Barbosa. 
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PROTOCOLO ICMS N° 079, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 15.12.2022) 
Revigora o Protocolo ICMS n° 80/15, que dispõe sobre as operações com insumos e aves, 
promovidas entre estabelecimentos abatedores e produtores que entre si mantêm contrato 
de integração e parceria, estabelecidos nos Estados de Mato Grosso do Sul, do Paraná e de 
São Paulo. 

Os Estados do Mato Grosso do Sul, Paraná e São Paulo, neste ato representados pelos seus 
Secretários de Fazenda, tendo em vista o disposto nos artigos 102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira O Protocolo ICMS n° 80, de 28 de dezembro de 2015, fica revigorado até 30 de junho 
de 2025. 

Cláusula segunda O § 3° fica acrescido à cláusula sexta do Protocolo ICMS n° 80/15 com a seguinte 
redação: 

"§ 3° Para efeito desta cláusula, o estabelecimento ABATEDOR deverá se inscrever no Cadastro de 
Contribuintes do Estado de São Paulo e remeter a GIA/ST mensalmente, em conformidade com 
a cláusula oitava do Ajuste SINIEF n° 4, de 9 de dezembro de 1993.". 

Cláusula terceira Os procedimentos relativos às operações abrangidas pelo Protocolo ICMS n° 80/15, 
praticados no período de 1° de julho de 2021 até data da vigência deste protocolo ficam convalidados, 
desde que observadas as suas disposições. 

Cláusula quarta Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Mato Grosso do Sul - Luiz Renato Adler Ralho, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, São Paulo - 
Felipe Scudeler Salto 

 

PROTOCOLO ICMS N° 080, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 15.12.2022) 
Altera o Protocolo ICMS n° 114/11, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com produtos alimentícios. 

Os Estados de Amapá e São Paulo, neste ato representados por seus respectivos Secretários de 
Fazenda, 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e no Convênio 
ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira O "caput" da cláusula primeira do Protocolo ICMS n° 114, de 16 de dezembro de 
2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula primeira Nas operações interestaduais com mercadorias relacionadas no Anexo 
XVII do Convênio ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 2018, com exceção ao Código Especificador da 
Substituição Tributária - CEST 17.005.00, 17.005.01, 17.006.01, 17.016.01 a 17.018.01, 17.019.01, 
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17.019.03 17.020.01, 17.021.01, 17.022.00, 17.023.01 a 17.024.05, 17.025.01, 17.025.02, 17.027.01, 
17.028.00 a 17.029.00, 17.031.02, 17.033.01, 17.044.00 a 17.046.16, 17.049.00 a 17.049.07, 17.052.00, 
17.053.01, 17.053.02, 17.054.01, 17.054.02, 17.062.02, 17.062.03, 17.064.00, 17.067.01, 17.067.02, 
17.075.00, 17.083.00 a 17.087.02, 17.088.01, 17.089.01, 17.090.01, 17.091.01, 17.092.01, 17.093.01, 
17.094.01, 17.095.01, 17.096.01 a 17.096.03, 17.099.01 a 17.100.02, 17.101.01 a 17.102.02, 17.103.01 
a 17.105.02, 17.116.00 e 17.117.00, destinadas ao Estado do Amapá, fica atribuída ao estabelecimento 
remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e 
recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - relativo às operações 
subsequentes."; 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação. 

Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, São Paulo - Felipe Scudeler Salto. 

 

PROTOCOLO ICMS N° 081, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 15.12.2022) 
Dispõe sobre a remessa de soja em grão do Estado do Tocantins para industrialização, por 
encomenda, no Estado de Minas Gerais, com suspensão do ICMS. 

Os Estados de Minas Gerais e Tocantins, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários 
de Estado de Fazenda, 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira Acordam os Estados signatários em estabelecer que a suspensão do Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - prevista no Convênio AE n° 15, de 11 de 
dezembro de 1974, reconfirmado pelo Convênio ICMS n° 34, de 13 de setembro de 1990, será aplicada 
às saídas de soja em grão, promovidas pelos estabelecimentos localizados no Estado do Tocantins da 
CJ SELECTA S.A., especificados no Anexo l, para fins de industrialização em estabelecimento da 
própria empresa, situado no Estado de Minas Gerais, especificado no Anexo II, os quais doravante 
passam a ser denominados, respectivamente, ENCOMENDANTE e INDUSTRIALIZADOR. 

§ 1° A suspensão prevista nesta cláusula: 

I - abrange a remessa pelos estabelecimentos da empresa especificados no Anexo I de até 200.000 
(duzentas mil) toneladas de soja em grão, para industrialização no estabelecimento localizado no Estado 
de Minas Gerais, especificado no Anexo II; 

II - fica condicionada ao retorno, real ou simbólico, do "Óleo de Soja" e dos demais produtos resultantes 
do processo industrial, para o ENCOMENDANTE, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da 
data da respectiva saída, prorrogável, a critério do Fisco, por igual prazo; 

III - somente poderá ser fruída após a expressa manifestação por instrumentos públicos, individualmente 
lavrados pelos contribuintes especificados no Anexo l, declarando aceitação dos termos deste protocolo 
e renunciando ao aproveitamento de quaisquer créditos de ICMS vinculados a operação, inclusive os 
créditos relativos à prestação de serviço de transporte, na hipótese da ocorrência da cláusula sexta; 
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IV - está condicionada, ainda: 

a) à regularidade e à idoneidade fiscal da operação e ao cumprimento da legislação fiscal de regência; 

b) ao destaque do ICMS para o Estado de Minas Gerais sobre o valor da industrialização e ao 
recolhimento em documento de arrecadação distinto das demais operações do estabelecimento 
INDUSTRIALIZADOR; 

c) à saída tributada e recolhimento do ICMS para o Estado do Tocantins, pelo ENCOMENDANTE, de, no 
mínimo, 41% (quarenta e um por cento) dos produtos resultantes da industrialização processada com 
insumo remetido sob abrigo deste protocolo, na seguinte proporção: 

1. 19% (dezenove por cento) de "Óleo de soja Degomado" (NCM 15071000), ou "Óleo de soja Refinado" 
(NCM 15079019); 

2. 16% (dezesseis por cento) de "Melaço de soja" (NCM 21061000); 

3. 6% (seis por cento) de "Casca de Soja" resíduo industrial (NCM 23040090); 

d) à comprovação de exportação de, no máximo, 59% (cinquenta e nove por cento) dos produtos 
resultantes da industrialização processada com insumo remetido sob abrigo deste protocolo - "Farelo de 
Soja Moído a Granel SPC" (NCM 23040010) e Farelo de soja Moído em outros formatos - X-SOY (NCM 
23099090); 

e) devendo ser informado no Registro de Exportação (RE), do Sistema Integrado de Comércio Exterior - 
SISCOMEX, que o produto objeto da exportação tem como origem o Estado do Tocantins; 

f) à impossibilidade de destinação dos insumos ou do óleo de soja, resultante do processo de 
industrialização previsto neste protocolo, para unidades produtoras de 8-100 (Biodiesel), situadas em 
território tocantinense; 

g) à obrigatoriedade de se utilizar o preço de venda praticado na praça do remetente ou a lista de preços 
mínimos, quando houver, nas operações de saídas tributadas que, necessariamente devem ter a 
natureza de venda; 

h) à Entrega mensal do Registro do Inventário bem como do Registro de Controle da Produção e do 
Estoque na EFD das unidades tocantinenses; 

i) à apresentação à Gerência de Tributação do Agronegócio e Comércio Exterior / Diretoria de Grandes 
Contribuintes / Superintendência de Administração Tributária - SEFAZ-TO, via processo eletrônico, até o 
10° (décimo) dia de cada mês, da movimentação de produtos do mês anterior, por meio dos seguintes 
relatórios: 

1. relatório mensal das notas fiscais de saídas para industrialização; 

2. relatório mensal das notas fiscais, tanto de retorno simbólico como de remessa por conta e ordem de 
terceiros, por estabelecimento industrializador. 

§ 2° Não será aplicada a suspensão na operação: 

I - pendente ou futura, realizada a partir da data em que cessar, por qualquer motivo, os efeitos da 
manifestação exarada nos termos do inciso III do § 1° desta cláusula; 
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II - em que o INDUSTRIALIZADOR cumulativamente utilizar direta ou indiretamente, no retorno real ou 
simbólico, qualquer outra espécie de desoneração, crédito presumido ou outorgado, salvo se decorrente 
do disposto na alínea "g" do inciso XII do § 2° do art. 155 da Constituição Federal; 

III - de remessa a partir da qual se verificar, quanto à remessa anterior, o descumprimento do disposto 
no § 1° desta cláusula. 

Cláusula segunda Na remessa da soja em grão para o INDUSTRIALIZADOR, o ENCOMENDANTE 
emitirá Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do valor do ICMS, contendo, além dos 
demais requisitos, o Código Fiscal de Operações e Prestações - CFOP 6.901 - Remessa para 
industrialização por encomenda, e, no campo "INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES" a expressão 
"Suspensão do ICMS - Protocolo ICMS N° 81, de 14 de dezembro de 2022". 

Cláusula terceira Na saída dos produtos industrializados em retorno, real ou simbólico, ao 
ENCOMENDANTE, o INDUSTRIALIZADOR emitirá Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem 
destaque do valor do ICMS, exceto em relação ao valor agregado na industrialização efetuada pelo 
INDUSTRIALIZADOR, na qual deverão constar além dos demais requisitos: 

I - a natureza da operação: "Retorno de Industrialização por Encomenda", CFOP 6.902 Retorno de 
mercadoria utilizada na industrialização por encomenda; 

II - no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da chave de acesso da NF-e 
emitida na forma da cláusula segunda; 

III - o valor da mercadoria recebida para industrialização e o valor adicionado, destacando deste o das 
mercadorias empregadas e demais importâncias debitadas; 

IV - no campo informações complementares a expressão "Procedimento autorizado pelo Protocolo ICMS 
n° 81, de 14 de dezembro de 2022". 

Cláusula quarta Na saída dos produtos industrializados que, por conta e ordem do ENCOMENDANTE, 
for efetuada pelo estabelecimento INDUSTRIALIZADOR, com destino a outro estabelecimento, observar-
se-á o seguinte: 

I - o ENCOMENDANTE emitirá Nota Fiscal para o estabelecimento destinatário das mercadorias, com 
destaque do valor do ICMS, se devido, na qual deverá constar, além dos requisitos normalmente 
exigidos, como natureza da operação - "Saída Simbólica de Produtos Industrializados por Encomenda", 
e, ainda, no campo INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

a) o nome, o endereço e os números das inscrições federal e estadual do INDUSTRIALIZADOR, que irá 
promover a remessa das mercadorias; e 

b) a expressão: "Sem valor para o trânsito" e "Procedimento autorizado pelo Protocolo ICMS n ° 81, de 
14 de dezembro de 2022". 

II - o INDUSTRIALIZADOR emitirá: 

a) Nota Fiscal para o destinatário das mercadorias, sem destaque do valor do ICMS, observadas as 
formas e condições previstas na legislação tributária da unidade federada de localização do 
estabelecimento industrializador, na qual deverá constar, além dos requisitos normalmente exigidos, 
como natureza da operação - "Remessa por Conta e Ordem de Terceiro", e, ainda, no campo 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

1. o número, a série e a data da nota fiscal referida no inciso anterior; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art155_p2_xii_g
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art155_p2_xii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art155_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art155
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2022/protocolo_icms_081_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2022/protocolo_icms_081_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2022/protocolo_icms_081_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2022/protocolo_icms_081_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2022/protocolo_icms_081_2022.php
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2. o nome, o endereço, o CNPJ e a inscrição estadual do ENCOMENDANTE; 

3. a expressão: "procedimento autorizado pelo protocolo ICMS N° 81, de 14 de dezembro de 2022"; 

b) Nota Fiscal para o ENCOMENDANTE, sem destaque do valor do ICMS, exceto em relação a valor 
adicionado pelo INDUSTRIALIZADOR, na qual deverá constar, além dos requisitos normalmente 
exigidos, como natureza da operação - "Retomo Simbólico de Produtos Industrializados por 
Encomenda", e, ainda, no campo INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

1. o nome, o endereço, o CNPJ e a inscrição estadual do estabelecimento destinatário para o qual for 
efetuada a remessa dos produtos, bem como o número, a série e a data da Nota Fiscal emitida na forma 
da alínea anterior; 

2. o número, a série e a data da Nota Fiscal e o nome, o endereço, o CNPJ e a inscrição estadual do 
ENCOMENDANTE, pela qual foram recebidas as mercadorias em seu estabelecimento para 
industrialização; 

3. o valor das mercadorias recebidas para industrialização, o valor adicionado, destacando deste o valor 
das mercadorias empregadas e as demais importâncias debitadas; 

4. a expressão: "Procedimento autorizado pelo Protocolo ICMS n° 81, de 14 de dezembro de 2022". 

Cláusula quinta O número deste protocolo deverá ser indicado em todos os documentos fiscais 
emitidos nos termos deste acordo. 

Cláusula sexta Na hipótese da ocorrência de imposto a recolher será observada a forma, o prazo e as 
condições estabelecidas na legislação da unidade federada a que for devido. 

Cláusula sétima Para efeito dos procedimentos disciplinados nas cláusulas anteriores e, em especial, 
quanto à escrituração fiscal e emissão de documentos, bem como à imposição de penalidades será 
observada, conforme a vinculação fiscal do estabelecimento, a legislação tributária da respectiva 
unidade federada. 

Parágrafo único. Será obrigatório o uso da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e - em todas as operações 
previstas neste protocolo. 

Cláusula oitava As Secretarias de Fazenda das unidades federadas signatárias prestarão assistência 
mútua para a fiscalização das operações abrangidas por este protocolo, podendo, também, mediante 
acordo prévio, designar funcionários para exercerem atividades de interesse da unidade da Federação 
junto às repartições da outra. 

Cláusula nona Este protocolo poderá ser denunciado a qualquer momento, em conjunto ou 
isoladamente, pelos signatários. 

Cláusula décima Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2023 até 31 de dezembro de 2025. 

ANEXO I 
ESTABELECIMENTO ENCOMENDANTE (TOCANTINS) 

RAZÃO SOCIAL MUNICÍPIO INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 
CJ SELECTA S.A. LAGOA DA CONFUSÃO 29.525.797-0 00.969.790/0025-95 

Rod. TO-225, KM 91, Zona Suburbana, Lagoa da Confusão -TO, CEP: 77.493-000 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2022/protocolo_icms_081_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2022/protocolo_icms_081_2022.php
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ANEXO II 
ESTABELECIMENTO INDUSTRIALIZADOR (MINAS GERAIS) 

RAZÃO SOCIAL MUNICÍPIO INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 
CJ SELECTA S.A. ARAGUARI 0035.193694.00-64 00.969.790/0005-41 

Rodovia MG 029, KM 2,6, s/n, Distrito Industrial - Araguari/MG - CEP 38.446-306 

Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Tocantins - Júlio Edstron Secundino Santos. 

 

PROTOCOLO ICMS N° 082, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 15.12.2022) 

Altera o Protocolo ICM n° 11/85, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 

com cimento de qualquer espécie. 

Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, 
Sergipe e Tocantins e o Distrito Federal, neste ato representados por seus respectivos Secretários de 
Fazenda, Finanças, Receita, Economia ou Tributação, 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), e no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, resolvem 
celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira O inciso I do § 1° da cláusula quarta do Protocolo ICM n° 11, de 27 de junho de 1985, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"I - a prevista na legislação interna dos Estados de Alagoas, Mato Grosso, Paraná, Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina, São Paulo e Sergipe nas operações destinadas àqueles Estados;". 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Acre - José Amarísio Freitas de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo 
Corrêa Tavares, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - José Itamar Feitosa, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Rogério 
Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Luiz Renato Adler Ralho, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, 
Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Renê 
de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares 
Santos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande 
do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Manoel 
Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio 
Queiroz, Tocantins - Júlio Edstron Secundino Santos. 

 
 
 
 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art102
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/1985/prot8511.php#art4_p1_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/1985/prot8511.php#art4_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/1985/prot8511.php#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/1985/prot8511.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/1985/prot8511.php#cl4_p1_i
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PROTOCOLO ICMS N° 083, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 15.12.2022) 
Altera o Protocolo ICM n° 16/85, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com lâmina de barbear, aparelho de barbear descartável e isqueiro. 

Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio 
de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, São Paulo, Sergipe e 
Tocantins e o Distrito Federal, neste ato representados por seus respectivos Secretários de Fazenda, 
Finanças, Economia ou Tributação, 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966) e no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar 
o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira O § 6° da clausula terceira do Protocolo ICM n° 16, de 25 de julho de 1985, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"§ 6° Nas operações destinadas aos Estados de Alagoas, Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul e 
Santa Catarina a MVA-ST original a ser aplicada é a prevista na legislação interna destes Estados para 
os produtos mencionados na cláusula primeira deste protocolo.". 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

cre - José Amarísio Freitas de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo 
Corrêa Tavares, Amazonas - Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda 
Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - José Itamar Feitosa, Espírito Santo - 
Marcelo Martins Altoé, Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, 
Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Luiz Renato Adler Ralho, Minas Gerais - 
Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Marialvo Laureano dos 
Santos Filho, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí 
- Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos 
Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da 
Silva, Roraima - Manoel Sueide Freitas, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio 
Queiroz, Tocantins - Júlio Edstron Secundino Santos. 

 

PROTOCOLO ICMS N° 084, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 15.12.2022) 
Altera o Protocolo ICMS n° 20/05, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com sorvetes e com preparados para fabricação de sorvete em máquina. 

Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe 
e Tocantins e o Distrito Federal, neste ato representados pelos Secretários de Fazenda, Finanças, 
Economia ou Tributação, 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966) e no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar 
o seguinte 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art102
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art9
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PROTOCOLO 

Cláusula primeira O § 6° da cláusula segunda do Protocolo ICMS n° 20, de 11 de julho de 2005, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 6° Nas operações destinadas aos Estados de Alagoas, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraná e Santa 
Catarina, a MVA-ST original a ser aplicada é a prevista na legislação interna destes Estados.". 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeito a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Acre - José Amarísio Freitas de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo 
Corrêa Tavares, Amazonas - Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - José 
Itamar Feitosa, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, 
Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Luiz 
Renato Adler Ralho, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, 
Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - 
Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando 
Pereira da Silva, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe 
Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Júlio Edstron Secundino Santos. 

 

PROTOCOLO ICMS N° 085, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 15.12.2022) 

Altera o Protocolo ICMS n° 17/85, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com lâmpada elétrica, diodos e aparelhos de iluminação. 

Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio 
de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima, São Paulo, Sergipe e Tocantins e o Distrito 
Federal neste ato representados pelos seus Secretários de Fazenda, Economia, Finanças ou 
Tributação, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 
25 de outubro de 1966) e no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, resolvem 
celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira O § 5° da cláusula terceira do Protocolo ICMS n° 17, de 29 de julho de 1985, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"§ 5° Nas operações destinadas aos Estados de Alagoas, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraná, 
Pernambuco e São Paulo, a MVA-ST original a ser aplicada é a prevista em sua legislação interna para 
as mercadorias mencionadas no Anexo Único deste protocolo.". 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação. 

Acre - José Amarísio Freitas de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo 
Corrêa Tavares, Amazonas - Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda 
Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - José Itamar Feitosa, Espírito Santo - 
Marcelo Martins Altoé, Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, 
Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Luiz Renato Adler Ralho, Minas Gerais - 
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Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Marialvo Laureano dos 
Santos Filho, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí 
- Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos 
Eduardo Xavier, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Manoel Sueide Freitas, São Paulo 
- Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Júlio Edstron Secundino Santos. 

 

PROTOCOLO ICMS N° 086, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 15.12.2022) 
Dispõe sobre a suspensão do recolhimento do ICMS na remessa interestadual de mercadorias 
para armazém geral não alfandegado, nos termos que especifica. 

Os Estados do Espírito Santo e Minas Gerais, neste ato representados pelos seus respectivos 
Secretários de Estado de Fazenda, 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 
de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira Acordam as unidades federadas signatárias deste protocolo em estabelecer a 
suspensão do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - nas remessas para 
armazenamento de mercadorias importadas, relacionadas no Anexo I, nos termos que especifica. 

§ 1° Para os efeitos do "caput", os estabelecimentos mineiros, relacionados no Anexo II deste protocolo, 
poderão remeter para armazém geral não alfandegado, localizado no Estado do Espírito Santo, 
conforme relação constante no Anexo III, as mercadorias importadas e desembaraçadas em Porto de 
zona primária do Espírito Santo. 

§ 2° A suspensão do recolhimento do ICMS, de que trata este protocolo, fica concedida pelo prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, contados da data da emissão da Nota Fiscal de remessa para armazenagem, 
prorrogável por igual período, mediante requerimento do estabelecimento remetente, devendo ser 
observado o que segue: 

I - o estabelecimento remetente inscrito no Estado de Minas Gerais deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - 
NF-e, modelo 55, em nome do estabelecimento destinatário, para acompanhar o transporte desde o 
porto no Espírito Santo, sem destaque do valor do imposto, na qual, além dos demais requisitos, deverá 
constar o Código Fiscal de Operações e Prestações - CFOP 6.905 - Remessa para Depósito Fechado ou 
Armazém Geral, e, no campo "Informações Complementares", a expressão "Mercadoria remetida 
diretamente do Porto de ............................... com Suspensão de ICMS, nos termos do Protocolo ICMS n° 
86, de 14 de dezembro de 2022"; 

II - o estabelecimento do Espírito Santo, quando da devolução física da mercadoria, deverá emitir Nota 
Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, em nome do estabelecimento depositante, sem destaque do valor 
do imposto, com CFOP 6.906 - Retorno de Mercadoria Depositada em Depósito Fechado ou Armazém 
Geral, na qual, além dos demais requisitos, fará constar no campo "Chave de Acesso da NF-e 
Referenciada", a indicação da chave de acesso da NF-e emitida na forma do inciso I deste parágrafo e 
no campo "Informações Complementares", a expressão "Devolução de mercadorias com suspensão do 
ICMS, nos termos do Protocolo ICMS n° 86, de 14 de dezembro de 2022"; 

III - quando da devolução simbólica da mercadoria, nas operações de remessa por conta e ordem do 
depositante a terceiros: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art102
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
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a) o estabelecimento do Espírito Santo deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, em nome 
do estabelecimento depositante, sem destaque do valor do imposto, com CFOP 6.907 - Retorno 
simbólico de mercadoria depositada em depósito fechado ou armazém geral, na qual, além dos demais 
requisitos, fará constar, no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da chave de 
acesso da NF-e emitida na forma do inciso I e no campo "Informações Complementares", a expressão 
"Retorno simbólico de mercadoria recebida para armazenagem, nos termos do Protocolo ICMS n° 86, de 
14 de dezembro de 2022"; 

b) o estabelecimento do Espírito Santo deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, em nome 
do estabelecimento destinatário, sem destaque do valor do imposto, com CFOP 6.923 - Remessa de 
mercadoria por conta e ordem de terceiros, em venda à ordem ou em operações com armazém geral ou 
depósito fechado, na qual, além dos demais requisitos, fará constar, no campo "Chave de Acesso da NF-
e Referenciada", a indicação da chave de acesso da NF-e emitida na forma da alínea anterior deste 
inciso e no campo "Informações Complementares", a expressão "Remessa por conta e ordem do 
estabelecimento da empresa ............................., nos termos do Protocolo ICMS n° 86, de 14 de 
dezembro de 2022"; 

c) o estabelecimento mineiro deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, em nome do 
estabelecimento destinatário, com destaque do valor do imposto, com CFOP 6.106 - Venda de 
mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, que não deva por ele transitar, na qual, além dos demais 
requisitos, fará constar no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da chave de 
acesso da NF-e emitida na forma do inciso I e no campo "Informações Complementares", a expressão 
"Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiro para comercialização, armazenadas em 
armazém geral sem que haja retorno ao estabelecimento depositante, nos termos do Protocolo ICMS n° 
86, de 14 de dezembro de 2022."; 

IV - devem ser cumpridos todos os trâmites de desembaraço aduaneiro realizados em Recinto 
Alfandegado da Delegacia da Receita Federal do Brasil, bem como atendidas as normas expedidas 
pelos respectivos Fiscos dos estados remetente e destinatário. 

Cláusula segunda O disposto neste protocolo não altera as normas relativas à obrigação principal, 
devendo, em relação ao pagamento do imposto, se devido, ser observado o prazo, a forma e as 
condições estabelecidas na legislação da unidade da Federação a qual for ele devido. 

Cláusula terceira As Secretarias de Fazenda das unidades federadas signatárias prestarão assistência 
mútua para a fiscalização das operações abrangidas por este protocolo, podendo, também, mediante 
acordo prévio, designar funcionários para exercerem atividades de interesse da unidade da Federação 
junto às repartições da outra. 

Cláusula quarta O não cumprimento do prazo previsto no § 2° da cláusula primeira, tornará sem efeito a 
suspensão do recolhimento do ICMS de trata este protocolo, devendo ser recolhido o imposto devido nos 
termos das disposições contidas no Anexo III do Regulamento do ICMS do Estado de Minas Gerais, 
retroagindo à data da remessa para armazenamento constante na NF-e emitida conforme disposto no 
inciso I da cláusula primeira. 

Cláusula quinta Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação e terá vigência até a 
data de 31 de dezembro de 2025, podendo ser renovado, desde que requerido pelas partes interessadas 
antes de seu vencimento, ou denunciado a qualquer momento, em conjunto ou isoladamente, pelos 
estados signatários. 

ANEXO I 
(MERCADORIAS) 

ITEM DESCRIÇÃO NCM 
1 ADITIVO - AGROTAIN 29299090 
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2 ANVOL 29299090 
3 CLORETO DE POTASSIO GRANULADO 00-00-60 31042090 
4 CLORETO DE POTASSIO STD 31042090 
5 ENXOFRE BENTONITA - FERTILIZANTE MINERAL SIMPLES 25030090 
6 FERTILIZANTE ENXOFRE GRANULADO 25030090 
7 FERTILIZANTE MINERAL COMPLEXO 10-50-00 31055900 
8 FERTILIZANTE MINERAL MISTO 30-03-03 31052000 

9 FOSFATO MONOAMONICO GRANULADO IMPORTADO 11-52-00 + 44% P2O5 
SOLUVEL EM ÁGUA. 31054000 

10 KAS_128K082-1 29299090 
11 NITRATO DE AMONIO 31023000 
12 NITRATO DE AMONIO: 34,2-00-00 31023000 
13 NITRATO DE AMONIO: 34-00-00 31023000 
14 NP-11 - FERTILIZANTE MINERAL COMPLEXO: 11-44-00 31055900 
15 SULFATO DE AMONIO GR - 20,5-00-00 31022100 
16 SULFATO DE AMONIO: 20-00-00 31022100 
17 SULFATO DE AMONIO: 21-00-00 31022100 
18 ULEXITA 10%B - FERTILIZANTE MINERAL SIMPLES 25280000 
19 UREIA FERTILIZANTE 31021010 
20 UREIA: 46-00-00 31021010 
21 CLORETO DE POTASSIO STANDER BRANCO 60%K2O 31042010 
22 SUPERFOSFATO TRIPLO 31031100 
23 NP 10-50-00 31055900 
24 CLORETO DE POTASSIO GRANULADO 60%K2O 31042010 
25 NITRATO DE AMONIO 31023000 
26 UREIA 31021010 
27 SULFATO DE AMONIO FARELADO 31022100 
28 FOSFATO MONOAMONICO GRANULADO 31054000 
29 SULFATO DE AMONIO GRANULADO 31022100 
30 UREIA GRANULADA 31021010 
31 BORO 25280000 
32 ANVOL NBPT+RNUF 29299090 
33 CLORETO DE POTASSIO STANDER BRANCO 60%K2O 31042010 
34 SUPERFOSFATO TRIPLO 31031100 
35 NP 10-50-00 31055900 
36 CLORETO DE POTASSIO GRANULADO 60%K2O 31042010 
37 NITRATO DE AMONIO 31023000 
38 UREIA 31021010 

ANEXO II 
(ESTABELECIMENTO DE MINAS GERAIS) 

ITEM RAZÃO SOCIAL CNPJ 

1 FERTIGRAN FERTILIZANTES VALE DO RIO GRANDE LTDA 53.400.818/0008-

34 

2 YARA BRASIL FERTILIZANTES S/A 92.660.604/0098-

05 

3 FERTIPAR SUDESTE ADUBOS E CORRETIVOS AGRÍCOLA LTDA 02.614.911/0002-

15 

4 FERTIPAR SUDESTE ADUBOS E CORRETIVOS AGRÍCOLA LTDA 02.614.911/0004-

87 

5 FERTIPAR SUDESTE ADUBOS E CORRETIVOS AGRÍCOLA LTDA 02.614.911/0008-

00 

6 FERTIPAR SUDESTE ADUBOS E CORRETIVOS AGRÍCOLA LTDA 02.614.911/0007-

20 

ANEXO III 
(ARMAZÉM GERAL NÃO ALFANDEGADO DO ESPÍRITO SANTO) 
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ITEM RAZÃO SOCIAL CNPJ 

1 MULTILIFT LOGISTICA LTDA. 07.744.919/0006-

43 

2 TFS TERMINAL FERROVIARIO SANTANA LTDA. 08.997.638/0001-

50 

3 ECOLLOGISTICS SOLUCOES INTERMODAIS LTDA. 14.165.301/0001-

80 

4 HIPER EXPORT TERMINAIS RETROPORTUARIOS S/A 31.807.464/0001-

38 

5 COOP AGROPECUARIA CENTRO SERRANA 27.942.085/0001-

83 

6 HIPER EXPORT TERMINAIS RETROPOR 31.807.464/0001-

38 

7 MULTILIFT LOGISTICA LTDA 07.744.919/0006-

43 

8 MULTILIFT LOGISTICA LTDA 07.744.919/0001-

39 

9 INTERPORT LOGISTICA LTDA 02.750.555/0001-

86 

10 TFS TERMINAL FERROVIARIO SANTANA LT 08.997.638/0001-

50 

Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

PROTOCOLO ICMS Nº 087, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 16.12.2022) 
Dispõe sobre as operações com aves, rações e insumos, no sistema de integração, 
promovidas entre cooperativas e produtores estabelecidos nos Estados do Paraná e de Santa 
Catarina. 

OS ESTADOS DO PARANÁ E SANTA CATARINA, neste ato representados pelos seus respectivos 
Secretários de Fazenda, considerando a necessidade de simplificar o cumprimento das obrigações 
fiscais por parte dos estabelecimentos abatedores e produtores que entre si mantêm contrato de 
integração e parceria para produção de aves, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código 
Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira Acordam os signatários em estabelecer o presente regime especial aplicável às 
operações com aves, rações e insumos, promovidas entre os estabelecimentos da COOPERATIVA 
CENTRAL AURORA ALIMENTOS, situados no município de Xaxim, com inscrições estaduais números 
256.927.995 e 256.928.126, no município de Abelardo Luz, com inscrição estadual número 255.508.395, 
no município de Quilombo, com inscrição estadual número 252.971.604, no município de Chapecó, com 
inscrição estadual número 251.241.521, e no município de Cunha Porã, com inscrição estadual número 
255.524.595, todas estabelecidas no Estado de Santa Catarina, da COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL 
ALFA, com inscrição estadual número 90616964-98, localizada no município de Vitorino; da 
COOPERATIVA AGROPECUÁRIA SÃO LOURENÇO, com inscrição estadual número 90949140-16, 
localizada  no município de Vitorino; da COOPERATIVA DE CONSUMO E PRODUÇÃO CONCÓRDIA, 
com inscrição estadual número 90830457-84, localizada no município de Eneas Marques, todas 
estabelecidas no Estado do Paraná, e os PRODUTORES estabelecidos no Estado do Paraná, doravante 
denominados, respectivamente, COOPERATIVA CENTRAL, COOPERATIVA SINGULAR e 
PRODUTOR. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art102
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
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Parágrafo único. A COOPERATIVA CENTRAL, as COOPERATIVA SINGULARES e os PRODUTORES 
referidos no “caput” devem manter entre si relação de integração verticalizada. 

Cláusula segunda Nas operações interestaduais com aves, rações e insumos promovidas entre os 
estabelecimentos da COOPERATIVA CENTRAL e a COOPERATIVA SINGULAR e nas operações desta 
com o PRODUTOR, ressalvado o disposto na alínea “c” do inciso II da cláusula quarta, fica suspenso o 
pagamento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, na forma disciplinada 
por este protocolo. 

Cláusula terceira As remessas de pintos, rações e insumos serão realizadas da COOPERATIVA 
CENTRAL para a COOPERATIVA SINGULAR e desta para o PRODUTOR, e observarão o seguinte: 

I - a COOPERATIVA CENTRAL deverá emitir NF-e para a COOPERATIVA SINGULAR, na qual deverá 
constar, além dos demais requisitos exigidos na legislação tributária, no campo “INFORMAÇÕES 
COMPLEMENTARES”, a expressão “ICMS Suspenso - Protocolo ICMS nº 87/22”, bem como o nome, o 
número de inscrição estadual e o endereço da propriedade do PRODUTOR no qual serão entregues os 
produtos; 

II - a COOPERATIVA SINGULAR deverá emitir diariamente, por destinatário, uma NF-e de remessa 
simbólica para o PRODUTOR, englobando todas as entregas realizadas nos termos do inciso I, e 
contendo, além dos demais requisitos exigidos na legislação tributária, no campo “INFORMAÇÕES 
COMPLEMENTARES”, a observação “ICMS Suspenso - Protocolo ICMS nº 87/22 - sem valor para o 
trânsito”; 

§ 1° O DANFE relativo à NF-e emitida na forma prevista no inciso I servirá para acobertar o trânsito dos 
produtos da COOPERATIVA CENTRAL até o endereço do PRODUTOR. 

§ 2° A COOPERATIVA SINGULAR deverá, no primeiro dia útil subsequente ao da operação, dentro do 
período de apuração do imposto, entregar o DANFE relativo à NF-e emitida na forma prevista no inciso II 
ao PRODUTOR e à COOPERATIVA CENTRAL. 

Cláusula quarta O retorno das aves para abate e industrialização será realizado do PRODUTOR para a 
COOPERATIVA SINGULAR e desta para a COOPERATIVA CENTRAL, e observarão o seguinte: 

I - o PRODUTOR deverá emitir NF-e, tendo como destinatário o estabelecimento da COOPERATIVA 
SINGULAR, e contendo, além dos demais requisitos exigidos na legislação tributária no campo 
“INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES”, o estabelecimento da COOPERATIVA CENTRAL como local 
de entrega; 

II - a COOPERATIVA SINGULAR deverá emitir: 

a) NF-e para fins de entrada simbólica dos produtos remetidos pelo PRODUTOR contendo, além das 
indicações prevista na legislação tributária, no campo “INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES” a 
seguinte observação: “As mercadorias foram entregues na Cooperativa Central Aurora Alimentos 
estabelecida (endereço completo), inscrita no CNPJ sob n° ...... e no CCICMS sob n° ....”; 

b) diariamente, por remetente, dentro do período de apuração do imposto, uma NF-e de retorno 
simbólico para a COOPERATIVA CENTRAL, contendo, além dos demais requisitos exigidos na 
legislação tributária, no campo “INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES”, o(s) número(s), série(s) e 
data(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de Produtor, bem como o nome e o número de inscrição estadual do 
PRODUTOR e  a  indicação  “Protocolo ICMS nº 87/22 - sem valor para trânsito. As mercadorias foram 
entregues mediante documento fiscal do produtor rural remetente”; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2022/protocolo_icms_087_2022.php#cl4_ii_c
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2022/protocolo_icms_087_2022.php#cl4_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2022/protocolo_icms_087_2022.php#cl4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2022/protocolo_icms_087_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2022/protocolo_icms_087_2022.php#cl3_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2022/protocolo_icms_087_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2022/protocolo_icms_087_2022.php#cl3_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2022/protocolo_icms_087_2022.php
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c) NF-e de venda contra a COOPERATIVA CENTRAL, contendo, além dos demais requisitos exigidos na 
legislação tributária: 

1. no campo “BASE DE CÁLCULO DO ICMS”, o valor da remuneração cobrada pelo PRODUTOR pelo 
trato e engorda das aves entregues; 

2. no campo “VALOR DO ICMS”, o destaque do imposto calculado pela aplicação da alíquota 
interestadual sobre o valor constante no campo “BASE DE CÁLCULO DO ICMS”; 

3. no campo “INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES”, o número, série e data da Nota Fiscal de Produtor 
que acompanhou as mercadorias remetidas pelo PRODUTOR, conforme inciso I da cláusula quarta, e o 
número, série e datada Nota Fiscal emitida pela COOPERATIVA SINGULAR a que se refere a alínea 
“b” do inciso II da cláusula quarta, bem como, a expressão “Protocolo ICMS nº 87/22 - Sem valor para 
trânsito”. 

§ 1° O DANFE relativo à NF-e emitida na forma prevista no inciso I servirá para acobertar o trânsito dos 
produtos do estabelecimento do PRODUTOR até a COOPERATIVA CENTRAL. 

§ 2° O PRODUTOR não obrigado pela legislação estadual à emissão de NF-e poderá emitir Nota Fiscal 
de Produtor para documentar a operação, devendo, após a entrega das mercadorias, remeter a via 
usada no trânsito à COOPERATIVA SINGULAR no primeiro dia útil subsequente ao da operação, dentro 
do período de apuração do imposto. 

§ 3° A COOPERATIVA SINGULAR deverá, no primeiro dia útil subsequente ao da operação, dentro do 
período de apuração do imposto, entregar o DANFE relativo à NF-e emitida na forma prevista no inciso 
II, alínea “a”, ao PRODUTOR. 

§ 4° A COOPERATIVA SINGULAR deverá recolher o ICMS relativo as operações previstas neste 
protocolo em Guia de Recolhimento própria, separadamente das demais operações que realizar, nos 
prazos previstos na legislação tributária. 

Cláusula quinta A COOPERATIVA CENTRAL responderá solidariamente com a COOPERATIVA 
SINGULAR pelo correto e integral recolhimento do ICMS devido e eventualmente não recolhido em 
todos as operações acobertadas por este protocolo. 

Cláusula sexta As Secretarias de Fazenda das unidades federadas signatárias prestarão assistência 
mútua para fiscalização das operações abrangidas por este protocolo, podendo, também, mediante 
acordo prévio, designar funcionários para que exerçam atividades de interesse da unidade da Federação 
junto às repartições da outra. 

Cláusula sétima Este protocolo poderá ser denunciado a qualquer momento, em conjunto ou 
isoladamente, pelos signatários, desde que comunicada a denúncia com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias. 

Cláusula oitava Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos de 1º de março de 2023 a 31 de dezembro de 2026. 

Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Santa Catarina - Paulo Eli. 

 

 
 
 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2022/protocolo_icms_087_2022.php#cl4_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2022/protocolo_icms_087_2022.php#cl4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2022/protocolo_icms_087_2022.php#cl4_ii_b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2022/protocolo_icms_087_2022.php#cl4_ii_b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2022/protocolo_icms_087_2022.php#cl4_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2022/protocolo_icms_087_2022.php#cl4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2022/protocolo_icms_087_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2022/protocolo_icms_087_2022.php#cl4_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2022/protocolo_icms_087_2022.php#cl4_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2022/protocolo_icms_087_2022.php#cl4_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2022/protocolo_icms_087_2022.php#cl4_ii_a
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PROTOCOLO ICMS Nº 88, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 – (DOU de 16/12/2022) 
Altera o Protocolo ICMS Nº 14/06, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com bebidas quentes. 

OS ESTADOS DE ALAGOAS, AMAPÁ, CEARÁ, ESPÍRITO SANTOS, MARANHÃO, MATO 
GROSSO, MATO GROSSO DO SUL, PARÁ, PARAÍBA, PERNAMBUCO, PIAUÍ, RIO GRANDE DO 
NORTE, SERGIPE E TOCANTINS E O DISTRITO FEDEral, neste ato representados pelos seus 
respectivos Secretários de Estado da Fazenda, Economia, Finança ou Tributação, considerando o 
disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) 
e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte 
Protocolo: 

Cláusula primeira - O § 4º da cláusula quarta do Protocolo ICMS nº 14, de 14 de setembro de 
2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 4º - Nas operações destinadas aos Estados de Alagoas e Bahia, a MVA-ST a 

ser aplicada é a prevista na sua legislação interna para os produtos mencionados 
neste protocolo.". 

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 
da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua 
publicação. 

Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Ceará - 
Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - José Itamar Feitosa , 
Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Rogério 
Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Luiz Renato Adler Ralho, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, 
Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - 
Antônio Luiz Soares Santos, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Sergipe - Marco Antônio 
Queiroz, Tocantins - Júlio Edstron Secundino Santos. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

PROTOCOLO ICMS N° 089, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 16.12.2022) 
Altera o Protocolo ICMS n° 104/08, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com materiais de construção, acabamento, bricolagem ou adorno. 

OS ESTADOS DE ALAGOAS E SÃO PAULO, neste ato representados por seus respectivos 
Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei 
n° 5.172, de 25 de outubro de 1966) e no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 
1996, resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira O § 4° fica acrescido à cláusula segunda do Protocolo ICMS 104, de 16 de outubro 
de 2008, com a seguinte redação: 

“§ 4° Nas operações destinadas ao estado de Alagoas, a MVA-ST original a ser aplicada é a prevista em 
sua legislação interna para os produtos mencionados no Anexo Único deste protocolo.”. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art102
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2008/protocolo104_icms_2008.php#cl2_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2008/protocolo104_icms_2008.php#cl2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2008/protocolo104_icms_2008.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2008/protocolo104_icms_2008.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2008/protocolo104_icms_2008.php#cl2_p4
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Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação. 

Alagoas - George André Palermo Santoro, São Paulo - Felipe Scudeler Salto. 

 

PROTOCOLO ICMS N° 090, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 16.12.2022) 
Dispõe sobre a adesão dos Estados do Acre, Amapá, Maranhão e Tocantins e altera o 
Protocolo ICMS n° 45/19, que dispõe sobre ação integrada de fiscalização de mercadorias em 
trânsito e intercâmbio de informações fiscais entre as unidades federadas que especifica. 

Os Estados do Acre, Amapá, Amazonas, Maranhão, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins, neste 
ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, tendo em vista o disposto nos arts. 
102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no inciso II do art. 
38 do Convênio ICMS 133/97, de 12 de dezembro de 1997, resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira Os Estados do Acre, Amapá, Maranhão e Tocantins ficam incluídos nas disposições 
do Protocolo ICMS n° 45, de 13 de agosto de 2019. 

Cláusula segunda Os dispositivos a seguir indicados do Protocolo ICMS n° 45/19 passam a vigorar com 
as seguintes redações: 

I - a cláusula primeira: 

“Cláusula primeira Os Estados do Acre, Amapá, Amazonas, Maranhão, Pará, Rondônia, Roraima e 
Tocantins acordam em estabelecer cooperação mútua de fiscalização de mercadoria em trânsito, 
intercâmbio de informações fiscais e alcance de suas legislações tributárias”.; 

II - a cláusula oitava: 

“Cláusula oitava Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
podendo ser denunciado por qualquer das partes mediante notificação aos demais signatários com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias.”. 

Cláusula terceira Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Acre - José Amarísio Freitas de Souza, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - Alex Del Giglio, 
Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Rondônia - Luis Fernando 
Pereira da Silva,  Roraima - Manoel Sueide Freitas, Tocantins - Júlio Edstron Secundino Santos. 

 

 
 
 
 
PROTOCOLO ICMS N° 091, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 16.12.2022) 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art102
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art102
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2019/protocolo_icms_045_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2019/protocolo_icms_045_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2019/protocolo_icms_045_2019.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2019/protocolo_icms_045_2019.php#cl8
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Dispõe sobre a exclusão do Estado de Roraima do Protocolo ICMS n° 11/91, que dispõe sobre 
a substituição tributária nas operações com cerveja, refrigerantes, água mineral ou potável e 
gelo, em relação às operações com água mineral ou potável. 

OS ESTADOS DO ACRE, ALAGOAS, AMAPÁ, AMAZONAS, BAHIA, CEARÁ, ESPÍRITO SANTO, 
GOIÁS, MARANHÃO, MATO GROSSO, MATO GROSSO DO SUL, MINAS GERAIS, PARÁ, 
PARAÍBA, PARANÁ, PERNAMBUCO, PIAUÍ, RIO DE JANEIRO, RIO GRANDE DO NORTE, RIO 
GRANDE DO SUL, RONDÔNIA, RORAIMA, SANTA CATARINA, SÃO PAULO, SERGIPE E 
TOCANTINS E O DISTRITO FEDERAL, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de 
Fazenda, Economia, Finanças ou Tributação, considerando o disposto nos arts. 102 a 199 do Código 
Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 
13 de setembro de 1996, e no Convênio ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar o 
seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira O Estado de Roraima fica excluído das disposições do Protocolo ICMS n° 11, de 21 
de maio de 1991, em relação às operações com água mineral ou potável. 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação. 

Acre - José Amarísio Freitas de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo 
Corrêa Tavares, Amazonas - Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda 
Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - José Itamar Feitosa, Espírito Santo - 
Marcelo Martins Altoé, Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, 
Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Luiz Renato Adler Ralho, Minas Gerais - 
Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Marialvo Laureano dos 
Santos Filho, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí 
- Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos 
Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da 
Silva, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, 
Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Júlio Edstron Secundino Santos. 

 

PROTOCOLO ICMS N° 092, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 16.12.2022) 
Altera o Protocolo ICMS n° 196/09, que dispõe sobre a sobre a substituição tributária nas 
operações com materiais de construção, acabamento, bricolagem ou adorno. 

Os Estados do Amapá, Espírito Santo, Minas Gerais, Pará, Paraná, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, 
neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto 
nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 9° da 
Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e no Convênio ICMS n° 142, de 14 de dezembro 
de 2018, resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira O inciso VIII da cláusula segunda do Protocolo ICMS n° 196, de 11 de dezembro de 
2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“VIII - com bens e mercadorias classificados nos CEST 10.001.00, 10.004.00, 10.017.00, 10.027.00, 
10.030.01, 10.031.00, 10.050.00 e 10.069.00, quando tiverem como origem ou destino o Estado de 
Minas Gerais.”. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art102
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_142_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/1991/prot9111.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/1991/prot9111.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art102
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
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Cláusula segunda O inciso IX fica acrescido à cláusula segunda do Protocolo ICMS n° 196/09 com a 
seguinte redação: 

“IX - às operações interestaduais entre os Estados do Espírito Santo e Minas Gerais.”. 

Cláusula terceira Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos: 

I - no primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação, em relação à cláusula primeira; 

II - no primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação, em relação à cláusula segunda. 

Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Minas Gerais - Gustavo de 
Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Rio 
de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto. 

 

PROTOCOLO ICMS N° 093, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 16.12.2022) 

Altera o Protocolo ICMS n° 26/10, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 

com materiais de construção e congêneres. 

OS ESTADOS DO AMAPÁ, BAHIA, ESPÍRITO SANTO, MINAS GERAIS, PARÁ E RIO DE JANEIRO, 
neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto 
nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 
9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e no Convênio ICMS n° 142, de 14 de 
dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados da cláusula segunda do Protocolo ICMS n° 26, de 
20 de janeiro de 2010, passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - o inciso VIII: 

“VIII - às operações interestaduais entre os Estados do Amapá, Minas Gerais e Pará;”; 

II - o inciso X: 

“X - com bens e mercadorias classificados nos CEST 10.001.00, 10.004.00, 10.017.00, 10.027.00, 
10.030.01, 10.031.00, 10.050.00 e 10.069.00, quando tiverem como origem ou destino o Estado de 
Minas Gerais.”. 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos no primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Espírito Santo - Marcelo 
Martins Altoé, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Rio 

de Janeiro - Leonardo Lobo Pires. PROTOCOLO ICMS N° 094, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 

(DOU de 16.12.2022) 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art102
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_142_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_142_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2010/protocolo_icms_026_2010.php#cl2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2010/protocolo_icms_026_2010.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2010/protocolo_icms_026_2010.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2010/protocolo_icms_026_2010.php#cl2_viii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2010/protocolo_icms_026_2010.php#cl2_viii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2010/protocolo_icms_026_2010.php#cl2_x
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2010/protocolo_icms_026_2010.php#cl2_x
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Altera o Protocolo ICMS 26/04, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com 
rações para animais domésticos. 

Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Maranhão, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, São Paulo, Sergipe e 
Tocantins e o Distrito Federal, neste ato representados pelos Secretários de Fazenda, Finanças, 
Economia ou Tributação, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei 
nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, e no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, 
resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira O § 6º da cláusula segunda do Protocolo ICMS nº 26, de 18 de junho de 2004, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

“§ 6º Nas operações destinadas aos Estados de Alagoas, Acre, Ceará, Mato Grosso, Paraíba, Paraná, 
Pernambuco, Rio Grande do Sul, Rondônia e São Paulo a base de cálculo será a prevista em suas 
legislações internas para os produtos mencionados na cláusula primeira.”. 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação. 

Acre - José Amarísio Freitas de Souza, Alagoas – George André Palermo Santoro, Amapá – Josenildo 
Santos Abrantes, Amazonas – Alex Del Giglio, Bahia – Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda 
Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - José Itamar Feitosa, Espírito Santo – 
Marcelo Martins Altoé, Maranhão – Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso – Rogério Luiz Gallo, Mato 
Grosso do Sul - Luiz Renato Adler Ralho, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de 
Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Renê de Oliveira Garcia 
Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - 
Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte – Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo 
Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva,  Roraima - Manoel Sueide Freitas, São 
Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Júlio Edstron Secundino 
Santos. 

 

PROTOCOLO ICMS N° 094, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 16.12.2022) 
Altera o Protocolo ICMS 26/04, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com 
rações para animais domésticos. 

Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Maranhão, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, São Paulo, Sergipe e 
Tocantins e o Distrito Federal, neste ato representados pelos Secretários de Fazenda, Finanças, 
Economia ou Tributação, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei 
nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, e no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, 
resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira O § 6º da cláusula segunda do Protocolo ICMS nº 26, de 18 de junho de 2004, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
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“§ 6º Nas operações destinadas aos Estados de Alagoas, Acre, Ceará, Mato Grosso, Paraíba, Paraná, 
Pernambuco, Rio Grande do Sul, Rondônia e São Paulo a base de cálculo será a prevista em suas 
legislações internas para os produtos mencionados na cláusula primeira.”. 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação. 

Acre - José Amarísio Freitas de Souza, Alagoas – George André Palermo Santoro, Amapá – Josenildo 
Santos Abrantes, Amazonas – Alex Del Giglio, Bahia – Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda 
Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - José Itamar Feitosa, Espírito Santo – 
Marcelo Martins Altoé, Maranhão – Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso – Rogério Luiz Gallo, Mato 
Grosso do Sul - Luiz Renato Adler Ralho, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de 
Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Renê de Oliveira Garcia 
Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - 
Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte – Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Leonardo 
Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva,  Roraima - Manoel Sueide Freitas, São 
Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Júlio Edstron Secundino 
Santos. 

 

PROTOCOLO ICMS N° 095, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 16.12.2022) 

Altera o Protocolo ICMS n° 41/08, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 

interestaduais com autopeças. 

OS ESTADOS DE ACRE, ALAGOAS, AMAPÁ, AMAZONAS, BAHIA, MARANHÃO, MATO GROSSO, 
MINAS GERAIS, PARÁ, PARAÍBA, PARANÁ, PIAUÍ, RIO DE JANEIRO, RIO GRANDE DO SUL, 
RORAIMA E SÃO PAULO E O DISTRITO FEDERAL, neste ato representados pelos seus respectivos 
Secretários de Fazenda ou Economia, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de 
setembro de 1996, e no Convênio ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar o 
seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Protocolo ICMS n° 41, de 4 de abril de 2008, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - da cláusula primeira: 

a) o caput: 

“Cláusula primeira Nas operações interestaduais com bens e mercadorias relacionadas no Anexo II do 
Convênio ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 2018, com exceção aos Códigos Especificadores da 
Substituição Tributária - CEST - 01.019.00, 01.062.01, 01.112.00, 01.127.00, 01.128.00 e 01.999.00, 
destinadas aos Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Maranhão, Mato Grosso, Minas 
Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Piauí, Rio de Janeiro, Roraima, Rio Grande do Sul e São Paulo e o 
Distrito Federal, fica atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por 
substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - relativo às operações subsequentes.”; 

b) o § 1°: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art102
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_142_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2008/protocolo041_icms_2008.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2008/protocolo041_icms_2008.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2008/protocolo041_icms_2008.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2008/protocolo041_icms_2008.php#cl1_p1
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“§ 1° O disposto neste protocolo aplica-se às operações com peças, partes, componentes, acessórios e 
demais produtos mencionados no caput da cláusula primeira deste protocolo, de uso especificamente 
automotivo, assim compreendidos os que, em qualquer etapa do ciclo econômico do setor automotivo, 
sejam adquiridos ou revendidos por estabelecimento de indústria ou comércio de veículos automotores 
terrestres, bem como de veículos, máquinas e equipamentos agrícolas ou rodoviários, ou de suas peças, 
partes, componentes e acessórios, desde que a mercadoria objeto da operação interestadual esteja 
sujeita ao regime da substituição tributária nas operações internas no Estado de destino.”; 

c) o caput do § 4°: 

“§ 4° O regime previsto neste protocolo será estendido, de modo a atribuir a responsabilidade pela 
retenção e recolhimento do imposto pelas saídas subsequentes de todas as peças, partes, componentes 
e acessórios conceituados no § 1°, ainda que excetuados no caput, na condição de sujeito passivo por 
substituição, ao estabelecimento de fabricante:”; 

II - o § 6° da cláusula segunda: 

“§ 6° Nas operações destinadas aos Estados de Alagoas, Mato Grosso, Paraná, Piauí, Rio Grande do 
Sul e São Paulo a MVA-ST original a ser aplicada é a prevista na legislação interna destes Estados para 
os produtos mencionados no caput da cláusula primeira.”. 

Cláusula segunda O Anexo Único do Protocolo ICMS n° 41/08 fica revogado. 

Cláusula terceira Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Acre - José Amarísio Freitas de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo 
Santos Abrantes, Amazonas - Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Distrito Federal - 
José Itamar Feitosa, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Minas 
Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Marialvo 
Laureano dos Santos Filho, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, 
Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Sul - Leonardo Maranhão Busatto, Roraima - 
Manoel Sueide Freitas, São Paulo - Felipe Scudeler Salto. 

 

PROTOCOLO ICMS N° 096, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 16.12.2022) 
Altera o Protocolo ICMS n° 97/10, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
interestaduais com autopeças. 

Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Paraíba, Paraná, 
Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Roraima, Sergipe e Tocantins, neste ato 
representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 
199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 9° da Lei 
Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e no Convênio ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 
2018, resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Protocolo ICMS n° 97, de 9 de julho de 2010, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - da cláusula primeira: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2008/protocolo041_icms_2008.php
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a) o caput: 

“Cláusula primeira Nas operações interestaduais com peças, partes, componentes, acessórios e 
demais produtos listados no Anexo II do Convênio ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 2018, 
realizadas entre contribuintes situados nas unidades federadas signatárias deste protocolo, fica 
atribuída ao remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição, a responsabilidade pela 
retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - 
ICMS, relativo às operações subsequentes.”; 

b) o § 1°: 

“§ 1° O disposto neste protocolo aplica-se às operações com peças, partes, componentes, acessórios e 
demais produtos listados no caput, de uso especificamente automotivo, assim compreendidos os que, 
em qualquer etapa do ciclo econômico do setor automotivo, sejam adquiridos ou revendidos por 
estabelecimento de indústria ou comércio de veículos automotores terrestres, bem como de veículos, 
máquinas e equipamentos agrícolas ou rodoviários, ou de suas peças, partes, componentes e 
acessórios, desde que a mercadoria objeto da operação interestadual esteja sujeita ao regime da 
substituição tributária nas operações internas no Estado de destino.”; 

c) o “caput” do §4°: 

“§ 4° O regime previsto neste protocolo será estendido, de modo a atribuir a responsabilidade pela 
retenção e recolhimento do imposto pelas saídas subsequentes de todas as peças, partes, componentes 
e acessórios conceituados no § 1°, ainda que não relacionados no Anexo II do Convênio ICMS  n° 
142/18, na condição de sujeito passivo por substituição, ao estabelecimento de fabricante:”; 

II – o § 8° da cláusula segunda: 

“§ 8° Nas operações destinadas aos Estados de Alagoas, Mato Grosso, Paraná e Piauí, a MVA-ST 
original a ser aplicada é a prevista em suas legislações internas para os produtos mencionados 
no caput da cláusula primeira.”. 

Cláusula segunda O Anexo Único do Protocolo ICMS n° 97/10 fica revogado. 

Cláusula terceira Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Acre - José Amarísio Freitas de Souza, Alagoas – George André Palermo Santoro, Amapá – Josenildo 
Santos Abrantes, Bahia – Manoel Vitório da Silva Filho, Maranhão – Marcellus Ribeiro Alves, Mato 
Grosso – Rogério Luiz Gallo, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Marialvo Laureano dos 
Santos Filho, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí 
- Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Sul - Leonardo 
Maranhão Busatto, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Júlio 
Edstron Secundino Santos. 

 

 
PROTOCOLO ICMS Nº 097, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 16.12.2022) 

Altera o Protocolo ICMS nº 106/08, que dispõe sobre a substituição tributária nas 

operações com cosméticos, perfumaria, artigos de higiene pessoal e de toucador. 
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OS ESTADOS DE ALAGOAS E SÃO PAULO , neste ato representados pelos seus respectivos 
Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei 
n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 
1996, resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira O § 4º fica acrescido à cláusula segunda do Protocolo ICMS nº 106, de 16 de 
novembro de 2008, com a seguinte redação: 

“§ 4º Nas operações destinadas ao Estado de Alagoas, a MVA-ST original a ser aplicada é a prevista em 
sua legislação interna para os produtos mencionados no Anexo Único deste protocolo.”. 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação. 

Alagoas - George André Palermo Santoro e São Paulo - Felipe Scudeler Salto. 

 

PROTOCOLO ICMS N° 098, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 16.12.2022) 
Altera o Protocolo ICMS nº 22/20, que estabelece procedimentos para a emissão do 
Conhecimento de Transporte Eletrônico (CT-e) relativo à prestação de serviço de transporte 
ferroviário de produtos destinados à exportação pelos Terminais Portuários localizados na 
região portuária de São Luís - MA, na hipótese que especifica. 

Os Estados do Maranhão e do Tocantins, neste ato representados pelos respectivos Secretários de 
Fazenda, e considerando o disposto nos art. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 
25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira O item 4 fica acrescido ao anexo único do Protocolo ICMS nº 22, de 31 de julho de 
2020, com a seguinte redação: 

  

ITEM EMPRESA CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL LOCALIZAÇÃO 
4 Ferrovia Norte Sul S/A 09.257.877/0003-07 29.511.658-7 Tocantins 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Maranhão – Marcellus Ribeiro Alves, Tocantins - Júlio Edstron Secundino Santos. 

 

3.02 SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 
PORTARIA SRE N° 100, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOE de 14.12.2022) 

Estabelece a base de cálculo na saída de produtos de limpeza, a que se refere o artigo 313-L 

do Regulamento do ICMS. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art102
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2008/protocolo106_icms_2008.php#cl2_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2008/protocolo106_icms_2008.php#cl2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2008/protocolo106_icms_2008.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2008/protocolo106_icms_2008.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2008/protocolo106_icms_2008.php#cl2_p4
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O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 28-
C da Lei 6.374, de 1° de março de 1989, e nos artigos 41, 313-K e 313-L do Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000, expede a seguinte 

PORTARIA: 

Artigo 1° No período de 1° de janeiro de 2023 a 30 de setembro de 2025, a base de cálculo para fins de 
retenção e pagamento do imposto relativo às saídas subsequentes das mercadorias indicadas no Anexo 
XIII da Portaria CAT 68/19, de 13 de dezembro de 2019, com destino a estabelecimento localizado em 
território paulista, será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a 
frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor 
adicionado calculado mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado 
Setorial - IVA-ST relacionado no Anexo Único. 

Parágrafo único. Na hipótese de entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da Federação 
cuja saída interna seja tributada com alíquota superior à alíquota interestadual aplicada pelo remetente, 
o estabelecimento destinatário paulista deverá utilizar o "IVA-ST ajustado", calculado pela seguinte 
fórmula: 

IVA-ST ajustado = [(1+IVA-ST original) x (1 - ALQ inter) / (1 - ALQ intra)] -1, onde: 

1 - IVA-ST original é o IVA-ST aplicável na operação interna, conforme previsto no “caput”; 

2 - ALQ inter é a alíquota interestadual aplicada pelo remetente localizado em outra unidade da 
Federação; 

3 - ALQ intra é a alíquota aplicável à mercadoria neste Estado. 

Artigo 2° A partir de 1° de outubro de 2025, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do 
imposto relativo às saídas subsequentes das mercadorias indicadas no Anexo XIII da Portaria CAT 
68/19, de 13 de dezembro de 2019, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será 
o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, 
impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado 
mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST. 

§ 1° Para fins do disposto neste artigo, o IVA-ST será estabelecido mediante a adoção dos seguintes 
procedimentos: 

1 - a entidade representativa do setor deverá apresentar à Secretaria da Fazenda e Planejamento 
levantamento de preços com base em pesquisas realizadas por instituto de pesquisa de mercado de 
reputação idônea, nos termos dos artigos 43 e 44 do RICMS, observando o seguinte cronograma: 

a) até 31 de dezembro de 2024, a comprovação da contratação da pesquisa de levantamento de preços; 

b) até 30 de junho de 2025, a entrega do levantamento de preços; 

2 - deverá ser editada a legislação correspondente. 

§ 2° Na hipótese de não cumprimento dos prazos previstos no item 1 do § 1°, a Secretaria da Fazenda e 
Planejamento poderá editar ato divulgando o IVA-ST que vigorará a partir de 1° de outubro de 2025. 

§ 3° Em se tratando de entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da Federação cuja saída 
interna seja tributada com alíquota superior à alíquota interestadual aplicada pelo remetente, o 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art28a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art28c
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art28c
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art28c
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art41
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art313k
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art313l
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_cat_068.php#anx13
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_cat_068.php#anx13
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_cat_068.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_cat_068.php#anx13
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_cat_068.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_cat_068.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art43
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art44
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estabelecimento destinatário paulista deverá utilizar o "IVA-ST ajustado", calculado pela fórmula indicada 
no parágrafo único do artigo 1°. 

Artigo 3° Fica revogada a Portaria CAT 84/19, de 27 de dezembro de 2019. 

Artigo 4° Esta portaria entra em vigor em 1° de janeiro de 2023. 

ANEXO ÚNICO 

ITEM CEST NBM/SH DESCRIÇÃO IVA-ST 

(%) 

1 11.001.00 
2828.90.11/2828.90.19/ 

3206.41.00/3402.50.00/ 

3808.94.19 
Água sanitária, branqueador e outros alvejantes 56,86 

2 11.002.00 3401.20.90/3808.94.19 Sabões, desinfetantes e sanitizantes, todos em pó, flocos, palhetas, 

grânulos ou outras formas semelhantes, para lavar roupas 60,61 

3 11.003.00 3401.20.90/3808.94.19 Sabões, desinfetantes e sanitizantes, todos líquidos para lavar roupas 40,06 

4 11.004.00 3402.50.00 
Detergentes em pó, flocos, palhetas, grânulos ou outras formas 

semelhantes, inclusive adicionados de propriedades desinfetantes ou 

sanitizantes. 
31,23 

5 11.005.00 3402.50.00 Detergentes líquidos, exceto para lavar roupa 35,60 

6 11.006.00 3402.50.00 Detergente líquido para lavar roupa, inclusive adicionados de 

propriedades desinfetantes ou sanitizantes. 32,08 

7 11.007.00 3402 

Outros agentes orgânicos de superfície (exceto sabões); preparações 

tensoativas, preparações para lavagem (incluídas as preparações 

auxiliares para lavagem) e preparações para limpeza (inclusive 

multiuso e limpadores), mesmo contendo sabão, exceto os produtos 

descritos nos CEST 11.004.00, 11.005.00 e 11.006.00, em 

embalagem de conteúdo inferior ou igual a 50 litros ou 50 Kg 

42,38 

8 11.008.00 3809.91.90 Amaciante/suavizante 42,24 

9 11.009.00 3924.10.00/3924.90.00/ 

6805.30.10/6805.30.90 Esponjas para limpeza 62,59 

10 11.010.00 2207/2208.90.00 Álcool etílico para limpeza 63,81 

11 11.011.00 7323.10.00 Esponjas e palhas de aço; esponjas para limpeza, polimento ou uso 

semelhantes; todas de uso doméstico 48,21 

12 11.012.00 3923.2 Sacos de lixo de conteúdo igual ou inferior a 100 litros 63,43 
 

 

PORTARIA SRE N° 101, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOE de 14.12.2022) 
Estabelece a base de cálculo na saída de artefatos de uso doméstico, a que se refere o artigo 
313-Z16 do Regulamento do ICMS. 

O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 28-
C da Lei 6.374, de 1° de março de 1989, nos artigos 41, 313-Z15 e 313-Z16 do Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000, expede a seguinte 

PORTARIA: 

Artigo 1° No período de 1° de janeiro de 2023 a 30 de setembro de 2025, a base de cálculo para fins de 
retenção e pagamento do imposto relativo às saídas subsequentes das mercadorias arroladas no Anexo 
XX da Portaria CAT 68/19, de 13 de dezembro de 2019, com destino a estabelecimento localizado em 
território paulista, será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a 
frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor 
adicionado calculado mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado 
Setorial - IVA-ST relacionado no Anexo Único. 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_cat_084.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art28a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art28b
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art28c
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art28c
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art41
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art313z15
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art313z16
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_cat_068.php#anx20
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_cat_068.php#anx20
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_cat_068.php
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Parágrafo único. Na hipótese de entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da Federação 
cuja saída interna seja tributada com alíquota superior à alíquota interestadual aplicada pelo remetente, 
o estabelecimento destinatário paulista deverá utilizar o “IVA-ST ajustado”, calculado pela seguinte 
fórmula: 

IVA-ST ajustado = [(1+IVA-ST original) x (1 - ALQ inter) / (1 - ALQ intra)] -1, onde: 

1 - IVA-ST original é o IVA-ST aplicável na operação interna, conforme previsto no “caput”; 

2 - ALQ inter é a alíquota interestadual aplicada pelo remetente localizado em outra unidade da 
Federação; 

3 - ALQ intra é a alíquota aplicável à mercadoria neste Estado. 

Artigo 2° A partir de 1° de outubro de 2025, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do 
imposto relativo às saídas subsequentes das mercadorias arroladas no Anexo XX da Portaria CAT 
68/19, de 13 de dezembro de 2019, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será 
o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, 
impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado 
mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST. 

§ 1° Para fins do disposto neste artigo, o IVA-ST será estabelecido mediante a adoção dos seguintes 
procedimentos: 

1 - a entidade representativa do setor deverá apresentar à Secretaria da Fazenda e Planejamento 
levantamento de preços com base em pesquisas realizadas por instituto de pesquisa de mercado de 
reputação idônea, nos termos dos artigos 43 e 44 do RICMS, observando o seguinte cronograma: 

a) até 31 de dezembro de 2024, a comprovação da contratação da pesquisa de levantamento de preços; 

b) até 30 de junho de 2025, a entrega do levantamento de preços; 

2 - deverá ser editada a legislação correspondente. 

§ 2° Na hipótese de não cumprimento dos prazos previstos no item 1 do § 1°, a Secretaria da Fazenda e 
Planejamento poderá editar ato divulgando o IVA-ST que vigorará a partir de 1° de outubro de 2025. 

§ 3° Em se tratando de entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da Federação cuja saída 
interna seja tributada com alíquota superior à alíquota interestadual aplicada pelo remetente, o 
estabelecimento destinatário paulista deverá utilizar o “IVA-ST ajustado”, calculado pela fórmula indicada 
no parágrafo único do artigo 1°. 

Artigo 3° Fica revogada a Portaria CAT 04/20, de 30 de janeiro de 2020. 

Artigo 4° Esta portaria entra em vigor em 1° de janeiro de 2023. 

ANEXO ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO NCM CEST IVA-ST 

(%) 
1 Objetos de vidro para serviço de mesa ou de cozinha 7013 14.001.00 70,75 
2 Outros copos, exceto de vitrocerâmica 7013.37.00 14.002.00 48,90 

3 Objetos para serviço de mesa (exceto copos) ou de cozinha, exceto de 

vitrocerâmica 7013.42.90 14.003.00 75,66 

4 Serviços de mesa e outros utensílios de mesa ou de cozinha, de plástico, não 3924.10.00 14.006.00 71,14 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_cat_068.php#anx20
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_cat_068.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_cat_068.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art43
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art44
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/portaria/portaria_cat_004_2020.php
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descartáveis 

5 Serviços de mesa e outros utensílios de mesa ou de cozinha, de plástico, 

descartáveis 3924.10.00 14.006.01 48,28 

6 Artigos para serviço de mesa ou de cozinha, de porcelana, inclusive os 

descartáveis - estojos 6911.10.10 14.007.00 59,26 

7 Artigos para serviço de mesa ou de cozinha, de porcelana, inclusive os 

descartáveis - avulsos 6911.10.90 14.008.00 68,96 

8 Artigos para serviço de mesa ou de cozinha, de cerâmica 6912.00.00 14.009.00 83,40 
9 Velas para filtros 6912.00.00 14.010.00 73,70 

10 Filtros descartáveis para coar café ou chá 4823.20.9 14.011.00 96,33 

11 Bandejas, travessas, pratos, xícaras ou chávenas, taças, copos e artigos 

semelhantes, de papel ou cartão 4823.6 14.012.00 43,23 

 
 

3.03 AJUSTE  SINIEF 
AJUSTE SINIEF N° 047, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 14.12.2022) 
Revoga o Ajuste SINIEF n° 3/96, que dispõe sobre a coleta, apuração e consolidação das 
operações interestaduais no tocante à Balança Comercial Interestadual, e revoga dispositivos 
do Convênio S/N°, de 1970, que instituiu o Sistema Nacional Integrado de Informações 
Econômico-Fiscais - SINIEF, relativamente ao Código Fiscal de Operações e Prestações - CFOP. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ - e a Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil, na 187ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Natal, RN, no dia 9 de dezembro de 
2022, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro 
de 1966) resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira Ficam revogados: 

I - o Ajuste SINIEF n° 3, de 13 de setembro de 1996; 

II - do Convênio s/n°, de 15 de dezembro de 1970: 

a) os arts. 81, 82 e 86; 

b) do Anexo IV - MODELOS DE DOCUMENTOS E LIVROS FISCAIS: 

1. o Modelo de "Guia de Informação das Operações e Prestações Interestaduais - GI/ICMS"; 

2. o "Modelo de Planilha Eletrônica" a que se refere o art. 82. 

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil - Adriano Pereira Subirá, Acre - José Amarísio Freitas de Souza, Alagoas - George 
André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe Crespo Ferreira, Bahia - 
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito 
Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Cristiane Alkmin 
Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato 
Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de 
Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Renê de Oliveira Garcia 
Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Moraes Moreira Ramos, Rio 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/1996/aj96003.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1970/convenio-sn_icms_1970.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1970/convenio-sn_icms_1970.asp#art81
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1970/convenio-sn_icms_1970.asp#art82
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1970/convenio-sn_icms_1970.asp#art86
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1970/convenio-sn_icms_1970.asp#anx4_modplanilhaeletronica
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de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - 
Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Manoel Sueide 
Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, 
Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

 

AJUSTE SINIEF N° 048, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 14.12.2022) 

Altera o Ajuste SINIEF n° 21/10, que institui o Manifesto Eletrônico de Documentos 

Fiscais MDF-e. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ - e a Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil, na 187ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Natal, RN, no dia 9 de 
dezembro de 2022, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 
25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE: 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF n° 21, de 10 de dezembro de 
2010, passam a vigorar com a seguinte redação: 

I - a alínea "c" do inciso II da cláusula terceira-A: 

"c) produtor rural, acobertadas por: 

1. Nota Fiscal Avulsa Eletrônica - NFA-e, modelo 55; 

2. Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, emitida por meio do Regime Especial Nota Fiscal Fácil."; 

II - o § 2° da cláusula décima: 

"§ 2° Para os efeitos fiscais, os vícios de que trata o § 1° atingem também o respectivo DAMDFE, que 
será considerado inidôneo."; 

III - na cláusula décima primeira: 

a) o "caput" do § 4°: 

"§ 4° Na prestação de serviço de transporte de cargas, ficam permitidas a emissão do MDF-e e a 
impressão do DAMDFE, observado § 5° desta cláusula, para os momentos abaixo indicados, 
relativamente:"; 

b) o § 5°: 

"§ 5° Exceto no caso de MDF-e emitido em contingência, o DAMDFE poderá ser apresentado em meio 
eletrônico, seguindo a disposição gráfica especificada no MOC.". 

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos: 

I - a partir da publicação em relação ao inciso I da cláusula primeira, 

II - a partir de 1° de janeiro de 2023 em relação aos demais dispositivos. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2010/aj021_sinief_2010.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2010/aj021_sinief_2010.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2010/aj021_sinief_2010.php#cl3a_ii_c
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2010/aj021_sinief_2010.php#cl3a_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2010/aj021_sinief_2010.php#cl3a
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2010/aj021_sinief_2010.php#cl10_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2010/aj021_sinief_2010.php#cl10_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2010/aj021_sinief_2010.php#cl10_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2010/aj021_sinief_2010.php#cl11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2010/aj021_sinief_2010.php#cl11_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2010/aj021_sinief_2010.php#cl11_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2010/aj021_sinief_2010.php#cl11_p5
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2010/aj021_sinief_2010.php#cl11_p5
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Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil - Adriano Pereira Subirá, Acre - José Amarísio Freitas de Souza, Alagoas - George 
André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza,Amazonas - Felipe Crespo Ferreira, Bahia - 
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito 
Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Cristiane Alkmin 
Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato 
Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de 
Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Renê de Oliveira Garcia 
Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Moraes Moreira Ramos, Rio 
de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - 
Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Manoel Sueide 
Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, 
Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

 

AJUSTE SINIEF N° 049, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 14.12.2022) 
Altera o Ajuste SINIEF n° 36/19, que institui o Conhecimento de Transporte Eletrônico para 
Outros Serviços - CT-e OS, e o Documento Auxiliar do CT-e Outros Serviços. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ - e a Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil, na 187ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Natal, RN, no dia 9 de dezembro de 
2022, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro 
de 1966), resolvem celebrar o6 seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF n° 36, de 13 de dezembro de 
2019, passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - o § 2° da cláusula nona: 

"§ 2° Para os efeitos fiscais, os vícios de que trata o § 1° atingem também o respectivo DACTE OS, que 
também será considerado inidôneo."; 

II - os incisos III e IV do § 5° da cláusula décima segunda: 

"III - imprimir o DACTE OS correspondente ao CT-e OS autorizado, no mesmo tipo de papel utilizado 
para imprimir o DACTE OS original, caso a geração saneadora da irregularidade do CT-e OS tenha 
promovido alguma alteração no DACTE OS, observado o disposto no § 7° da cláusula décima; 

IV - providenciar, junto ao tomador, a entrega do CT-e OS autorizado bem como do novo DACTE OS 
impresso nos termos do inciso III deste parágrafo, caso a geração saneadora da irregularidade do CT-e 
OS tenha promovido alguma alteração no DACTE OS, observado o disposto no § 7° da cláusula 
décima.". 

Cláusula segunda O § 7° fica acrescido à cláusula décima do Ajuste SINIEF n° 36/19 com a seguinte 
redação: 

"§ 7° Exceto no caso de contingência com uso de Formulário de Segurança, ou quando solicitado pelo 
tomador, o DACTE OS poderá ser apresentado em meio eletrônico, seguindo a disposição gráfica 
especificada no MOC.". 

Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2023. 
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Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil - Adriano Pereira Subirá, Acre - José Amarísio Freitas de Souza, Alagoas - George 
André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe Crespo Ferreira, Bahia - 
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito 
Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Cristiane Alkmin 
Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato 
Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - Renéde 
Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Renê de Oliveira Garcia 
Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Moraes Moreira Ramos, Rio 
de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - 
Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Manoel Sueide 
Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, 
Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

 

AJUSTE SINIEF N° 050, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 14.12.2022) 

Altera o Ajuste SINIEF n° 9/07, que institui o Conhecimento de Transporte Eletrônico e o 

Documento Auxiliar do Conhecimento de Transporte Eletrônico. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ - e a Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil, na 187ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Natal, RN, no dia 9 de 
dezembro de 2022, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 
25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE: 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF n° 9, de 25 de outubro de 2007, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - o § 2° da cláusula décima: 

"§ 2° Para os efeitos fiscais, os vícios de que trata o § 1° desta cláusula atingem também o respectivo 
DACTE, que também será considerado inidôneo."; 

II - o "caput" da cláusula décima primeira-A: 

"Cláusula décima primeira-A Exceto no caso de contingência com uso de Formulário de Segurança, ou 
quando solicitado pelo tomador, o DACTE poderá ser apresentado em meio eletrônico, seguindo a 
disposição gráfica especificada no MOC, desde que tenha sido emitido o MDF-e."; 

III - os incisos III e IV do § 7° da cláusula décima terceira: 

"III - imprimir o DACTE correspondente ao CT-e autorizado, no mesmo tipo de papel utilizado para 
imprimir o DACTE original, caso a geração saneadora da irregularidade do CT-e tenha promovido 
alguma alteração no DACTE, observado o disposto na cláusula décima primeira-A; 

IV - providenciar, junto ao tomador, a entrega do CT-e autorizado bem como do novo DACTE impresso 
nos termos do inciso III deste parágrafo, caso a geração saneadora da irregularidade do CT-e tenha 
promovido alguma alteração no DACTE, observado o disposto na cláusula décima primeira-A.". 

Cláusula segunda Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Ajuste SINIEF n° 9/22 com as 
seguintes redações: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
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I - os incisos XXIII e XXIV ao § 1° da cláusula décima oitava-A: 

"XXIII - Insucesso na Entrega do CT-e, registro da impossibilidade da entrega da mercadoria, pelo 
transportador, mediante a declaração dos motivos que impediram a conclusão do serviço de transporte; 

XXIV - Cancelamento do Insucesso na Entrega do CT-e, registro de que houve o cancelamento do 
registro de insucesso na entrega da mercadoria pelo transportador."; 

II - o § 6° à cláusula décima oitava-A: 

"§ 6° O registro do Insucesso na Entrega do CT-e realizado pelo transportador, nos termos do inciso 
XXIII, substitui a indicação do motivo do retorno no verso do documento de que trata o art. 72 do 
Convênio SINIEF n° 6/89.". 

Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos: 

I - a partir de 1° de janeiro de 2023 em relação à cláusula primeira; 

II - a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação em relação à cláusula 
segunda. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil - Adriano Pereira Subirá, Acre - José Amarísio Freitas de Souza, Alagoas - George 
André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe Crespo Ferreira, Bahia - 
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito 
Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Cristiane Alkmin 
Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato 
Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de 
Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Renê de Oliveira Garcia 
Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Moraes Moreira Ramos, Rio 
de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - 
Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Manoel Sueide 
Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, 
Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

 

 
 
 
 
AJUSTE SINIEF N° 051, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 14.12.2022) 

Altera o Ajuste SINIEF n° 31/20, que dispõe sobre procedimentos a serem adotados na 

emissão de documento fiscal por estabelecimentos com atividades no segmento de rochas 

ornamentais. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ - e a Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil, na 187ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Natal, RN, no dia 9 de dezembro de 
2022, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro 
de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
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AJUSTE 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF n° 31, de 14 de outubro de 2020, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - na cláusula terceira: 

a) o "caput" do inciso I: 

"I - quando se tratar de extrator de blocos:"; 

b) o "caput" do inciso II: 

"II - quando se tratar de industrializador da rocha ornamental:"; 

II - o "caput" da cláusula terceira-A: 

"Cláusula terceira-A Os estabelecimentos relacionados no parágrafo único da cláusula terceira deverão, 
até data a ser determinada pela unidade federada, emitir nota fiscal de entrada simbólica do estoque de 
blocos e chapas de sua propriedade.". 

Cláusula segunda Os incisos III e IV ficam acrescidos à cláusula terceira do Ajuste SINIEF n° 
31/20 com as seguintes redações: 

"III - quando se tratar de comercializador de blocos: 

a) no campo unidade comercial, a unidade "m3"; 

b) no grupo "obsFisco", no campo "xCampo", o texto "nProtNFeOrigem" e no campo "xTexto", o número 
do protocolo de autorização da NF-e referente à origem do bloco; 

IV - quando se tratar de comercializador de chapas: 

a) em "Descrição dos Produtos", sequencialmente, as seguintes indicações: 

1. o tipo de material rochoso; 

2. a cor predominante; 

3. o nome atribuído à variedade; 

4. a espessura expressa em centímetros; 

b) no grupo "obsFisco", no campo "xCampo", o texto "nProtNFeOrigem" e no campo "xTexto", o número 
do protocolo de autorização da NF-e referente à origem da chapa.". 

Cláusula terceira A alínea "c" do inciso II da cláusula terceira do Ajuste SINIEF n° 31/20 fica revogada. 

Cláusula quarta Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil - Adriano Pereira Subirá, Acre - José Amarísio Freitas de Souza, Alagoas - George 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2020/ajuste_sinief_031_2020.php
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André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe Crespo Ferreira, Bahia - 
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito 
Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Cristiane Alkmin 
Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato 
Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de 
Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Renê de Oliveira Garcia 
Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Moraes Moreira Ramos, Rio 
de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - 
Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Manoel Sueide 
Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, 
Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

 

AJUSTE SINIEF N° 052, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 14.12.2022) 
Altera o Ajuste SINIEF n° 36/21, que dispõe sobre procedimentos a serem adotados na 
emissão de documento fiscal por estabelecimentos com atividades no segmento de 
mineração. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ - e a Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil, na 187ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Natal, RN, no dia 9 de 
dezembro de 2022, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 
25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE: 

Cláusula primeira A cláusula quarta-A fica acrescida ao Ajuste SINIEF n° 36, de 1° de outubro de 2021, 
com a seguinte redação: 

"Cláusula quarta-A A critério da unidade federada, poderá ocorrer dispensa do disposto neste ajuste aos 
contribuintes definidos em Ato COTEPE/ICMS. 

Parágrafo único. A legislação da unidade federada poderá estabelecer condições, limites e restrições 
para inclusão dos contribuintes definidos no "caput"." 

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil - Adriano Pereira Subirá, Acre - José Amarísio Freitas de Souza, Alagoas - George 
André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe Crespo Ferreira, Bahia - 
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito 
Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Cristiane Alkmin 
Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato 
Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de 
Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Renê de Oliveira Garcia 
Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Moraes Moreira Ramos, Rio 
de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - 
Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Manoel Sueide 
Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, 
Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2021/ajuste_sinief_036_2021.php


 

  126 

 

AJUSTE SINIEF N° 053, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 14.12.2022) 
Altera o Ajuste SINIEF n° 10/22, que estabelece a obrigatoriedade da utilização da Nota Fiscal 
Eletrônica - NF-e - em substituição à Nota Fiscal, modelo 4. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ - e a Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil, na 187ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Natal, RN, no dia 9 de dezembro de 
2022, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro 
de 1966) resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira O "caput" da cláusula primeira do Ajuste SINIEF n° 10, de 7 de abril de 2022, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula primeira Os Estados e o Distrito Federal acordam em estabelecer a obrigatoriedade para 
produtor rural de utilização da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e - prevista no Ajuste SINIEF n° 7, de 30 de 
setembro de 2005, ou a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica - NFC-e - prevista no Ajuste SINIEF n° 19, 
de 9 de dezembro de 2016, em substituição à Nota Fiscal, modelo 4, a partir de 1° de julho de 2023.". 

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil - Adriano Pereira Subirá, Acre - José Amarísio Freitas de Souza, Alagoas - George 
André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe Crespo Ferreira, Bahia - 
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito 
Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Cristiane Alkmin 
Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato 
Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de 
Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Renê de Oliveira Garcia 
Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Moraes Moreira Ramos, Rio 
de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - 
Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Manoel Sueide 
Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, 
Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

 

 
 
 
AJUSTE SINIEF N° 054, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 14.12.2022) 
Altera o Ajuste SINIEF n° 19/16, que institui a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica, modelo 
65, e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ - e a Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil, na 187ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Natal, RN, no dia 9 de 
dezembro de 2022, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 
25 de outubro de 1966) resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE: 
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Cláusula primeira O inciso IV fica acrescido à cláusula primeira do Ajuste SINIEF n° 19, de 9 de 
dezembro de 2016, com a seguinte redação: 

"IV - à Nota Fiscal, modelo 4.". 

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil - Adriano Pereira Subirá, Acre - José Amarísio Freitas de Souza, Alagoas - George 
André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe Crespo Ferreira, Bahia - 
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito 
Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Cristiane Alkmin 
Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato 
Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de 
Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Renê de Oliveira Garcia 
Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Moraes Moreira Ramos, Rio 
de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - 
Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Manoel Sueide 
Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, 
Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

 

AJUSTE SINIEF N° 055, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 14.12.2022) 
Altera o Ajuste SINIEF n° 9/22, que institui o Provedor de Assinatura e Autorização de 
Documentos Fiscais Eletrônicos - PAA, com a finalidade de simplificar os procedimentos de 
autorização de uso dos Documentos Fiscais Eletrônicos, em conformidade com a Lei n° 
14.063/20. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ - e a Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil, na 187ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Natal, RN, no dia 9 de dezembro de 
2022, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro 
de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF n° 9, de 7 de abril de 2022, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - o "caput" da cláusula terceira: 

"Cláusula terceira A integração entre o PAA e as administrações tributárias autorizadoras de DFE 
seguirá os padrões técnicos do Manual de Orientação do Contribuinte da Nota Fiscal Eletrônica - MOC 
da NF-e e o Manual de Orientação do PAA - MOPAA."; 

II - na cláusula quarta: 

a) o inciso II: 

"II - admite como válida, perante a administração tributária, a assinatura eletrônica avançada de que trata 
a Lei n° 14.063/20, realizada pelas chaves públicas e privadas fornecidas pela administração tributária;"; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2016/ajuste_sinief_019_2016.php#cl1_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2016/ajuste_sinief_019_2016.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2016/ajuste_sinief_019_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2016/ajuste_sinief_019_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2016/ajuste_sinief_019_2016.php#cl1_iv


 

  128 

 

b) o parágrafo único: 

"Parágrafo único. É responsabilidade do contribuinte informar à administração tributária através da 
revogação das chaves públicas e privadas fornecidas pela administração tributária, no caso de perda ou 
roubo, suspeita de uso indevido, desistência de uso das chaves, seguindo os padrões técnicos definidos 
no MOC."; 

III - o inciso I da cláusula quinta: 

"I - enviar à administração tributária da unidade federada: 

a) o XML do documento fiscal eletrônico com sua assinatura qualificada, e com a assinatura avançada 
do contribuinte, realizada pela chave privada fornecida pela administração tributária; 

b) informações acerca de suspeita de uso indevido, perda ou roubo das chaves privadas fornecidas pela 
administração tributária;"; 

IV - no inciso II da cláusula quinta: 

a) a alínea "a": 

"a) o seu certificado digital, padrão ICP-Brasil, utilizado nas assinaturas qualificadas dos Documentos 
Fiscais eletrônicos - DF-e - e comunicações correspondentes com a administração tributária, de acordo 
com o disposto no Manual de Orientação do Contribuinte - MOC - do respectivo DF-e;"; 

b) a alínea "b": 

"b) suporte técnico para que o contribuinte utilize a assinatura avançada realizada pela chave privada 
fornecida pela administração tributária;"; 

V - o "caput" da cláusula sexta: 

"Cláusula sexta A administração tributária somente aceita comunicações assinadas pelo PAA em nome 
do contribuinte quando preenchidos os requisitos da cláusula segunda.". 

Cláusula segunda Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Ajuste SINIEF 9/22 com as 
seguintes redações: 

I - o inciso V à cláusula quarta: 

"V - deve solicitar as chaves pública e privada fornecidas pela administração tributária."; 

II - o parágrafo único à cláusula quinta: 

"Parágrafo único. Será considerada admitida a prestação do serviço ao contribuinte pelo PAA, quando 
ocorrer o envio do XML do DFE com assinatura qualificada do PAA para administração tributária.". 

Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil - Adriano Pereira Subirá, Acre - José Amarísio Freitas de Souza, Alagoas - George 
André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe Crespo Ferreira, Bahia - 
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito 
Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Cristiane Alkmin 
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Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato 
Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de 
Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Renê de Oliveira Garcia 
Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Moraes Moreira Ramos, Rio 
de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - 
Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Manoel Sueide 
Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, 
Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

 

AJUSTE SINIEF N° 056, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 14.12.2022) 
Altera o Ajuste SINIEF n° 5/21, que institui a Declaração de Conteúdo eletrônica - DC-e e a 
Declaração Auxiliar de Conteúdo eletrônica - DACE. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ - e a Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil, na 187ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Natal, RN, no dia 9 de 
dezembro de 2022, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 
25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE: 

Cláusula primeira A cláusula décima sexta do Ajuste SINIEF n° 5, de 8 de abril de 2021, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula décima sexta Este ajuste entra em vigor data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1° de março de 2024.". 

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil - Adriano Pereira Subirá, Acre - José Amarísio Freitas de Souza, Alagoas - George 
André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe Crespo Ferreira, Bahia - 
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito 
Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Cristiane Alkmin 
Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato 
Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de 
Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Renê de Oliveira Garcia 
Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Moraes Moreira Ramos, Rio 
de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - 
Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Manoel Sueide 
Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, 
Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

 

AJUSTE SINIEF N° 57, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 14.12.2022) 

Altera o Ajuste SINIEF n° 1/19, que institui a Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica, 

modelo 66, e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ - e a Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil, na 187ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Natal, RN, no dia 9 de 
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dezembro de 2022, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 
25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados da cláusula décima nona-A do Ajuste SINIEF n° 1, 
de 5 de abril de 2019, passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - o §1°: 

"§ 1° Para os Estados de Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Pará, 
Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rondônia e Sergipe, a 
obrigatoriedade prevista no "caput" desta cláusula terá início até 1° de outubro de 2022, podendo ser 
antecipada conforme dispuser a legislação de cada uma dessas unidades federadas."; 

II - os incisos II, III e IV do § 2°: 

"II - para os Estados do Espírito Santo e Tocantins e para o Distrito Federal, a partir de 1° de abril de 
2023; 

III - para o Estado do Acre, até 1° de dezembro de 2022; 

IV - para os Estados de Santa Catarina, São Paulo e Minas Gerais, até 1° de junho de 2023;". 

Cláusula segunda O inciso V fica acrescido ao § 2° da cláusula décima nona-A do Ajuste SINIEF n° 
1/19 com a seguinte redação: 

"V - para o Estado de Roraima, até 1° de fevereiro de 2023.". 

Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
retroagindo seus efeitos a 1° de outubro de 2022. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil - Adriano Pereira Subirá, Acre - José Amarísio Freitas de Souza, Alagoas - George 
André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe Crespo Ferreira, Bahia - 
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito 
Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Cristiane Alkmin 
Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato 
Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de 
Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Renê de Oliveira Garcia 
Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Moraes Moreira Ramos, Rio 
de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - 
Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Manoel Sueide 
Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, 
Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

 

AJUSTE SINIEF N° 058, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 14.12.2022) 
Altera o Ajuste SINIEF n° 7/05, que institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxiliar da 
Nota Fiscal Eletrônica. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ - e a Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil, na 187ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Natal, RN, no dia 9 de dezembro de 
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_001_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_001_2019.php
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2022, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro 
de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF n° 7, de 30 de setembro de 
2005, passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - os §§ 15, 15-A e 16 da cláusula nona: 

"§ 15 O DANFE poderá ser impresso em qualquer tipo de papel, exceto papel jornal, em tamanho inferior 
ao A4 (210 x 297 mm), caso em que será denominado "DANFE Simplificado - Etiqueta", devendo ser 
observadas as definições constantes no MOC. 

§ 15-A Poderá ser suprimida a informação do valor total da NF-e no DANFE Simplificado - Etiqueta. 

§ 16 Nas operações de venda a varejo para consumidor final, por meio eletrônico, venda por 
telemarketing ou processos semelhantes, exceto nos casos de contingência com uso de Formulário de 
Segurança ou quando solicitado pelo adquirente, o DANFE poderá, de forma alternativa à impressão em 
papel, ser apresentado em meio eletrônico, seguindo a disposição gráfica especificada no MOC, desde 
que tenha sido emitido o MDF-e relativo ao transporte das mercadorias relacionadas na respectiva NF- 
e.". 

Cláusula segunda Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Ajuste SINIEF n° 7/05 com as 
seguintes redações: 

I - o § 1°-B à cláusula primeira: 

"§ 1°-B As NF-e emitidas conforme os procedimentos previstos no Ajuste SINIEF n° 9, de 7 de abril de 
2022, terão sua validade jurídica, autoria, autenticidade e não-repúdio garantido pela assinatura 
avançada do contribuinte, realizada pela chave privada fornecida pela administração tributária, 
assinatura eletrônica qualificada do Provedor de Assinatura e Autorização de Documentos Fiscais 
Eletrônicos - PAA - e pela autorização de uso por parte da administração tributária da unidade federada 
do contribuinte, antes da ocorrência do fato gerador."; 

II - à cláusula nona: 

a) o § 15-B: 

"§ 15-B Quando exigido pelo fisco nas operações de que trata o § 15, deverá ser apresentado, em meio 
eletrônico, o DANFE previsto no caput, seguindo a disposição gráfica especificada no MOC"; 

b) o § 17: 

"§ 17 Nas operações de que tratam os §§ 15 e 16, o emissor do documento deverá enviar o DANFE em 
arquivo eletrônico ao consumidor final, seguindo a disposição gráfica especificada no MOC."; 

III - à cláusula décima quinta-A: 

os incisos XXIV ao XXVII ao § 1°: 

"XXIV - Insucesso na Entrega da NF-e, registro da impossibilidade da entrega da mercadoria, pelo 
remetente, mediante a declaração dos motivos que impediram a conclusão do serviço de transporte; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2005/aj05007.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2005/aj05007.php
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XXV - Cancelamento do Insucesso na Entrega da NF-e, registro de que houve o cancelamento do 
registro de insucesso na entrega da mercadoria pelo remetente; 

XXVI - Insucesso na Entrega do CT-e, registro da impossibilidade da entrega da mercadoria, pelo 
transportador, mediante a declaração dos motivos que impediram a conclusão do serviço de transporte; 

XXVII - Cancelamento do Insucesso na Entrega do CT-e, registro de que houve o cancelamento do 
registro de insucesso na entrega da mercadoria pelo  transportador."; 

b) o § 6°: 

"§ 6° O evento Insucesso na Entrega da NF-e, nos termos do inciso XXIV, ou o evento Insucesso na 
Entrega do CT-e, nos termos do inciso XXVI, substitui a indicação do motivo do retorno da mercadoria 
não entregue ao destinatário no verso do DANFE de que trata o § 3° da claúsula décima deste ajuste.". 

Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos: 

I - na data da publicação, em relação ao inciso I da cláusula segunda; 

II - a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação, em relação aos demais 
dispositivos. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil - Adriano Pereira Subirá, Acre - José Amarísio Freitas de Souza, Alagoas - George 
André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe Crespo Ferreira, Bahia - 
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito 
Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Cristiane Alkmin 
Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato 
Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de 
Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Renê de Oliveira Garcia 
Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Moraes Moreira Ramos, Rio 
de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - 
Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Manoel Sueide 
Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, 
Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

 
 
 
 
 
AJUSTE SINIEF N° 059, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOU de 15.12.2022) 

Altera dispositivos do Convênio SINIEF n° 6/89, institui os documentos fiscais que 

especifica e dá outras providências. 



 

  133 

 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ - e a Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil, na 187ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Natal, RN, no dia 9 de 
dezembro de 2022, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n ° 5.172, de 
25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

A JUSTE 

Cláusula primeira O inciso XXI do art. 88-A do Convênio SINIEF n° 6, de 21 de fevereiro de 1989, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"XXI - Código de Barras e/ou código PIX: espaço reservado para impressão do Código de Barras e/ou 
código PIX.". 

Cláusula segunda As alíneas "s" e "t" ficam acrescidas ao inciso I do § 1° do art. 88-A do Convênio 
SINIEF n° 6/89 com as seguintes redações: 

" 

s) Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos Código 20001-

8; 

t) Outras Receitas Código 50002-

0. 

". 

Cláusula terceira A Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais On-Line - GNRE On-Line - 
Modelo 28 prevista no art. 88-A do Convênio SINIEF n° 6/89 passa a vigorar conforme modelo publicado 
no site do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ (www.confaz.fazenda.gov.br) no link: 
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/outros/modelos/modeloseformularios. 

Cláusula quarta O § 4° do art. 88-A do Convênio SINIEF n° 06/89 fica revogado. 

Cláusula quinta Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Julio Cesar Vieira Gomes, em exercício, Secretaria da Receita Especial 
Federal do Brasil - Adriano Pereira Subirá, Acre - José Amarísio Freitas de Souza, Alagoas - George 
André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Felipe Crespo Ferreira, Bahia - 
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito 
Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Cristiane Alkmin 
Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato 
Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de 
Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Renê de Oliveira Garcia 
Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Moraes Moreira Ramos, Rio 
de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - 
Leonardo Maranhão Busatto, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Manoel Sueide 
Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, 
Tocantins - Marco Antônio Menezes. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

3.04 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
EMENDA CONSTITUCIONAL N° 052, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOE de 
13.12.2022) 
Altera os §§ 6° e 8° do artigo 175 da Constituição do Estado de São Paulo. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1989/cv_sinief_006_89.php#art88a_xxi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1989/cv_sinief_006_89.php#art88a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1989/cv_sinief_006_89.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1989/cv_sinief_006_89.php#art88a_xxi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1989/cv_sinief_006_89.php#art88a_p1_i_s
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1989/cv_sinief_006_89.php#art88a_p1_i_t
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1989/cv_sinief_006_89.php#art88a_p1_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1989/cv_sinief_006_89.php#art88a_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1989/cv_sinief_006_89.php#art88a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1989/cv_sinief_006_89.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1989/cv_sinief_006_89.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1989/cv_sinief_006_89.php#art88a_p1_i_s
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1989/cv_sinief_006_89.php#art88a_p1_i_t
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1989/cv_sinief_006_89.php#art88a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1989/cv_sinief_006_89.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1989/cv_sinief_006_89.php#art88a_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1989/cv_sinief_006_89.php#art88a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1989/cv_sinief_006_89.php
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A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos do § 3° do artigo 
22 da Constituição do Estado, promulga a seguinte 

EMENDA AO TEXTO CONSTITUCIONAL: 

Artigo 1° Os §§ 6° e 8° do artigo 175 da Constituição do Estado passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

Artigo 175 -.................................................................... 

.......................................................................................... 

"§ 6° - As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão de 0,45% (quarenta e cinco 
centésimos por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder Executivo, 
sendo que, no mínimo, a metade do percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde." 
(NR) 

.......................................................................................... 

"§ 8° - É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se refere o § 6° 
deste artigo, em montante de 0,45% (quarenta e cinco centésimos por cento) da receita corrente líquida 
realizada no exercício anterior, conforme os critérios definidos na lei de diretrizes orçamentárias." (NR) 

.......................................................................................... 

.......................................................................................... 

Artigo 2° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação e produzirá efeitos a 
partir da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente. 

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 12/12/2022. 

a) CARLÃO PIGNATARI 
Presidente 

a) LUIZ FERNANDO T. FERREIRA 
1° Secretário 

a) ROGÉRIO NOGUEIRA 
2° Secretário 

 

 
 
 
PORTARIA SRE N° 099, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOE de 13.12.2022) 
Altera a Portaria SRE 27, de 08 de abril de 2022, que dispõe sobre o atendimento não 
presencial, por meios remotos de prestação de serviços, no âmbito da Secretaria da Fazenda 
e Planejamento. 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/cesp/constituicao_estadual.php#art22_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/cesp/constituicao_estadual.php#art22
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/cesp/constituicao_estadual.php#art22
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/cesp/constituicao_estadual.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/cesp/constituicao_estadual.php#art175_p6
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/cesp/constituicao_estadual.php#art175_p8
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/cesp/constituicao_estadual.php#art175
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/cesp/constituicao_estadual.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/cesp/constituicao_estadual.php#art175
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/cesp/constituicao_estadual.php#art175_p6
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/cesp/constituicao_estadual.php#art175_p8
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O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL, tendo em vista o disposto no artigo 2° da Lei 
Complementar 1.320, de 6 de abril de 2018, e no artigo 136 do Decreto 66.457, de 28 de janeiro de 
2022, expede a seguinte 

PORTARIA: 

Artigo 1° Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados da Portaria 
SRE 27/22, de 08 de abril de 2022: 

I - O “caput” do artigo 1°, mantidos os seus incisos: 

“Artigo 1° - Para fins de atendimento ao público de modo virtual pela Secretaria da Fazenda e 
Planejamento, observadas as restrições de solicitação contidas no “caput” do artigo 6° desta portaria, a 
pessoa física ou o representante da pessoa jurídica interessada deverá:” (NR); 

II - O artigo 6°: 

“Artigo 6°- É vedado o uso do canal de atendimento estabelecido nesta portaria na hipótese de o serviço 
demandado estar disponível para protocolo no Sistema de Peticionamento Eletrônico, SIPET, instituído 
pela Portaria CAT 83/20, de 23 de setembro de 2020.” (NR). 

Artigo 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
4.01 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
DECRETO N° 62.040, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOM de 13.12.2022) 
Introduz alterações no artigo 15-D do Decreto n° 56.981, de 10 de maio de 2016, que dispõe 
sobre o uso intensivo do viário urbano municipal para exploração de atividade econômica 
privada de transporte individual remunerado de passageiros de utilidade pública, o serviço de 
carona solidária e o compartilhamento de veículos sem condutor. 

RICARDO NUNES, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° O artigo 15-D do Decreto n° 56.981, de 10 de maio de 2016, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 15-D ................................................................... 

................ 

II - comprovar a emissão e manutenção do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV) 
no Município de São Paulo, se titular pessoa jurídica, ou no município de residência, se titular pessoa 
natural; 

III - realizar vistoria e inspeção técnica veicular, conforme parâmetros e frequência definidos pelo Comitê 
Municipal de Uso do Viário - CMUV; 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg18/lei_complementar/lei_complementar_1320_2018.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg18/lei_complementar/lei_complementar_1320_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg18/lei_complementar/lei_complementar_1320_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg22/portaria/portaria_sre_027_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg22/portaria/portaria_sre_027_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg22/portaria/portaria_sre_027_2022.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg22/portaria/portaria_sre_027_2022.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg22/portaria/portaria_sre_027_2022.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg22/portaria/portaria_sre_027_2022.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/portaria/portaria_cat_083_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/16/decreto/dec_56981_2016.php#art15d
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/16/decreto/dec_56981_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/16/decreto/dec_56981_2016.php#art15d
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/16/decreto/dec_56981_2016.php#art15d_ii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/16/decreto/dec_56981_2016.php#art15d_iii
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IV - operar veículo motorizado com, no máximo, 10 (dez) anos de fabricação; 

.....................................................................” (NR) 

Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2022, 469° da fundação de 
São Paulo. 

RICARDO NUNES, 
Prefeito 

RICARDO TEIXEIRA, 
Secretário Municipal de Mobilidade e Trânsito 

FABRICIO COBRA ARBEX, 
Secretário Municipal da Casa Civil 

EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, 
Secretária Municipal de Justiça 

EDSON APARECIDO DOS SANTOS, 
Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2022. 

 

DECRETO N° 62.057, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022 - (DOM de 15.12.2022) 

Restabelece o benefício da gratuidade aos passageiros do Sistema de Transporte Coletivo 

Público de Passageiros aos que possuem idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos no 

Município de São Paulo. 

RICARDO NUNES, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica restabelecido o benefício da gratuidade aos passageiros do Sistema de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros que possuem idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos no Município de São 
Paulo. 

Art. 2° O Decreto n° 58.639, de 22 de fevereiro de 2019, que consolida e atualiza as normas sobre o 
Bilhete Único, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 36. As pessoas idosas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos usuárias do Serviço de 
Transporte Coletivo Públicos de Passageiros na Cidade de São Paulo ficam dispensadas do pagamento 
da tarifa. 

Parágrafo único. Para fazer jus ao benefício, a pessoa beneficiária da isenção tarifária poderá: 

I - .....................................................................................” (NR) 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/16/decreto/dec_56981_2016.php#art15d_iv
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/Decretos/decreto_58639.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/Decretos/decreto_58639.php#art36
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/Decretos/decreto_58639.php#art36_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/Decretos/decreto_58639.php#art36_pu_i
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“Art. 37. O Bilhete Único Especial da Pessoa Idosa poderá ser obtido mediante cadastramento na 
SPTrans, desde que comprovem residência nos municípios que compõem a Região Metropolitana de 
São Paulo ou nos municípios constantes de portaria específica.” (NR) 

Art. 3° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário, em especial o Decreto n° 60.037, de 30 de dezembro de 2020. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de dezembro de 2022, 469° da fundação de 
São Paulo. 

RICARDO NUNES, 
Prefeito 

RICARDO TEIXEIRA, 
Secretário Municipal de Mobilidade e Trânsito 

FABRICIO COBRA ARBEX, 
Secretário Municipal da Casa Civil 

EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, 
Secretária Municipal de Justiça 

EDSON APARECIDO DOS SANTOS, 
Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de dezembro de 2022. 

 
5.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
5.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS 
Dupla Residência Fiscal: Entenda por que você pode pagar mais impostos. 

 
Vagner Quito, CEO & Founder da Shield 
 
Dúvida comum em reuniões com clientes e parceiros que possuem o planejamento ou desejo de sair do 
Brasil, afinal, vale a pena manter a residência fiscal do Brasil mesmo saindo do país? Há alguma 
vantagem nesta estratégia? A resposta é: depende! 
 
Percebemos que os principais motivos para se manter a residência fiscal no Brasil estão relacionados ao 
receio de perda da cidadania, do CPF ou até mesmo o receio de proibições de manter investimentos no 
Brasil, situações que não acontecem por conta da perda da residência fiscal no Brasil. 
 
Traremos neste artigo as principais questões a considerar ao se manter a residência fiscal no Brasil em 
simultâneo com outro país (dupla residência fiscal). 
 
Quem é considerado residente fiscal no Brasil? 
Primeiramente, é importante entender os conceitos de residência fiscal no Brasil. 
 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/Decretos/decreto_58639.php#art37
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_60037_2020.php
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São considerados residentes fiscais no Brasil as pessoas que permanecem por mais de 183 dias no país 
ou, no caso de brasileiros natos, que tenham retornado ao Brasil com ânimo definitivo de moradia, 
sendo a data de retorno o início da residência fiscal. 
 
Em contrapartida, há duas formas para uma pessoa não ser considerada residente fiscal no Brasil: 
 
I – Entrega da declaração de saída definitiva do país; 
 
II – Permanecer mais de 365 dias consecutivos fora do Brasil. 
 
Contudo, a perda de residência fiscal pela forma II acima não é automática. Ou seja, mesmo que você 
tenha saído fisicamente do Brasil, não tendo retornado pelo período consecutivo de um ano, há grande 
probabilidade de o governo ainda te considerar como residente fiscal – esse é o principal motivo de 
problemas fiscais de pessoas que saem do Brasil, pois há um grande desconhecimento desta regra. 
 
Principais diferenças de tributação: Residente fiscal x Não Residente Fiscal no Brasil 
 
As principais diferenças de tributação entre um residente fiscal e um não residente fiscal no Brasil são: 
 
I – Base de tributação: O residente fiscal no Brasil é tributado por todas as suas rendas globais, já o não 
residente apenas por rendas de fontes situadas no Brasil; 
 
II – Alíquotas: Varia conforme o tipo de renda, podendo ser uma alíquota de imposto mais alta ou não. 
 
III – Isenções: Algumas isenções muito vantajosas para residentes fiscais são perdidas ao sair fiscalmente 
do Brasil, por exemplo: isenção de ganho de capital para operações de até R$ 20.000 na bolsa de valores 
e isenção ou redução do imposto de ganho de capital para venda de imóveis no Brasil. 
 
Veja aqui em detalhes como realizar a declaração de saída definitiva e os impactos tributários e 
burocráticos no Brasil ao realizar a saída fiscal do país. 
 
Principais impactos da dupla residência fiscal 
 
Burocracias: O primeiro impacto percebido por pessoas que mantém duas residências fiscais são as 
questões burocráticas, que devem ser cumpridas no Brasil e no outro país de residência. No Brasil, em 
especial, algumas obrigações podem ser necessárias de forma periódica, principalmente quando da 
recepção de rendas ou venda de algum ativo, situação não comum em outros países, que a tributação e 
as obrigações acessórias são cumpridas em conjunto com a declaração de rendas. 
 
Tributação: a questão mais relevante é a tributação. Em virtude de duplo domicílio fiscal, há uma grande 
possibilidade de haver tributação em ambos os países (bitributação). 
 
Apesar da possibilidade de aproveitar tratados para evitar a bitributação que o Brasil possui com 
diversos países, ainda assim pode haver bitributação de rendas. Isso se dá por conta da falta de 
definição de qual será o país base de tributação da pessoa, país este que abdica ou reivindica a 
tributação a depender do tratado estabelecido. 
 
Perda de benefícios fiscais locais: é normal que este impacto não seja considerado pelas pessoas que 
decidem manter dupla residência fiscal. Cada país possui suas regras específicas de tributação, que 
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envolvem desde a base do imposto (se apenas em seu território ou global), as alíquotas de cada tipo de 
renda, limites de compensação de impostos de outros países, como isenções e benefícios tributários. 
 
A legislação brasileira concede diversas isenções e reduções em bases de cálculo de impostos para 
residentes fiscais no Brasil, não se estendendo a pessoas não residentes fiscais no país, como as 
isenções de imposto na bolsa brasileira e de ganhos de capital em imóveis, citadas acima – a concessão 
de isenções também é comum em outros países aos seus residentes fiscais. 
 
Ou seja, ao possuir duas residências fiscais, é possível que mesmo que haja uma isenção de imposto em 
um país, ao final do dia, seja devida alguma tributação no outro país de residência. 
 
Conclusão 
Podemos concluir que não sendo por questões ou necessidades específicas do investidor, como por 
exemplo a detenção de empresas MEI / tributadas pelo simples¹, a manutenção da dupla residência 
fiscal traz um potencial custo tributário maior, além de mais exigências sobre a sua estrutura de rendas 
e investimentos. 
 
Contudo, apesar de potencial maior impacto tributário, a manutenção de duas residências fiscais não é 
sinônimo de aumento na carga tributária, esta condição inclusive pode ser uma estratégia de 
planejamento tributário imigratório. 
 
Não há uma “receita de bolo” quando se trata de tributação, essa é uma observação recorrente que os 
especialistas da Shield International Tax trazem aos nossos clientes. É importante sempre haver um 
planejamento para analisar as necessidades do cliente, as vantagens e desvantagens deste movimento, 
os impactos fiscais no Brasil e no país de destino, como o momento ideal para que a saída fiscal seja 
realizada de maneira benéfica e organizada aos envolvidos. 
 
¹ Conforme a Lei Complementar 123, apenas residentes fiscais no Brasil podem ser sócios de empresas 
MEI e de empresas tributadas pelo regime tributário do Simples. 
 
Shield International Tax – Racionalizamos impostos globais e preservamos seu patrimônio no exterior 
por gerações. 
 
Invista no exterior de forma adequada, aplicando estratégias de Racionalização tributária e sucessória, 
respeitando simultaneamente as legislações e os enquadramentos fiscais dos países de residência e de 
localização de seus investimentos. 
 
Desenhamos, implementamos estratégias de racionalização tributária e planejamento sucessório e 
gerimos as suas obrigações fiscais e sucessórias, cuidando de seus impostos globais, e garantindo os 
direitos dos seus herdeiros. 
 
Wagner Quito 
 
 

Palestras e consultoria para arbitragem são serviços de advocacia, diz TJ-SP 
 
Para se enquadrar no regime especial de tributação, o contribuinte deve desempenhar as atividades 
estritamente apontadas nas normas e, no caso de sociedade, prestar tais atividades de forma pessoal 
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pelos profissionais que a compõem, com responsabilidade pessoal destes e a habilitação de todos eles 
para o exercício da mesma atividade. 
 
 

Palestras, workshops e consultoria para arbitragem são serviços de advocacia, diz TJ-
SP. 
 
Com base nesse entendimento, a 18ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo 
manteve decisão de primeiro grau que considerou palestras, workshops e consultoria para arbitragem 
como serviços de advocacia. 
 
A demanda foi proposta por uma sociedade uniprofissional de advocacia contra a Prefeitura de São 
Paulo, que desenquadrou a empresa do regime tributário especial do ISS. 
 
Segundo os autos, a sociedade uniprofissional entrou com ação após ter seu pedido de inclusão no 
regime diferenciado do ISS negado com a alegação de atuar em diversas atividades, o que a levou a ser 
alvo de duas execuções fiscais. 
 
A partir do segundo trimestre de 2019, o pedido foi deferido e a empresa passou a emitir notas fiscais 
regularmente. No entanto, a empresa foi posteriormente notificada de que não poderia utilizar o regime 
diferenciado. 
 
Segundo o relator do caso, desembargador Fernando Figueiredo Bartoletti, para que uma sociedade 
possa se enquadrar no regime especial de tributação, deve desempenhar as atividades estritamente 
apontadas nas normas e prestar tais atividades de forma pessoal pelos profissionais que a compõem. 
 
"É possível prontamente concluir que workshops e palestras são atividades nela abarcados, na medida 
em que se mostram como formatos de consultoria, assessoria e direção jurídica que um escritório de 
advocacia pode oferecer, afastando-se assim este argumento do apelante (Prefeitura de São Paulo)", 
afirmou o desembargador. 
 
A respeito da possível prestação de serviço de terceirização por parte da sociedade uniprofissional, o 
magistrado apontou que o município não comprovou a existência da exploração para atividade-fim. 
 
Além disso, o relator também não concordou com o município quanto à caracterização da arbitragem 
como atividade não englobada por serviços advocatícios. 
 
"Não se mostra ponderada a afirmação de que se trata de atividade, neste caso, apartada da função 
advocatícia”.  
 
Embora os atos administrativos presumam-se legítimos, não se desincumbiu a apelante de comprovar o 
descumprimento dos requisitos que permitem o enquadramento do apelado no regime diferenciado 
das sociedades uniprofissionais, nem mesmo que lhe foi assegurada a defesa no procedimento 
administrativo que culminou no seu desenquadramento." 
 
Clique aqui para ler o acórdão 
Processo 1063468-24.2021.8.26.0053 
 
ConJur - Palestras e consultoria são serviços de advocacia, decide TJ-SP 
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Janeiro de 2023 traz muitas mudanças na contabilidade. 
Alterações nas legislações e normas alteram a rotina destes profissionais. Entenda 
 
Devido às mudanças na legislação, a área contábil está em constante evolução. Por isso, o profissional 
deve se manter atualizado e atento. 
 
E estar sempre atualizado com as normas legais ou com sistemas do fisco é um desafio diário devido a 
velocidade que as mudanças ocorrem. São frequentes os ajustes da legislação brasileira e, com eles, as 
práticas e atividades relacionadas também sofrem atualizações. 
 
Entre as principais alterações previstas para 2023 estão as normas contábeis para as micro e pequenas 
empresas, alteração no envio das obrigações dos eventos em SST no eSocial, mudanças no SPED, 
códigos CFOP e a implantação do PPP eletrônico. 
 
Confira a seguir as mudanças que vão impactar a contabilidade logo neste início de 2023. 
 
Normas de contabilidade 
 
Em janeiro de 2023 já começam a valer novas normas para as micro e pequenas empresas. A NBC TG 
1001 trata da contabilidade para as Pequenas Empresas. Já a NBC TG 1002, apresenta orientações para 
a contabilidade das Microentidades. 
 
O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) reformulou e simplificou a NBC TG 1000 – Contabilidade para 
Pequenas e Médias Empresas e a ITG 1000 – Modelo Contábil para Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte. 
 
A NBC TG 1001, que trata da contabilidade para as pequenas empresas, e a NBC TG 1002, que apresenta 
orientações para a contabilidade das micro entidades, entram em vigência nos exercícios sociais 
iniciados em 1° de janeiro de 2023. 
 
A partir do momento em que ambas essas NBCs entrem em vigor, a NBC TG 1000 passará a ser 
obrigatória apenas para as médias empresas, enquanto a ITG 1000 será revogada. 
 
·         NBC TG 1001 (Contabilidade Para Pequenas Empresas) 
 
A NBC TG 1001 cuida apenas das demonstrações de final de exercício social. Consideram-se pequenas 
empresas, para fins desta Norma, as organizações com finalidade de lucros, com receita bruta acima de 
 
R$4.800.000,00 por ano, até R$78.000.000,00 anuais, a partir do ano seguinte. 
 
·         NBC TG 1002 (Norma para às Microentidades) 
 
Assim como a norma citada anteriormente, a NBC TG 1002 começa a valer nos exercícios sociais 
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, porém, é permitida a adoção antecipada do exercício iniciado 
a partir de janeiro de 2022. 
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Consideram-se microentidades para esta Norma as organizações com finalidade de lucros, com receita 
bruta até R$4.800.000,00 por ano. 
 
eSocial 
 
O eSocial é uma plataforma que unifica a comunicação entre empregadores (empresas) e o Governo, 
em termos do envio de informações relativas aos colaboradores. Inclui o pagamento de diversas 
obrigações acessórias e substitui a entrega de formulários individuais para cada declaração. 
 
Para 2023, há alteração no envio das obrigações dos eventos em SST (Saúde e Segurança do Trabalho) 
para órgãos públicos, organizações internacionais e outros, que integram o grupo 4 que começa a partir 
do dia 1º de janeiro de 2023. 
 
Além desses, as PMEs também devem entregar as informações que constam na Portaria Conjunta 
MTP/RFB/ME de 19 de abril de 2022. 
 
Entre elas, estão: 
 
·         S-2210 – Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT); 
 
·         S-2220 – Monitoramento da Saúde do Trabalhador; 
 
·         S-2240 – Condições Ambientais de Trabalho – Agentes Nocivos. 
 
SPED (Sistema Público de Escrituração Digital) 
 
O SPED foi criado como a forma de melhorar o controle por parte do FISCO e facilitar o cumprimento 
das obrigações fiscais, estimulando o repasse das informações por parte das empresas. 
 
Além disso, o projeto do SPED tem como objetivo facilitar o acesso, por parte dos contribuintes, às 
informações e obrigações fiscais. 
 
A partir de janeiro de 2023, começam a valer as mudanças do guia prático 3.1.0 da EFD-ICMS/IPI 
(Escrituração Fiscal Digital (EFD)) do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). Por isso, é importante acompanhar as alterações para 
ficar em dia. 
 
Dessas principais modificações, podemos ressaltar: o novo registro 0221 e os registros C855, C895, C857 
e C897. 
 
Além disso, teremos outras mudanças: 
 
·         Descontinuação dos códigos pertencentes a Tabela Situação de Documentos: 4.1.2; 
 
·         Alteração do número de caracteres de 15 para 60 nos registros C111; E112; E230; E312; E116; 
E250; E316; 1922 e 1926; 
 
·         Adição do Cupom fiscal eletrônico SAT C800, que possibilitará informar ao sistema as notas das 
filiais para empresas que possuem inscrição estadual única. 
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Códigos CFOP 
 
O Código Fiscal de Operações e Prestações, CFOP, é uma sequência de números que descrevem o tipo 
ou a natureza da operação ou prestação de contas que está sendo realizada. 
 
Para manter a otimização do uso desses códigos, as principais mudanças será a extinção dos códigos: 
 
·         1.400 e 2.400: Usados para entrada de mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária; 
 
·         5.400 e 6.400: Usados para saída de mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária. 
 
Por isso, deixarão de ser utilizados também outros códigos específicos de substituição tributária, como: 
 
·         Referente a entrada: 1.401/2.401, 1.403/2.403, 1.406/2.406, 1.407/2.407, 1.408/2.408, 
1.409/2.409, 1.410/2.410, 1.411/2.411, 1.414/2.414, 1.415/2.415; 
 
Referente a saída: 5.401/6.401, 5.402/6.402, 5.403/6.403, 5.405, 6.404, 5.408/6.408, 5.409/6.409, 
5.410/6.410, 5.411/6.411, 5.412/6.412, 5.413/6.413, 5.414/6.414, 5.415/6.415. 
 
PPP eletrônico 
 
Em janeiro também começa o uso do PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário) eletrônico, após a 
prorrogação do prazo. 
 
O adiamento atendeu reivindicação de empresas, em especial as do Simples Nacional que ainda 
estavam em fase de adaptação aos eventos SST no eSocial. 
 
A medida ocorreu por meio da Portaria MTP nº. 1.010 de 24 de dezembro de 2021. 
 
Assim, o PPP é um documento histórico-laboral que apresenta as condições de trabalho as quais o 
colaborador estava exposto e as suas condições de saúde. Esse registro teve sua criação em 2004 e é 
obrigatório para toda corporação, o que inclui as micro e pequenas empresas. Portanto, é um 
documento muito importante para se manter completo. 
 
O que ainda está por vir 
 
Estas alterações citadas acima, já foram decididas e entram em vigor. Todavia, outras estão aguardando 
decisão, como a reforma do Imposto de Renda que não tem alteração desde 2015. 
 
Outra pauta que ficou para 2023 é com relação ao aumento do limite de faturamento das empresas do 
Simples Nacional. 
 
Portanto, ambas dependem de passar por análise e votação no Congresso Nacional. O profissional 
contábil precisa ficar atento, pois essas alterações interferem na sua rotina. 
 
Fonte: Jornal Contábil 
 
Portal Contábil SC (portalcontabilsc.com.br) 
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Tem dúvidas sobre o Inova Simples? Veja como saná-las. 
 
As pessoas físicas e jurídicas envolvidas no processo de abertura e legalização de empresas do Inova 
Simples que tiverem dúvidas a respeito do assunto podem saná-las por meio do Inova Simples, uma 
iniciativa do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração – DREI) ligado a Secretaria 
Especial de Produtividade e Competitividade do Ministério da Economia – Sepec/ME. 
 
Autor(a): Danielle Ruas 
Fonte: Portal Dedução 
Link: http://www.deducao.com.br/index.php/tem-duvidas-sobre-o-inova-simples-veja-como-sana-las/ 
 
As pessoas físicas e jurídicas envolvidas no processo de abertura e legalização de empresas do Inova 
Simples que tiverem dúvidas a respeito do assunto podem saná-las por meio do Inova Simples, uma 
iniciativa do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração – DREI) ligado a Secretaria 
Especial de Produtividade e Competitividade do Ministério da Economia – Sepec/ME. 
 
Em funcionamento desde o segundo semestre de 2021, o Inova Simples é um regime que autoriza que 
deliberações empresariais de cunho experimental sejam formalizadas, recebendo assim a nomenclatura 
de “Empresas Simples de Inovação”. 
 
Na prática, o Inova Simples consiste, como o próprio nome sugere, em um processo abreviado de 
abertura e formalização do negócio, providenciando às iniciativas empresariais de caráter incremental 
ou disruptivo que se autodeclarem como empresas de inovação tratamento diferenciado. O objetivo da 
ação é incitar a criação, o desenvolvimento e a consolidação dessas empresas para geração de emprego 
e renda. 
 
O processo do Inova Simples, que segue as orientações do Ofício Circular nº 4767 de 2022, é feito via 
web, de forma automática e gratuita. 
 
 

Alerta de golpe por e-mail. 
Receita Federal alerta sobre o envio de mensagens via e-mail em nome da instituição. 
  
A Receita Federal reforça o alerta sobre novas falsas mensagens estão circulando na Internet em nome 
da instituição sobre divergências no IRPF seguida de multa. 
 
A orientação é não abrir ou responder as mensagens. 
 
Através de mensagens falsas, quadrilhas especializadas em crimes pela internet podem obter, 
ilegalmente, informações fiscais, cadastrais e financeiras dos contribuintes, ou instalam programas nos 
computadores que captam e enviam informações pessoais.  
 
Caso receba alguma comunicação com endereço de origem da instituição, o procedimento seguro é 
entrar no portal do contribuinte (e-CAC), com login e senha, e verificar se há alguma pendência no CPF 
ou imposto de renda.  
 
Veja as orientações: 
não abrir arquivos anexados, pois normalmente são programas executáveis que podem causar danos ao 
computador ou capturar informações confidenciais do usuário; 

http://www.deducao.com.br/index.php/tem-duvidas-sobre-o-inova-simples-veja-como-sana-las/
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não acionar os links para endereços da Internet, mesmo que lá esteja escrito o nome da RFB, ou 
mensagens como "clique aqui"; e 
excluir imediatamente a mensagem. 
  
Para esclarecimento de dúvidas ou informações adicionais, acesse aqui página na internet ou procure 
uma unidade de atendimento da Receita Federal. 
 
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2022/dezembro/alerta-de-golpe-por-e-mail 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA DISIT/SRRF05 Nº 5007, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ. 
LUCRO PRESUMIDO. ATIVIDADE IMOBILIÁRIA. VENDA DE IMÓVEIS. IMOBILIZADO. 
INVESTIMENTO. RECEITA BRUTA. GANHO DE CAPITAL. 
 
Para fins de determinação da base de cálculo do IRPJ, a receita bruta auferida por meio da exploração 
de atividade imobiliária relativa à compra e venda de imóveis próprios submete-se ao percentual de 
presunção de 8% (oito por cento). 
 
Essa forma de tributação subsiste ainda que os imóveis vendidos tenham sido utilizados anteriormente 
para locação a terceiros, se essa atividade constituir objeto da pessoa jurídica, hipótese em que as 
receitas dela decorrente compõem o resultado operacional e a receita bruta da pessoa jurídica. 
 
A receita decorrente da alienação de bens do ativo não circulante, ainda que reclassificados para o ativo 
circulante com a intenção de venda, deve ser objeto de apuração de ganho de capital que, por sua vez, 
deve ser acrescido à base de cálculo do IRPJ na hipótese em que essa atividade não constitui objeto 
pessoa jurídica, não compõe o resultado operacional da empresa nem a sua receita bruta. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA à Solução de Consulta Cosit nº 7, de 4 de março de 2021 
Dispositivos Legais: Lei nº 6.404, de 1976, art. 179, IV; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, arts. 11 e 12; Lei nº 
9.430, de 1996, art. 25; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, arts. 26, 33, § 1º, II, 'c', e IV, 'c', e 
215, caput e § 14. 
 
 

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL 
RESULTADO PRESUMIDO. ATIVIDADE IMOBILIÁRIA. VENDA DE IMÓVEIS. IMOBILIZADO. 
INVESTIMENTO. RECEITA BRUTA. GANHO DE CAPITAL. 
 
Para fins de determinação da base de cálculo da CSLL, a receita bruta auferida por meio da exploração 
de atividade imobiliária relativa à compra e venda de imóveis próprios submete-se ao percentual de 
presunção de 12% (doze por cento). 
 
Essa forma de tributação subsiste ainda que os imóveis vendidos tenham sido utilizados anteriormente 
para locação a terceiros se essa atividade constituir objeto da pessoa jurídica, hipótese em que as 
receitas dela decorrente compõem o resultado operacional e a receita bruta da pessoa jurídica. 
 
A receita decorrente da alienação de bens do ativo não circulante, ainda que reclassificados para o ativo 
circulante com a intenção de venda, deve ser objeto de apuração de ganho de capital que, por sua vez, 

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2022/dezembro/alerta-de-golpe-por-e-mail
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deve ser acrescido à base de cálculo da CSLL na hipótese em que essa atividade não constitui objeto 
pessoa jurídica, não compõe o resultado operacional da empresa nem a sua receita bruta. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA à Solução de Consulta Cosit nº 7, de 4 de março de 2021 
Dispositivos Legais: Lei nº 6.404, de 1976, art. 179, IV; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, arts. 11 e 12; Lei nº 
9.430, de 1996, art. 29; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, arts. 26, 34, caput e § 1º, III, e 215, 
§§ 1º e 14. 
 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
REGIME CUMULATIVO. ATIVIDADE IMOBILIÁRIA. VENDA DE IMÓVEIS. RECEITA BRUTA. 
INCIDÊNCIA. 
 
A pessoa jurídica que tem como objeto a exploração da atividade imobiliária relativa à compra e venda 
de imóveis está sujeita à incidência cumulativa da Contribuição para o PIS/PASEP, mediante a aplicação 
das alíquotas de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento), em relação à receita bruta auferida com 
a venda de imóveis próprios, mesmo na hipótese de os imóveis vendidos já terem sido utilizados para 
locação a terceiros em período anterior à venda e, consequentemente, terem sido classificados no ativo 
imobilizado naquele período. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA à Solução de Consulta Cosit nº 7, de 4 de março de 2021 
Dispositivos Legais: Lei nº 9.718, de 1996, arts. 2º e 3º, caput e § 2º, IV; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, 
art. 12. 
 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins 
REGIME CUMULATIVO. ATIVIDADE IMOBILIÁRIA. VENDA DE IMÓVEIS. RECEITA BRUTA. 
INCIDÊNCIA. 
 
A pessoa jurídica que tem como objeto a exploração da atividade imobiliária relativa à compra e venda 
de imóveis está sujeita à incidência cumulativa da Cofins, mediante a aplicação das alíquotas de 3% (três 
por cento), em relação à receita bruta auferida com a venda de imóveis próprios, mesmo na hipótese de 
os imóveis vendidos já terem sido utilizados para locação a terceiros em período anterior à venda e, 
consequentemente, terem sido classificados no ativo imobilizado naquele período. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA à Solução de Consulta Cosit nº 7, de 4 de março de 2021 
Dispositivos Legais: Lei nº 9.718, de 1996, arts. 2º e 3º, caput e § 2º, IV; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, 
art. 12. 
 

Assunto: Normas de Administração Tributária 
INEFICÁCIA 
 
Não produz efeitos o questionamento de consulta tributária que não identifique o dispositivo da 
legislação tributária sobre cuja aplicação haja dúvida. 
 
Não produz efeitos o questionamento de consulta tributária que tiver por objetivo a prestação de 
assessoria jurídica ou contábil-fiscal pela RFB. 
 
Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, art.27, II e XIV. 
 
MILENA REBOUÇAS NERY MONTALVÃO 
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Chefe 
 
*Este texto não substitui o publicado oficialmente. 
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=127774 
 
 

Empregada obtém rescisão indireta após mudar de residência sem receber ajuste no 
vale-transporte. 

 
Trabalhadora de uma associação de moradores teve reconhecimento da rescisão indireta do contrato de 
trabalho após ter mudado de residência e não ter seu vale-transporte ajustado. De acordo com a 1ª 
Turma do TRT da 2ª Região, o fornecimento insuficiente da verba é descumprimento de obrigação legal, 
o que justifica a decisão. 
 
A empregada alega, nos autos, ter sido informada expressamente pela empresa que não receberia a 
complementação do vale-transporte. Afirma, ainda, que procurou o sindicato da categoria profissional, 
o qual teria obtido a mesma informação junto à associação. Diante da falta da verba, começou a faltar 
com frequência ao trabalho, sendo dispensada por justa causa. 
 
A organização justifica a aplicação do tipo de rescisão contratual à mulher ao afirmar que ela não estava 
cumprindo com as obrigações de trabalhar na unidade da empresa. Defende, ainda, que não era 
obrigada a complementar o valor enquanto a profissional não comprovasse trajeto, quantidade e custo 
das passagens, mesmo tendo conhecimento da mudança de endereço. Os argumentos, no entanto, não 
negaram os fatos apresentados pela trabalhadora. 
 
A desembargadora-relatora Maria José Bighetti Ordoño explica, no acórdão, que a rescisão indireta do 
contrato ocorre quando o empregador pratica falta grave no curso da relação de trabalho. Isso ocorreu 
no momento em que a companhia “deixou de fornecer corretamente o vale-transporte, descumprindo 
obrigação legal inerente ao vínculo de emprego”. 
 
A magistrada rejeitou, ainda, a tese da associação de abandono de emprego, levando em conta que o 
ajuizamento da ação pleiteando a rescisão indireta “caracterizou manifestação de vontade prevista em 
lei e incompatível com a figura jurídica invocada pela ré”. 
 
Com a decisão, a entidade terá de entregar à trabalhadora guias para pedido do seguro-desemprego e 
todas as verbas devidas nos casos de dispensa imotivada. 
 
Processo: 1001756-20.2021.5.02.0613 
 
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho 2ª Região São Paulo 
 
 

 
 
 
Primeira Turma mantém inclusão de sócio oculto em execução trabalhista. 

 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=127774
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Os desembargadores da 1ª Turma do TRT-18, por unanimidade, mantiveram a inclusão de sócio oculto 
em execução trabalhista. O colegiado entendeu que a procuração com amplos poderes outorgada pelos 
sócios a um terceiro caracterizou a existência do sócio oculto na empresa executada. No documento, o 
terceiro recebeu os poderes para representar e gerir a empresa, admitir e demitir empregados, fixar 
salários e atribuições, além de poder abrir e fechar filiais da empresa. O relator, desembargador Gentil 
Pio, manteve a sentença em incidente de desconsideração de personalidade jurídica (IDPJ) para inclusão 
do sócio oculto. 
 
Desconsideração da Personalidade Jurídica 
A desconsideração da personalidade jurídica é um incidente processual que permite desconsiderar a 
sociedade empresarial em casos de má administração ou fraudes. Tem como finalidade possibilitar que 
determinadas obrigações, como o pagamento de dívidas trabalhistas, recaiam sobre os bens 
particulares de administradores ou sócios da pessoa jurídica. 
 
No caso, o Juízo da Vara do Trabalho de Formosa desconsiderou a personalidade jurídica de uma 
prestadora de serviços para incluir um sócio oculto da empresa na execução. O juízo de origem 
considerou a existência de uma procuração feita pelos sócios formais da prestadora outorgando amplos 
poderes de gestão para o homem, considerado, portanto, um sócio oculto. 
 
Sócio Oculto 
O sócio incluído na execução recorreu ao tribunal. Alegou não ter praticado atos de gestão ou 
administração na empresa executada. Disse que a procuração foi constituída com  a finalidade de 
receber créditos da empresa que estariam retidos junto ao Tribunal de Justiça (TJ) de Goiás. 
 
O relator do incidente observou, entretanto, que na procuração havia a concessão de amplos poderes 
de atuação junto a bancos, repartições públicas federais, estaduais, municipais, autarquias e agências 
reguladoras. Esses atos, de acordo com o desembargador Gentil Pio, poderiam configurar a 
administração efetiva da empresa, inclusive quanto à admissão e demissão de empregados, fixando-lhes 
salários e atribuições, além de poder abrir e fechar filiais da empresa. O magistrado destacou que não 
constou no documento o objetivo específico de receber os créditos que a prestadora de serviços teria 
junto ao TJ. 
 
Gentil Pio explicou que sócio oculto ou de fato é aquele que não consta do quadro social formal da 
empresa, contudo está à frente do empreendimento, praticando atos de gestão e administração, sendo 
normalmente o destinatário final do total ou de parte dos lucros da atividade econômica, atuando como 
verdadeiro ‘dono’ da empresa. O desembargador salientou que, neste cenário, geralmente, o sócio 
oculto atua sob o escudo fraudulento do sócio que figura formalmente no quadro societário, porém sem 
qualquer poder de mando e gestão. “Comprovada a condição de sócio oculto de determinada pessoa, a 
responsabilidade pelas dívidas da empresa é solidária e ilimitada”, afirmou. 
 
O desembargador ressaltou um caso paradigma apreciado pela 2ª Turma do TRT-18, em que ficou 
assentado o entendimento de que a existência de uma procuração entre uma empresa e uma pessoa 
física que não figure no quadro societário e seja autorizada a realizar transações financeiras, traz a 
presunção de que seja sócia de fato ou oculta daquela empresa, devendo a pessoa física permanecer na 
execução como responsável solidária pelo adimplemento dos créditos trabalhistas da empresa. A 
decisão foi tomada durante o julgamento de um agravo de petição. 
 
Processo: 0010992-84.2016.5.18.0211 
 
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho 18ª Região Goiania 
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TST: Para configurar grupo econômico deve haver relação hierárquica. 
 
Para ministro, o simples fato de haver sócios em comum entre empresas não é suficiente. 
Da Redação 
 
O ministro Breno Medeiros, do TST, excluiu a responsabilidade solidária atribuída a uma empresa por 
considerar que não ficou configurado o grupo econômico. O ministro ressaltou que a Corte tem firme 
jurisprudência no sentido de que para a configuração de grupo econômico é imprescindível a existência 
de relação hierárquica de uma empresa sobre a outra. 
 
Ao analisar recurso de empresa, o ministro ressaltou que o § 2º do artigo 2º da CLT dispõe que "sempre 
que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem 
sob a direção, controle ou administração de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de 
qualquer outra atividade econômica, serão, para os efeitos da relação de emprego, solidariamente 
responsáveis a empresa principal e cada uma das subordinadas". 
 
O ministro salientou que a Corte tem firme jurisprudência no sentido de que para a configuração de 
grupo econômico é imprescindível a existência de relação hierárquica de uma empresa sobre a outra, 
não sendo suficiente o simples fato de haver sócios em comum entre as demandadas, de estarem 
representados pelo mesmo escritório de advocacia e preposto, ou, ainda, a mera relação de 
coordenação entre as reclamadas. 
 
Simples fato de haver sócios em comum entre empresas não configura grupo econômico. (Imagem: 
Freepik) 
No caso concreto, o ministro observou que o tribunal a quo não delineou elementos fáticos que 
evidenciem a existência efetiva de hierarquia ou de direção entre as empresas, de forma a autorizar o 
reconhecimento da responsabilidade solidária. 
 
"Assim sendo, a decisão regional foi proferida em desconformidade com a jurisprudência desta Corte, 
autorizando o exame da matéria, ante a transcendência política, razão pela qual conheço do recurso de 
revista, por violação do artigo 2º, § 2º, da CLT, e, no mérito, dou-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade solidária atribuída à recorrente." 
 
Diante disso, deu provimento ao recurso de revista para excluir a responsabilidade solidária atribuída a 
empresa. 
 
Para o advogado Ronaldo Tolentino, da Ferraz dos Passos Advocacia e Consultoria, atuante no caso, a 
decisão é acertada, "uma vez que, conforme jurisprudência do TST, a mera identidade de sócios, não 
induz ao grupo econômico e, no caso presente, nem identidade de sócios havia". 
 
Processo: 10776-88.2016.5.03.0002 
Confira a decisão. 
 
Epa! Vimos que você copiou o texto. Sem problemas, desde que cite o link: 
https://www.migalhas.com.br/quentes/378772/tst-para-configurar-grupo-economico-deve-haver-
relacao-hierarquica 
 

https://www.migalhas.com.br/quentes/378772/tst-para-configurar-grupo-economico-deve-haver-relacao-hierarquica
https://www.migalhas.com.br/quentes/378772/tst-para-configurar-grupo-economico-deve-haver-relacao-hierarquica
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Divisão de faturamento e ausência de controle de jornada entre veterinária e pet shop 

afastam vínculo de emprego. 
 
A 11ª Turma do Tribunal do Trabalho da 2ª Região (TRT-2) reformou sentença de 1º grau que havia 
reconhecido vínculo de emprego entre uma médica veterinária e o pet shop onde prestava serviço. A 
trabalhadora e a empresa dividiam o faturamento dos atendimentos realizados pela profissional. Além 
disso, ela não estava sujeita a controle de jornada, o que descarta a subordinação, um dos pressupostos 
necessários para que seja configurado o vínculo. 
 
De acordo com o desembargador-relator Eduardo de Azevedo Silva, as provas demonstram que os 
pagamentos recebidos pela profissional não se tratavam de salários, mas sim da divisão do faturamento 
oriundo dessa parceria. Além de depoimentos de testemunhas, há inclusive uma conversa no aplicativo 
do WhatsApp, pela qual se verifica o arranjo firmado entre as partes. 
 
Ele destaca ainda que não existia horário fixo nem punição em caso de atraso ou saídas antecipadas. 
“Nada nos autos indica que a autora estava sujeita a controle de horário. Aliás, ela mesma confessou 
que sua jornada dependia da quantidade de atendimentos, o que significa admitir a possibilidade de 
chegar mais tarde, no horário agendado para o primeiro cliente, e revela a autonomia para ir embora 
mais cedo, caso não tivesse nenhum cliente agendado”, analisou o relator. 
 
A médica veterinária moveu ação trabalhista alegando que não havia sido registrada, mas mantinha 
vínculo de emprego. Ela pediu horas extras, diferenças salariais e verbas rescisórias. Alegou, na petição 
inicial, que trabalhou para a empresa de 3 de outubro de 2016 a 16 de abril de 2018, porém, sem 
anotação do contrato na carteira de trabalho. 
 
Processo: 1000429-95.2020.5.02.0703 
 
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho 2ª Região São Paulo 
 
 

O que acontece se o MEI ultrapassar os R$ 81 mil de faturamento? 
Não seguir os critérios de enquadramento pode causar multas e ser banido desta categoria 
  
O MEI (Microempreendedor Individual) é um Regime Tributário que surgiu visando a formalização de 
empreendedores que exerciam as suas atividades profissionais na informalidade. 
 
Com o MEI, esses empreendedores podem ter benefícios previdenciários, podem contratar 
funcionários, adquirir um CNPJ, emitir notas fiscais, dentre muitas outras vantagens 
 
Para poder usufruir de todas as vantagens que um CNPJ MEI fornece, o empreendedor deve obedecer a 
algumas regras e uma delas que é super importante é o limite de faturamento. 
 
Todavia, o que acontece se o empreendedor ultrapassar o limite de faturamento? Acompanhe a leitura 
e tire essa dúvida! 
 
O que é ser um Microempreendedor Individual? 
O Microempreendedor Individual é um modelo empresarial que surgiu no ano de 2008 e tem o objetivo 
de formalizar empreendedores informais. 
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Esse modelo empresarial concede diversas vantagens para os empreendedores, mas os cidadãos devem 
seguir alguns requisitos para ter um CNPJ MEI. 
 
Veja abaixo algumas das vantagens de um MEI: 
 
Aposentadoria; 
Auxílio-doença (entre outros); 
Contratação de funcionário (no máximo); 
Emissão de notas fiscais; 
Pagamento de tributos de maneira simplificada. 
Além dessas, existem outras vantagens para o Microempreendedor Individual, afinal, esse é um modelo 
empresarial muito interessante. 
 
Porém, como citamos, existem alguns requisitos para fazer parte deste programa, conheça os requisitos 
no próximo tópico. 
 
Quais os critérios para ser um MEI? 
Veja abaixo alguns dos requisitos para quem deseja se tornar um Microempreendedor Individual: 
 
Ter faturamento anual de até R$ 81 mil ou proporcional aos meses trabalhados; 
Não ser sócio, administrador ou titular de outra empresa; 
Exercer uma das atividades permitidas. 
Se um MEI ultrapassar os R$ 81 mil, o que acontece? 
Como foi visto, o limite de faturamento anual de R$ 81 mil é um dos requisitos para ser MEI, e quem 
ultrapassar esse limite vai acabar sofrendo com as punições que vamos mostrar abaixo: 
 
Se o valor excedido for de até 20%, o empreendedor pagará uma multa por ultrapassar o faturamento 
via DAS Complementar, onde o valor é calculado conforme a quantia excedida. Nessa situação o MEI 
deverá mudar de MEI para microempresa (ME); 
Se o valor ultrapassado for acima de 20% do teto MEI, a obrigatoriedade do desenquadramento é 
imediata. 
Todavia, o empreendedor pode migrar de regime tributário. Há a opção entre se tornar uma 
microempresa ou uma empresa de pequeno porte (EPP), Nestes casos, o faturamento anual máximo 
desses portes empresariais é o seguinte: 
 
ME: Faturamento máximo anual de R$ 360 mil; 
EPP Faturamento máximo anual entre R$ 360 mil a R$ 4,8 milhões. 
Projeto de Lei 108/2021 
Todavia, é bom deixar claro que encontra-se prestes a ser aprovado o aumento de limite de 
faturamento para as empresas enquadradas no Simples Nacional. 
 
Trata-se do Projeto de Lei Complementar (PLP) 108/2021 de autoria do Senador Jayme Campos, que 
prevê o aumento para R$ 144 mil da receita para quem é MEI, além de autorizar o MEI a contratar até 
dois empregados. 
 
Ainda de acordo com o texto do PLP, para quem é microempresa, o aumento é de R$ 360 mil para R$ 
869 mil e para a empresa de pequeno porte, de R$ 4,8 milhões para R$ 8,6 milhões. Contudo, esses 
novos valores só terão aprovação em 2023. 
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https://www.jornalcontabil.com.br/o-que-acontece-se-o-mei-ultrapassar-os-r-81-mil-de-faturamento/ 
 
 

Cartórios de protestos de São Paulo enterram o e-CPF e aderem ao GOV.BR 
A população de São Paulo ganha acesso mais fácil à Central de Protesto do Estado de São 
Paulo (Cenprot-SP), plataforma que reúne os serviços digitais de 420 cartórios paulistas. 
 
Com o login único e a assinatura digital GOV .BR, o cidadão pode realizar consultas, emitir autorizações, 
solicitar cancelamento e obter certidões referentes a dívidas e inadimplência protestadas por credores. 
 
A iniciativa deve beneficiar cerca de 1,2 milhão de usuários, que já registraram, aproximadamente, 35 
milhões de registros de protestos na base de dados da Central. 
 
Entre as vantagens trazidas com essa integração, estão a gratuidade e a facilidade no uso do GOV .BR, 
que dispensa a necessidade de certificado digital pago, ampliando os serviços dos cartórios para um 
número maior de pessoas. 
 
"Anteriormente, para usar os serviços online dos cartórios de protesto, o cidadão precisava ter um e-
CPF, que é um certificado caro e ainda pouco acessível para grande parte da população. 
 
A parceria com a Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia facilita a vida do usuário e 
nos integra aos mais de 4 mil serviços do GOV .BR", explica o presidente do Instituto de Estudos de 
Protesto de Títulos de São Paulo (IEPTB/SP), José Carlos Alves. 
 
Para o coordenador-geral de Plataformas de Identidade Digital da Secretaria de Governo Digital do 
Ministério da Economia, Hudson Mesquita, a integração com os cartórios vem para reforçar o potencial 
de simplificação da relação do cidadão com o governo. 
 
"Agora, de forma segura e gratuita, a partir do uso da assinatura GOV .BR, o usuário tem acesso a novos 
serviços pela internet", ressalta. 
 
A Cenprot-SP passa a aceitar login e assinatura GOV .BR para acessar os serviços oferecidos pelos 
cartórios, mas o cidadão deve ter conta nível ouro ou prata na plataforma. Isso também vale para quem 
procura ter acesso a informações classificadas como críticas pela Central de Protesto. 
 
O cidadão que possui apenas nível bronze será orientado a mudar de opção. 
 
Quem ainda não tem conta GOV .BR e deseja utilizar as facilidades online da Central será direcionado a 
uma página específica para a criação de login (CPF) e senha. 
 
Serviços disponíveis 
 
O primeiro serviço integrado à plataforma do governo é o Avise-me Cenprot-SP, que notifica 
gratuitamente o cidadão sobre qualquer protesto envolvendo o seu nome, interposto em um dos 424 
cartórios paulistas. 
 
Para o próximo semestre, a assinatura digital GOV .BR também poderá ser usada em processos de 
negociação de dívidas com intermediação da Central. 
 

https://www.jornalcontabil.com.br/o-que-acontece-se-o-mei-ultrapassar-os-r-81-mil-de-faturamento/


 

  153 

 

A parceria entre a Secretaria de Governo Digital e a Cenprot-SP se baseia na Lei 14.382/2022, que 
dispõe sobre o Sistema Eletrônico dos Registros Públicos (Serp) e integra os cartórios brasileiros por 
meio digital. 
 
A lei prevê ainda modernização e simplificação dos procedimentos relativos aos registros de atos, 
negócios jurídicos e incorporações imobiliárias. 
 
Cartórios de protestos de São Paulo enterram o e-CPF e aderem ao GOV.BR - Convergência Digital - 
Governo (convergenciadigital.com.br) 
 
 

Fisco e entidades do empreendedorismo traçam próximos passos da simplificação de 
obrigações acessórias no Brasil. 
 
Representantes do Governo e de entidades da contabilidade e do empreendedorismo se reuniram na 
sede do Sescon-SP, no dia 12 de dezembro, para resgatar os avanços até aqui sobre simplificação de 
obrigações acessórias no país, e divulgar os próximos desafios no tema. 
 
Uma realização do Sescon-SP em parceria com a Fenacon, a ABRASF e diversas entidades do 
empreendedorismo para tratar do status atual e os próximos passos desse cenário no país. 
 
NFS-e Nacional 
 
O Projeto da NFS-e Nacional, que visa primordialmente regulamentar um padrão para emissão de NFS-e 
a nível nacional, e unificar os padrões e leiautes no recolhimento do ISS em todo o país, foi explicado 
pelo auditor-fiscal, Gerente do Projeto na Receita Federal, Gustavo Jubé, que contou o histórico de 
criação na nota, falou de suas características e dos desafios atuais. 
 
“O nosso grande desafio é que a NFS-e chegue aos 5570 municípios brasileiros”, afirmou ele, ao 
destacar também a importância da estruturação da capacitação de municípios e empresas, da 
aprovação do PLP 521/2012 e do enfrentamento das dificuldades orçamentárias. 
 
O painel também contou com a participação do Gerente da Unidade de Políticas Públicas do Sebrae 
Nacional, Silas Santiago, que falou da relevância do Projeto da NFS-e Nacional para o processo de 
simplificação tributária no Brasil. 
 
Um dos pontos de destaque, segundo ele, é o cálculo do tributo ficar a cargo dos fiscos. 
 
“Não faz sentido o cálculo do tributo recair sobre o contribuinte se o fisco tem os dados. 
 
O Município de São Paulo já usa esse modelo com o ISS e o grande benefício do projeto da NFSe é 
estendê-lo para todos os municípios do país”, Silas Santiago, Gerente de Políticas Públicas do Sebrae. 
 
SPED 
 
O Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) foi a temática explanada pelo auditor fiscal e integrante 
da equipe do SPED da Receita Federal do Brasil, Ederlei Majolo, que traçou o atual cenário de obrigações 
acessórias tributárias no Brasil. “Com o SPED avançamos muito em simplificação e racionalização, mas 
devemos ainda desatar muitos nós”. 
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O especialista também destacou onde está inserida a NFS-e Nacional e quais os aspectos que 
envolveram a sua criação. 
 
“O Projeto da NFS-e é importante para a evolução de outros sistemas como a EDF-Contribuições, e 
modelo para outras situações que surjam no futuro, como a transmissão de eventos em períodos 
específicos”, ressaltou. 
 
Cadastro único – Redesim 
 
O auditor-fiscal da Receita Federal, Gerente Nacional do Projeto Redesim, Carlos Vinício Lacerda Nacif, 
discorreu sobre o tema, enfatizando a evolução do tempo médio de abertura de empresas em todo o 
país, com mais de 4.200 municípios integrados, que permitem 93% das aberturas de novos negócios em 
até três dias. Hoje, o tempo médio nacional é de um dia e cinco horas. 
 
Nacif trouxe a novidade do Balcão Único Nacional (Bun), ferramenta estruturante para cadastro único 
na Redesim, que contemplará todos os atos da empresa. 
 
“O Bun nascerá com todos os atos cadastrais, considerando inscrição, alteração e baixa. 
 
É uma ferramenta estruturante, que reduz os 55 pontos de contato com o cidadão para apenas um”, 
explicou. 
 
DES-IF Nacional 
 
A Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras – DES-IF Nacional, foi o tema da palestra 
conduzida pelo auditor-fiscal do Município de São Paulo e membro do GT 2 – DES-IF Nacional, da 
ABRASF, Marcelo Pinto Minatti. 
 
Obrigação acessória constituída pelo registro de informações contábeis-fiscais necessárias à 
Administração Municipal para a apuração do ISS das instituições financeiras, a DES-IF tem como objetivo 
ajudar no controle e na apuração do tributo. 
 
“Para atendimento das necessidades dos fiscos e dos contribuintes o intuito da DES-IF é a obtenção de 
uma declaração única, em âmbito nacional”, disse. 
 
Segundo Minatti, diversos municípios já adotaram esse modelo, como a Capital Paulista, e essa 
experiência prática tem alimentado a ABRASF, idealizadora do modelo, para o aprimoramento da 
exigência fiscal. 
 
Solenidade de abertura 
 
Na abertura do evento, o presidente do Sescon-SP, Carlos Alberto Baptistão, falou do impacto da 
burocracia para o empreendedorismo. “A complexidade compromete a produtividade e ameaça a 
sobrevivência das empresas, por isso, precisamos unir forças na busca pela simplificação”, disse ele, ao 
destacar a importância da união das diversas representações da sociedade para avanço do tema no país. 
 
Na mesma linha, falou o presidente da Fenacon, Daniel Coêlho. “O Sistema Fenacon atua direcionado 
para a simplificação, pois precisamos dela em nosso dia a dia, para que tenhamos tempo de ajudar 
nossos clientes nas tomadas de decisões”. 
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Já o Superintendente Regional da Receita Federal do Brasil em São Paulo, José Roberto Mazarin, 
destacou a relevância de eventos em conjunto com as entidades do empreendedorismo. “A Receita 
Federal participa ativamente de iniciativas em prol da simplificação com o intuito de atuar pela melhoria 
do ambiente de negócios no Brasil”. 
 
Por fim, o Assessor da Secretaria Municipal da Fazenda de SP e representante da ABRASF, Alberto 
Macedo, alertou sobre um dos principais gargalos do sistema. “O manicômio tributário está na forma de 
apuração, onde o contribuinte tem 30 dias para apurar o tributo e o Fisco tem cinco anos para fiscalizar. 
A simplificação passa hoje por tecnologia e vontade política”, ressaltou. 
 
Perdeu o evento? Acesse o link e assista a íntegra das palestras: 
 
 
https://www.youtube.com/watch?v=OrzseB513is 
 
Fisco e entidades do empreendedorismo traçam próximos passos da simplificação de obrigações 
acessórias no Brasil - SESCON SP 
 
 

Juntas comerciais têm novas regras para autenticação de livros contábeis e sociais. 
Instrução Normativa deixa mais claros e objetivos os procedimentos de autenticação de livros 
digitais 
 
A Secretaria Especial de Produtividade e Competitividade do Ministério da Economia (SEPEC/MEI), por 
meio do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (DREI), publicou nesta sexta-feira 
(25/11), no Diário Oficial da União (DOU), a Instrução Normativa (IN) DREI /ME nº 79, que altera 
disposições da Instrução Normativa DREI nº 82, de 2021 sobre procedimentos para autenticação dos 
livros contábeis e societários de empresários individuais e de sociedades. 
 
As alterações atendem demandas recebidas pelo DREI, em especial no que se refere à autenticação de 
livros sociais em branco, ou seja, antes da escrituração ou preenchimento. 
 
O Código Civil prevê a autenticação antes dos livros serem postos em uso. A IN também traz ajustes de 
redação, no sentido de dar transparência e objetividade aos procedimentos que devem ser observados, 
tanto pelos cidadãos quanto pelos órgãos de registro, para autenticação de livros digitais. 
 
A medida se destina aos empresários individuais e sociedades empresárias que devem submeter à 
autenticação, pela Junta Comercial, os livros contábeis e societários obrigatórios e, se desejarem, os 
facultativos. 
 
Para o diretor do DREI, Allan Turano, a nova IN atende aos usuários que necessitavam da autenticação 
de livros em branco ou já escriturados. 
 
“O normativo esclarece dúvidas, simplifica procedimentos e traz mais segurança à abertura e gestão dos 
livros sociais das sociedades anônimas, em formato digital. 
 
Além disso, os empreendedores terão liberdade para utilizar o modelo gratuito fornecido pelo DREI, ou 
desenvolver ou contratar soluções próprias para elaboração de seus livros,” concluiu.  
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Confira a lista de benefícios trazidos com a publicação da IN. 
 
Simplificação e automatização dos serviços de autenticação de livros pelos empresários e sociedades 
empresárias no âmbito das juntas comerciais; 
Apresentação facultada de livros sociais em branco para autenticação dos termos de abertura e de 
encerramento; 
Redução de custos para os empresários e sociedades, com a possibilidade de criação de versões dos 
livros sociais a cada operação/transação realizada, sem necessidade de nova autenticação; 
Criação e escrituração de livros sociais em formato de livre escolha, permitindo que os usuários tenham 
a liberdade de confeccionar seus livros em plataformas ou sistemas já habituais que serão convertidos 
em PDF somente ao serem submetidos à autenticação pela junta comercial; 
Possibilidade de regularização das escriturações já realizadas em papel (legado físico) por meio da 
digitalização e envio dos livros para autenticação pela junta comercial; 
Possibilidade de reenvio do livro físico já autenticado, para nova autenticação na forma digital, por meio 
da digitalização do seu conteúdo e de declaração firmada pelos responsáveis de que se trata de cópia 
fiel do livro físico. 
  
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA DREI /ME Nº 79, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2022 
Altera a Instrução Normativa DREI nº 82, de 19 de fevereiro de 2021. 
 
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO EMPRESARIAL E INTEGRAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 4º, da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, resolve: 
 
Art. 1º A Instrução Normativa DREI nº 82, de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 
"Art. 3º Os livros de que trata o art. 1º deverão ser exclusivamente digitais, podendo ser produzidos ou 
lançados em plataformas eletrônicas. 
 
§ 1º Os sistemas eletrônicos utilizados devem garantir, no mínimo, a segurança, a confiabilidade e a 
inviolabilidade dos dados. 
 
§ 2º Para os fins de autenticação de livros sociais, as sociedades devem observar as disposições dessa 
instrução normativa." (NR) 
 
"Art. 4º As Juntas Comerciais adaptarão seus sistemas para recepcionar os livros ou seus dados, 
inclusive os livros societários e os livros dos agentes auxiliares, de modo que, após a entrada em vigor 
desta Instrução Normativa, não deverão ser apresentados para autenticação quaisquer novos livros em 
papel. 
 
........................................................................................................ 
 
§ 3º É vedado o armazenamento do conteúdo das averbações de todos os livros, cujo interesse é de 
exclusividade da sociedade e de sua administração, nos servidores das Juntas Comerciais, devendo ser 
por esta automaticamente eliminado após 30 (trinta) dias contados do deferimento da autenticação, 
sendo certo que o seu download pelo usuário poderá ser realizado quantas vezes se fizerem necessárias 
durante este período, sem cobrança de novo preço. 
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§ 4º A guarda e a conservação da escrituração eletrônica não é de competência da Junta Comercial, 
ficando a cargo exclusivamente do empresário e/ou da sociedade empresária, conforme previsão do art. 
1.194 do Código Civil. 
 
§ 5º A fim de preservar a segurança dos dados contidos nos livros societários, as Juntas Comerciais 
devem assegurar que o download dos referidos livros, após autenticados, sejam realizados mediante a 
indicação do protocolo do pedido, cabendo ao solicitante assegurar a guarda do protocolo do pedido e 
do armazenamento do livro, para que esses não sejam acessados por terceiros não autorizados. 
 
§ 6º A Junta Comercial deve garantir a segurança necessária para a preservação da confidencialidade do 
conteúdo dos livros, enquanto não procedida a sua eliminação. 
 
§ 7º Em caso de perda, extravio, não realização do download ou de conteúdo corrompido de quaisquer 
dos instrumentos de escrituração, após a eliminação prevista no § 3º do art. 4º, deve ser observado o 
procedimento previsto no § 3º do art. 5º." (NR) 
 
"Art. 5º ........................................................................................... 
 
........................................................................................................ 
 
II - Termo de encerramento: 
 
........................................................................................................ 
 
d) o período a que se refere a escrituração, quando os livros estiverem devidamente escriturados; 
 
e) a data de início e fim do período a ser escriturado, no caso de livro social em branco; e 
 
f) a data e as assinaturas. 
 
........................................................................................................ 
 
§ 3º Ocorrendo alguma das hipóteses previstas no § 7º do art. 4º de quaisquer dos instrumentos de 
escrituração, após observadas as disposições do Decreto-Lei nº 486, de 3 de março de 1969, e 
recomposta a escrituração, o novo instrumento receberá o mesmo número de ordem do substituído, 
devendo o Termo de Autenticação ressalvar, expressamente, a ocorrência comunicada." (NR) 
 
"Art. 7º ........................................................................................... 
 
........................................................................................................ 
 
§ 2º O contabilista legalmente habilitado, quando for o caso, e o empresário ou a administração da 
sociedade empresária, conforme o caso, são responsáveis pelo conteúdo do documento digital 
entregue. 
 
.......................................................................................................... (NR)" 
 
"Art. 8º Lavrados os Termos de Abertura e de Encerramento, os instrumentos de escrituração, de 
caráter obrigatório, salvo disposição especial de lei, deverão ser submetidos à autenticação pela Junta 
Comercial: 
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I - após efetuada a escrituração, quando se tratar de livros contábeis e de agentes auxiliares do 
comércio; e 
 
II - quando se tratar de livros sociais: 
 
a) antes de efetuada a escrituração; ou 
 
b) depois de efetuada a escrituração. 
 
§ 1º ................................................................................................ 
 
........................................................................................................ 
 
d) identificação da escrituração, composta por sigla da unidade da federação, nome empresarial, CNPJ, 
forma da escrituração, período ou data de início e de término da escrituração, conforme o caso, 
natureza e número de ordem do livro; 
 
......................................................................................................... 
 
§ 3º No caso dos livros sociais autenticados em branco, os Termos de Abertura e de Encerramento 
deverão ser entregues ao usuário em arquivos separados, cada qual com o seu próprio hash e assinatura 
eletrônica, de forma a assegurar que a escrituração de eventos posteriores não corromperá a 
autenticidade e integridade desses termos." (NR) 
 
"Art. 9º ........................................................................................... 
 
........................................................................................................ 
 
IV - período ou data de início e término, a que se refere a escrituração; 
 
......................................................................................................." (NR) 
 
"Art. 9º-A. Para a solicitação de autenticação de que trata o art. 8º, inciso II, alínea "a" desta instrução 
normativa, o usuário deverá encaminhar à Junta Comercial os dados relativos aos termos de abertura e 
encerramento, previstos no art. 5º, bem como apresentar declaração prevista no Anexo II, a qual será 
parte integrante dos respectivos termos. 
 
Parágrafo único. Os livros previamente autenticados tão somente com os termos de abertura e de 
encerramento produzem seus regulares efeitos jurídicos, inclusive perante terceiros." (NR) 
 
"Art. 10. A autenticação dos termos de abertura e encerramento, preenchidos nos moldes do art. 5º, 
deverá ser deferida de forma automática quando o interessado declarar que cumpriu todas as 
formalidades legais, nos moldes do Anexo I, bem como apresentar o comprovante de pagamento da 
guia de arrecadação. 
 
..........................................................................................................." (NR) 
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"Art. 10-A. Deverá ser autenticado de forma automática o livro de que trata o art. 8º, inciso II, alínea "a" 
e art. 9º-A desta instrução normativa, após a validação eletrônica dos dados contidos nos termos de 
abertura e encerramento." (NR) 
 
"Art. 13. No caso de escrituração contábil descentralizada, o empresário individual e as sociedades que 
possuírem filial em outra unidade federativa deverão requerer a autenticação dos instrumentos de 
escrituração respectivos à Junta Comercial onde a filial estiver situada. 
 
..........................................................................................................." (NR) 
 
"CAPÍTULO V-A 
 
DOS LIVROS SOCIAIS 
 
Art. 18-A. É de responsabilidade da administração da sociedade a fiel gestão e escrituração dos livros 
sociais, bem como a coleta, conferência e conservação da prova das assinaturas digitais de todos os 
envolvidos nos atos, eventos ou operações escriturados. 
 
§ 1º Os livros sociais enviados para autenticação pela Junta Comercial poderão ser criados e 
escriturados em formato de livre escolha da sociedade empresária, inclusive com orientação na 
horizontal ou vertical de suas páginas, desde que atendam aos requisitos previstos na legislação 
aplicável ao tipo de pessoa jurídica. 
 
§ 2º É meramente facultativa a utilização do modelo de Livro de Registro de Ações Nominativas 
disponibilizado no Anexo III. 
 
§ 3º A Junta Comercial poderá exigir que eventuais livros sociais, cujos arquivos estejam na forma de 
planilha eletrônica, sejam previamente transformados em formato pdf-A para autenticação. 
 
§ 4º Os livros sociais autenticados em branco poderão ser escriturados pela administração da sociedade 
sem necessidade de nova autenticação perante a Junta Comercial a cada novo ato, evento ou operação, 
com a manutenção do mesmo nº de ordem e até que sejam esgotadas as suas páginas. 
 
§ 5º Tendo em vista que na hipótese do § 4º a alteração no conteúdo de um livro digital já assinado faz 
com que as assinaturas anteriores percam sua validade e que pode ser inconveniente ou mesmo 
impossível obter novamente as assinaturas dos envolvidos em escriturações anteriores sempre que 
houver nova escrituração, fica facultada a criação de versões, para meros fins de gestão interna pela 
sociedade, de um mesmo nº de ordem de um determinado livro social autenticado quando houver nova 
escrituração, desde que cada versão seja devidamente assinada pelas pessoas envolvidas nos novos 
atos, eventos ou operações. 
 
§ 6º Para garantir segurança aos interessados, a administração da sociedade poderá prestar declaração 
sobre qual versão de um nº de ordem de um determinado livro social é a mais atual. 
 
§ 7º O Livro de Registro de Ações Nominativas poderá ser assinado tão somente pela administração da 
sociedade. (NR) 
 
§ 8º Os termos de abertura e de encerramento dos livros sociais não precisam ser assinados pelo 
contabilista legalmente habilitado." (NR) 
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"Art. 19-A. Os livros físicos autenticados ou em exigência há mais de 30 (trinta) dias e, ainda, não 
retirados na Junta Comercial pelo seu requerente, poderão ser destruídos pelas Juntas Comerciais, 
observada a garantia de não acesso a terceiros ao seu conteúdo durante todo o procedimento de 
eliminação. 
 
Parágrafo único. Antes da eliminação dos livros físicos, de que trata o caput, a Junta Comercial deverá 
dar ampla publicidade ao procedimento por meio de seu portal institucional." (NR) 
 
Art. 19-B. Os livros físicos em branco, já autenticados pelas Juntas Comerciais, poderão ser utilizados até 
que se conclua o seu preenchimento. 
 
§ 1º Deverá ser informada a data de início e do fim do período, nos moldes da alínea "e", do inciso II, do 
art. 5º da Instrução Normativa DREI nº 82, de 2021. 
 
§ 2º Os livros físicos já escriturados, autenticados ou não, poderão ser digitalizados e enviados para 
autenticação da Junta Comercial na forma de livro digital, observadas as disposições dessa instrução 
normativa e da Lei nº 13.874, de 2019 quanto à conservação e destruição de documentos originais. 
 
§ 3º Na hipótese do § 2º os termos de abertura e encerramento não deverão ser digitalizados, sendo 
substituídos por novos termos. 
 
§ 4º Na hipótese do § 2º, após o novo termo de abertura do livro digitalizado deverá constar declaração 
da administração de que se trata do mesmo livro físico já autenticado, conforme modelo sugerido no 
Anexo IV. 
 
Art. 19-C. As disposições contidas nesta Instrução Normativa se aplicam, também, aos livros das 
cooperativas. 
 
Art. 2º Os anexos da Instrução Normativa DREI nº 82, de 2021, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 
 
"ANEXO I 
 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
 
Declaro(amos), sob as penas da Lei, que o livro apresentado para autenticação preenche todas as 
formalidades legais exigíveis, bem como que estou(amos) devidamente habilitado(s) para assinatura dos 
termos de abertura e de encerramento do livro." (NR) 
 
"ANEXO II 
 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE - LIVROS SOCIAIS 
 
Declaro(amos), sob as penas da Lei, que: 
 
I - a escrituração do presente livro social, cujos Termos de Abertura e Encerramento foram aqui 
devidamente apresentados, será à posteriori, sendo de exclusiva responsabilidade desta Sociedade e 
sua respectiva administração, a regular averbação de toda e qualquer informação a ela aplicável; 
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II - serão observadas todas as formalidades legais exigíveis para a escrituração e composição do livro 
social digital; e 
 
III - estou(amos) devidamente habilitado(s) para assinatura dos termos de abertura e de encerramento 
do livro ora apresentado." (NR) 
 
 
"ANEXO IV 
 
DECLARAÇÃO DE DIGITALIZAÇÃO DE LIVRO FÍSICO JÁ AUTENTICADO 
 
Declaro(amos), sob as penas da Lei, que: 
 
I - o presente livro digitalizado é cópia fiel do mesmo livro físico [nº de ordem], referente ao [período] já 
autenticado de pela Junta Comercial, sob o Termo de Autenticação [nº xxx], na data de [xxxx]. 
 
II - foram observadas todas as formalidades legais exigíveis para a digitalização do presente livro; e 
 
III - estou(amos) devidamente habilitado(s) para assinatura dos termos de abertura e de encerramento 
do livro digitalizado ora apresentado." (NR) 
 
Art. 3º Esta instrução normativa entrará em vigor e produzirá seus efeitos no prazo de 45 (quarenta e 
cinco dias) a contar da data de sua publicação. 
 
ALLAN NASCIMENTO TURANO 
 
Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 
 

 
Garçonete recebe diferenças de gorjetas retidas por quase dois anos em rede de 
restaurantes de grande porte 

 
Uma garçonete obteve direito a receber R$ 1 mil mensais relativos a diferenças de gorjetas não pagas 
durante quase dois anos de trabalho no restaurante Madero. A decisão da 4ª Turma do TRT da 2ª 
Região reverteu entendimento de 1º grau e determinou que o valor seja integrado à remuneração da 
mulher, refletindo sobre férias mais 1/3, 13º salários, FGTS e contribuições previdenciárias. 
 
No processo, a empregada conta que trabalhou no local entre maio de 2018 e janeiro de 2020. Afirma 
que a empresa repassa integralmente os 10% de gorjeta a todos os funcionários da loja e que, de acordo 
com os cálculos dela, teria direito a R$ 2,5 mil por mês, mas que recebe apenas R$ 1,5 mil. Além das 
diferenças retidas, pede que o estabelecimento apresente faturamentos mensais e rendimento 
detalhado das gorjetas, uma vez que não há comissão fiscalizadora na empresa. 
 
O restaurante argumenta que jamais prometeu a qualquer empregado o recebimento daquele 
percentual da taxa de serviço sobre as mesas que atende. Diz que há diversos profissionais envolvidos 
na operação além do garçom e que todos devem ser contemplados no rateio, em percentual definido de 
acordo com a participação de cada um no processo. Cita Termo de Implantação das Gorjetas 
Compulsórias, assinado com o sindicato, o qual define que o repasse ao garçom deve ser de 2,5% do 
total arrecadado. Sobre os documentos requeridos e não apresentados nos autos, alega sigilo. 
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A juíza-relatora do acórdão, Sandra dos Santos Brasil, declara: “Entendo que está configurado o não 
atendimento, pela ré, dos cuidados mínimos de fiscalização (comissão fiscalizadora local) que se obrigou 
a cumprir no Termo por ela firmado com o Sindicato. E diante da defesa, que nem ao menos informa 
qual era o valor correto a ser rateado, e portanto, não contesta o valor postulado na inicial, entendo que 
a pretensão deve ser deferida”. 
 
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho 2ª Região São Paulo 
 
 

Revisão da Vida Toda: análise do julgamento do STF no tema 1102 
 
Por: Marco Aurélio Serau Junior (*) 
 

O STF conclui o julgamento do Tema 1102, consagrando a tese da revisão da vida toda. 
 
“Vale ressaltar que as ações revisionais contra o INSS se sujeitam a um prazo de decadência de 10 anos, 
isto é, perde-se o direito a ajuizá-las a partir de 10 anos do início do recebimento do benefício 
previdenciário que se pretende reajustar, nos termos do art. 103, da lei 8.213/91, observadas as 
ressalvas constantes da ADI 6.096:” 
 
Reconhecimento da repercussão geral no Tema 1102 
 
O primeiro marco processual significativo reside no reconhecimento da configuração da repercussão 
geral pelo Supremo Tribunal Federal, no bojo do Tema 1102 (conforme arts. 102, § 3º, da Constituição 
Federal e 1.035 do CPC/2015). 
 
O Supremo Tribunal Federal debateu esse tópico em Plenário Virtual, e na ocasião tivemos a 
oportunidade de defender que esse tema, em sua natureza, não é dotado de repercussão geral, porque 
sequer se trataria de matéria com respaldo constitucional direto. 
 
Conforme defendemos em agosto de 2020, a disciplina do cálculo do valor dos benefícios 
previdenciários é, desde as alterações introduzidas pela Emenda Constitucional 20/98, matéria de cunho 
essencialmente infraconstitucional. 
 
A forma de cálculo dos benefícios previdenciários era contemplada na redação original do art. 202, do 
Texto Constitucional, adiante transcrito: 
 
Art. 202. É assegurada aposentadoria, nos termos da lei, calculando-se o benefício sobre a média dos 
trinta e seis últimos salários de contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e comprovada a 
regularidade dos reajustes dos salários de contribuição de modo a preservar seus valores reais e 
obedecidas as seguintes condições: 
 
Esse dispositivo, contudo, foi alterado pela Emenda Constitucional 20/98, que o dedicou à Previdência 
Complementar. Desde então, a questão do cálculo do valor dos benefícios previdenciários restou a 
cargo do art. 201, § 3º, que apenas sinaliza a atualização dos salários de contribuição e remete a forma 
de cálculo à norma infraconstitucional: 
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§ 3º Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de benefício serão devidamente 
atualizados, na forma da lei. 
 
Vale dizer que a metodologia de cálculos do valor dos benefícios previdenciários somente retorno ao 
bojo do Texto Constitucional com o art. 26 da Emenda Constitucional 103/19. Antes dessa recente 
alteração normativa, porém, prevalece a compreensão já mencionada acima, no sentido de que se trata 
de matéria evidentemente infraconstitucional. 
 
Assim, defendemos naquele momento, a tese da revisão da vida toda só alcançaria a Constituição 
Federal indireta ou reflexamente, configurando a barreira de admissibilidade dos recursos 
extraordinários que é bastante conhecida como ofensa indireta ou ofensa reflexa à Constituição. Nas 
palavras do Mestre Araken de Assis: 
  
"Entende-se por ofensa reflexa, oblíqua ou indireta a necessidade de interpretar norma 
infraconstitucional ou tratado para chegar à conclusão que sua aplicação violou norma constitucional. 
(...) Em tais casos, inexistirá repercussão geral." 
 
(ASSIS, Araken. Manual dos Recursos, 9ª ed., S. Paulo: Revista dos Tribunais, 2017, p. 896) 
 
É importante registrar que haviam inúmeros precedentes do próprio STF em que se decidiu que a 
apreciação desse tema incidiria na análise de legislação infraconstitucional, o que inviabiliza a própria 
admissão do recurso extraordinário: ARE 1.216.156, Relator Ministro Gilmar Mendes, publicacao em 
DJe-101 de 27/4/2020; RE 1.258.980, Relator Ministro Luiz Fux, publicacao em DJe-058 de 16/3/2020; 
ARE 1.193.778, Relator Ministro Alexandre de Moraes, publicacao em DJe-055 de 21/3/2019; ARE 
1.173.002, Relator Ministro Celso de Mello, publicacao em DJe-262 de 6/12/2018; ARE 1.130.537, 
Relator Ministro Edson Fachin, publicacao em DJe-110 de 5/6/2018. 
 
No mesmo rumo, sublinhe-se também que os dois primeiros votos apresentados em Plenário Virtual 
quanto ao Tema 1102 indicaram que a tese da revisão da vida toda não configuraria reafirmação de 
jurisprudência. 
 
Em linhas gerais, deve-se resgatar que desde a própria implementação da sistemática do fator 
previdenciário, com a lei 9.786/99, que regulamentou as alterações trazidas pela Emenda Constitucional 
20/98, a metodologia de cálculo dos benefícios previdenciários foi reconhecida como matéria 
infraconstitucional na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 
  
Com efeito, a ADIn 2.111/DF, ao decidir pela constitucionalidade do fator previdenciário, então recém 
implementado, fundamentou-se no sentido de que se tratava de simples e necessária regulamentação 
legal de dispositivo constitucional. 
 
Por todos estes argumentos, defendemos que o Excelso Pretório não reconhecesse a repercussão geral 
da matéria, tendo sido surpreendente esse primeiro desfecho do caso, em sentido contrário a esse 
apontamento. 
 
Apesar de esse tópico configurar matéria processual superada, vale como importante registro desse uso 
aleatório da ofensa reflexa pelo Supremo Tribunal Federal, com grande probabilidade de afetar futuros 
novos julgamentos em matéria previdenciária, fazendo oscilar jurisprudência já assentada nos Tribunais 
nacionais, inclusive no STJ. 
 
Enfrentamento da abordagem econômica do julgamento da Revisão da Vida Toda 
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Como ocorre em quase todos os julgamentos de matéria previdenciária nas Cortes Superiores, houve a 
apresentação, por parte do Ministério da Economia, dos alegados efeitos financeiros dessa decisão, 
neste caso mediante elaboração da Nota Técnica SEI 4921/20 do Ministério da Economia. 
 
Os dados econômicos projetados pelo Ministério da Economia na Nota Técnica SEI 4921/20 apontaram 
para um montante de R$ 46,4 bilhões ao longo de 10 anos, em valores reais de 2020, caso aprovada 
pelo Excelso Pretório a tese da "revisão da vida toda", sendo que esse valor seria o resultado de gastos 
derivados de 3,6 bilhões no ano de 2020, acrescido de R$ 16,4 bilhões com os pagamentos de 
prestações passadas e mais R$ 26,4 bilhões com o pagamento de prestações futuras. 
 
É importante pontuar que o alcance econômico da tese da "revisão da vida toda" não deve chegar a 
tanto. 
 
Vale ressaltar que as ações revisionais contra o INSS se sujeitam a um prazo de decadência de 10 anos, 
isto é, perde-se o direito a ajuizá-las a partir de 10 anos do início do recebimento do benefício 
previdenciário que se pretende reajustar, nos termos do art. 103, da lei 8.213/91, observadas as 
ressalvas constantes da ADI 6.096: 
 
Art. 103.  O prazo de decadência do direito ou da ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato 
de concessão, indeferimento, cancelamento ou cessação de benefício e do ato de deferimento, 
indeferimento ou não concessão de revisão de benefício é de 10 (dez) anos, contado: 
 
I - do dia primeiro do mês subsequente ao do recebimento da primeira prestação ou da data em que a 
prestação deveria ter sido paga com o valor revisto; ou  
 
II - do dia em que o segurado tomar conhecimento da decisão de indeferimento, cancelamento ou 
cessação do seu pedido de benefício ou da decisão de deferimento ou indeferimento de revisão de 
benefício, no âmbito administrativo. 
 
A revisão da vida toda, como qualquer ação revisional previdenciária, submete-se ao prazo de 
decadência decenal, ou seja, se o primeiro recebimento de benefício já possui 10 anos o aposentado 
não poderá mais ajuizar a ação. 
 
Além disso, deve-se levar em conta o prazo prescricional de 5 anos em relação às prestações em atraso, 
conforme art. 103, parágrafo único, da lei 8.213/91: 
 
Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e 
qualquer ação para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela 
Previdência Social, salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil. 
 
 Estes dois elementos que constam do art. 103 da lei 8.213/91 muito provavelmente devem reduzir o 
impacto estimado da consagração da tese da revisão da vida toda, por impossibilidade de ajuizamento 
de novas ações em certos casos, bem como pela prescrição de parcelas em atraso. 
 
Além dos aspectos puramente normativos apontados, há outros, de cunho prático, que também devem 
desestimular a procura judicial por novas ações revisionais da vida toda. 
 
O tema da "revisão da vida toda" consiste em uma tese previdenciária bastante excepcional: não se 
trata de uma ação previdenciária corriqueira, pois será vantajosa apenas e tão somente para o segurado 
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que ganhava mais no início do seu período contributivo anterior a julho de 1994 e menos nos períodos 
mais recentes, sendo que, em regra, ocorre o contrário, os salários costumam começar menores e vão 
aumentando ao longo da a vida laboral. 
 
Outrossim, vale lembrar que se está a tratar de tese revisional que leva em consideração valores 
recolhidos aos cofres do INSS anteriormente a julho de 1994, isto é, um horizonte temporal superior a 
28 anos. 
 
Por outro ângulo, é importante sublinhar que a Advocacia Previdenciária, em sua maioria composta por 
profissionais sérios e pautados pelos critérios de Ética Profissional contidos na lei 8.906/94, costuma 
trabalhar a partir da elaboração de cálculos previdenciários prévios ao ajuizamento das ações, onde se 
pode verificar o efetivo reajuste que poderá ser obtido em eventuais ações revisionais, as quais não 
configuram "aventuras jurídicas", mas exercício regular de direito. 
  
Neste ponto, é muito provável que não sejam ajuizadas ações revisionais por parte de aposentados em 
relação aos quais o benefício poderá ser reajustado minimamente, ou mesmo apresente resultado 
negativo. Na prática, não haverá interesse econômico no processo, ou este não será viável do ponto de 
vista econômico. 
 
Esse ponto do julgamento da revisão da vida toda ilustra uma nota que tem sido típica da análise de 
temas previdenciários pelas Cortes Superiores: a utilização inadequada de dados econômicos como 
argumento extrajurídico para impedir a criação de teses favoráveis aos segurados. Não somente na 
revisão da vida toda, diversos outros julgamentos de temas previdenciários têm observado essa prática 
inadequada. 
 
Polêmicas no rito processual do julgamento da revisão da vida toda 
 
Após o julgamento do tema da revisão da vida toda já se ter encerrado no Plenário Virtual, com o 
resultado proclamado (no âmbito eletrônico) de 6 x 5 votos favoráveis à tese, deu-se em 8/3/2022, 
poucos minutos antes do prazo para trânsito em julgado deste processo, uma situação processual 
inusitada. 
 
O Ministro Nunes Marques apresentou pedido de destaque, ato processual que tem o condão de levar o 
julgamento do processo para o plenário físico - ao invés de ser julgado no Plenário Virtual - e, diante da 
aposentadoria do Ministro Marco Aurélio, a retomada do julgamento implicaria na possível substituição 
de seu voto (favorável à tese dos segurados) pelo voto de seu sucessor, Ministro André Mendonça 
(eventualmente contrário à tese dos aposentados). 
 
Examinaremos esta questão do ponto de vista estritamente processual. 
 
É importante, de início, a leitura do art. 941, § 1º, do Código de Processo Civil: 
 
Art. 941. Proferidos os votos, o presidente anunciará o resultado do julgamento, designando para redigir 
o acórdão o relator ou, se vencido este, o autor do primeiro voto vencedor. 
 
§ 1º O voto poderá ser alterado até o momento da proclamação do resultado pelo presidente, salvo 
aquele já proferido por juiz afastado ou substituído. (...) 
 
 No caso concreto do Tema 1102 da repercussão geral, apesar de o julgamento ter ocorrido no ambiente 
eletrônico do Plenário Virtual, o resultado já havia sido proclamado (eletronicamente) em 6 votos 
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favoráveis à tese dos aposentados e 5 votos contrários à tese dos aposentados. O processo, nessa fase, 
encontrava-se apenas aguardando a efetivação de alguns atos procedimentais internos, de 
apresentação de recursos ou mera certificação do trânsito em julgado. 
 
De sorte que não mais poderia acontecer, sponte propria, a alteração dos votos já lançados aos autos, 
visto que já proclamado o julgamento, ainda pela que em formato eletrônico atualmente permitido pelo 
Código de Processo Civil e amplamente praticado pelos Tribunais, inclusive o STF. 
 
Outro aspecto que deve ser levantado é o fato de que o pedido de destaque - o qual, ressalte-se, 
compreendemos extemporâneo - ter se apoiado somente no Regimento Interno do STF. 
  
Na solução desta questão processual preliminar observou-se o julgamento da ADI 5.399 (em Questão de 
Ordem), onde o STF deu importante interpretação ao art.. 941, § 1º, do CPC, a qual é a mais adequada à 
preservação da segurança jurídica. 
 
O Regimento Interno do STF estabelece, para os julgamentos realizados em Plenário Virtual, que 
havendo pedido de destaque de algum dos Ministros o processo será deslocado para o plenário físico, 
onde prosseguirá presencialmente o julgamento. 
 
Na referida ADIn 5.399 o Pleno do STF decidiu que esse retorno do processo ao plenário físico poderia 
ocorrer, inclusive com a possibilidade de alteração dos votos dos Ministros, desde que anterior à 
conclusão do julgamento, mas deverão ser preservados os votos dos Ministros aposentados. 
 
É inafastável o relevante papel desempenhado pelo Regimento Interno dos Tribunais; porém, essa 
adaptação procedimental, especialmente quando relativa aos atos praticados por meios eletrônicos, 
mas estes devem se conjugar com as disposições do CPC, nunca podendo sobrepujar as disposições 
legais, a exemplo do mencionado art. 941, § 1º, do estatuto processual. 
  
No caso concreto do Tema 1102 (revisão da vida toda), a utilização desse entendimento resultou na 
manutenção do voto do Ministro Marco Aurélio de Mello, já aposentado, cujo teor foi favorável à tese 
dos aposentados. 
 
Conclusão do julgamento e consagração da tese da revisão da vida toda 
 
Superada a questão processual mencionada acima, retomado o julgamento para a data de 23.11.2022, 
este foi concluído pelo Plenário do STF em 1.12.2022, com a manutenção de todos os votos proferidos 
anteriormente e a fixação da seguinte tese: 
 
O segurado que implementou as condições para o benefício previdenciário após a vigência da lei 9.876, 
de 26.11.1999, e antes da vigência das novas regras constitucionais, introduzidas pela EC 103/2019, tem 
o direito de optar pela regra definitiva, caso esta lhe seja mais favorável 
 
Esse precedente consolida uma importante vitória aos segurados, firmando uma tese bastante 
consistente desenvolvida a partir de meados dos anos 2000, a qual corrige uma grande incongruência da 
forma de cálculo da RMI que se instalou a partir da lei 9.876/99, qual seja o descarte das contribuições 
previdenciárias recolhidas anteriormente ao Plano Real (julho de 1994). 
 
De fato, em um sistema previdenciário que é eminentemente contributivo (art. 201, caput, da 
Constituição Federal), e no qual todos os salários-de-contribuição devem refletir para o cálculo do 
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benefício previdenciário (art. 201, § 3º, também do Texto Constitucional), nada justificava a exclusão 
das contribuições anteriores a julho de 1994 para o cômputo da RMI. 
 
Praticava-se, pelo modelo de cálculo considerado inconstitucional pelo STF no Tema 1102, verdadeira 
ofensa ao princípio da razoabilidade e à própria ideia de sistema previdenciário contributivo. 
 
Doravante, toda a vida contributiva do segurado será levada em consideração para aqueles que 
preencheram os requisitos para aposentadoria após a lei 9.876/99. 
 
O STF fixou o dies ad quem para a aplicação da tese da revisão da vida toda, isto é, o marco temporal 
final, estabelecendo que a revisão da vida toda não se aplica a quem se aposentar posteriormente à 
vigência da Reforma Previdenciária (Emenda Constitucional 103/2019). 
 
Além deste aspecto, deve ser ressaltado, conforme já explicitamos acima, que a revisão da vida toda é 
um tipo de ação judicial que se sujeita à decadência decenal, nos termos do art. 103 da lei 8.213/91, 
bem como deve observar a prescrição quinquenal - prevista no mesmo dispositivo legal. 
 
Por outro lado, conforme já indicamos acima, deve ser efetuada uma projeção da revisão do cálculo da 
RMI em cada caso concreto, com utilização dos salários-de-contribuição anteriores a julho/1994 e 
constatação segura sobre existir vantagem na aplicação dessa tese ao cliente, pois há risco destas 
remunerações serem mais baixas que as efetivamente utilizadas para a concessão do benefício e, assim, 
ocorrer a redução do valor da RMI. 
 
Feitas essas ponderações técnicas, o momento é de comemorar essa (rara e) relevante conquista para 
os segurados do RGPS. 
 
(*) Marco Aurélio Serau Junior é Diretor Científico do IEPREV - Instituto de Estudos Previdenciários. 
 
https://www.migalhas.com.br/depeso/378109/revisao-da-vida-toda-analise-do-julgamento-do-stf-no-
tema-1102 
 
 

A exigibilidade de retirada de pró-labore pelos sócios 
 
Por: Vitor Hugo Lopes (*) 
 
A Solução de Consulta 120 - publicada em 19/8/16 foi emitida pela Coordenação-Geral de Tributação 
(COSIT) formalizou o entendimento sobre a remuneração exclusiva de distribuição de lucros e pró-
labore. 
  
A Receita Federal do Brasil, através da Solução de Consulta 120 - publicada em 19/8/16, da 
Coordenação-Geral de Tributação (COSIT), publicada no Diário Oficial da União, formalizou o 
entendimento que é vedado a remuneração exclusivamente por distribuição de lucros para os sócios 
que prestam serviços à sociedade, sendo obrigatória a definição de um pró-labore e a respectiva 
segregação contábil, entre lucros e pró-labores. 
 
Para o Fisco, a discriminação do pró-labore é obrigatória, de forma que não se confunda com o valor 
recebido pelos sócios referente ao recebimento da participação nos lucros. 
  

https://www.migalhas.com.br/depeso/378109/revisao-da-vida-toda-analise-do-julgamento-do-stf-no-tema-1102
https://www.migalhas.com.br/depeso/378109/revisao-da-vida-toda-analise-do-julgamento-do-stf-no-tema-1102
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Caso a discriminação não seja realizada devidamente, há o risco de todo o valor que o sócio receber ser 
tributado pela RFB, cobrando a parte previdenciária e a parte do Imposto de Renda, pois toda 
distribuição será considerada pró-labore. 
  
A matéria afeta diretamente as sociedades civis de prestação de serviços profissionais, sejam elas 
sociedades simples pura, simples ltda, SLU, EIRELI, sociedades empresariais limitadas, formadas por 
médicos, fisioterapeutas, nutricionistas, dentistas, psicólogos, contadores, advogados etc. 
  
Para a Receita Federal, esses profissionais mesmo reunidos em uma sociedade de trabalho, se 
enquadram na categoria de contribuinte individual, conforme o inciso 5º do artigo 12 da lei  8.212, de 
1991. 
 
 "A parte tributável paga aos sócios que prestam serviço, será à título de pró-labore, pois é a retribuição 
pelo trabalho, sujeita à incidência de contribuição previdenciária, prevista no artigo 21 e no inciso 3º do 
artigo 22, na forma do inciso 4º do artigo 30, todos da lei 8.212." diz o texto. 
  
Então, o pró-labore são rendimentos gerados pelo trabalho e o sócio deverá ser considerado 
contribuinte obrigatório do INSS. Já que essas são sociedades de trabalho, independentemente da 
distribuição dos lucros. 
 
Alguns critérios para pagamento do pró-labore podem ser seguidos, contudo, pagar no mínimo o valor 
do salário-mínimo federal é uma estratégia que entendo ser adequada. 
  
Numa ótica mais conservadora o  pró-labore poderá ser igual ao maior salário pago aos funcionários da 
empresa, ou mesmo o piso da categoria do profissional, sendo este um critério estipulado entre os 
sócios. 
  
A diferença que o sócio terá a receber acima do valor do pró-labore, será a título de lucros ou 
produtividade e este será isento de Imposto de Renda e INSS. 
 
É importante que o contrato social tenha cláusula prevendo o pagamento do lucro desproporcional a 
participação dos sócios no capital social. 
  
A Receita Federal Brasil vem orientando que, ainda que contrato social ou alteração contratual 
estabeleça que a empresa não pagará pró-labore para os sócios de sociedade civil,  no caso onde os 
sócios trabalhem prestando serviços profissionais haveria a obrigação de incidência de contribuição 
previdenciária se houver pagamentos ou distribuição de valores aos sócios pelos serviços que foram 
prestados. 
  
Portanto a Solução de Consulta 120 - publicada em 19/8/16, consolidou regras mais rígidas sobre o pró-
labore x distribuição de lucros  aplicada  nas sociedades empresariais, inclusive naquelas em que se 
mantém como contribuintes individuais. 
 
(*) Vitor Hugo Lopes é Advogado. Pós Graduado em Direito Empresarial e Direito imobiliário . Sócio 
fundador do Vitor Hugo Lopes 
 
https://www.migalhas.com.br/depeso/377715/a-exigibilidade-de-retirada-de-pro-labore-pelos-socios 
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FELIZ NATAL!! 
 

5.02 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais da 
Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para entidades 
do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada um 
dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar os 
profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, análise 
de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 

Tributarista   

Telefone: (11) 3224-5134 - 
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 3ª e 6ª feira das 9h às 13h 

 2ª e 5ª feira das 14h às 18h 

 4ª feira das 15h às 19h 

Trabalhista   

Telefone: (11) 3224-5133 - 
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 
3ª e 5ª feira das 9h às 13h 

2ª e 6ª feira das 14h às 18h 

 4ª feira das 15h às 19h 

Terceiro setor   

Telefone: (11) 3224-5141 - 
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b 

  

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 
2ª, 5ª e 6ª feira das 9h às 13h 

3ª feiras das 14h às 18h 

 4ª feiras das 15h às 19h 

 

5.03 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 11:00hs às 12:30hs.  
Sport Gaúcho – Unidade I Limão – quadra 5. 
link: http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/ 

http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/
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Endereço: Rua Coronel Mario de Azevedo, 151 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-020 ou Rua Professor 
Celestino Bourroul, 753 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-001, atrás da Igreja Católica do Limão. 

 
 

6.00 ASSUNTOS DE APOIO 
6.01 CURSOS CEPAEC – SINDCONTSP 
      

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – HÍBRIDO 

JANEIRO/2023 

DATA 

DIA DA 

SEMA- 
NA  

HORÁ- 

RIO 
DESCRIÇÃO 

ASSOCI-

ADOS  

FILIA- 

DOS 

DEMAIS 

INTERES-
SADOS 

C/

H 

PROFESSOR 

(A) 

18 e 19 
quarta e 
quinta 

14:18h 
às 
18:00h 

Substituição 
Tributária. 
CEST, 
DeSTDA, 
Diferenciais 
de Alíquotas e 
Créditos de 
ICMS R$ 250,00 R$ 500,00 R$ 500,00 08h Adriana Lemos 

*Programação sujeita alterações 
** Em Análise para Pontuação na Educação Continuada no CRCSP 
www.SINDCONTSP.org.br  

(11) 3224-5124 / 3224-5100 

 cursos2@sindconts.org.br 
  

  

6.02 ENCONTROS VIRTUAIS 
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas. Em recesso – final do ano. 
     
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações  
Às Terças Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas. Em recesso – final do ano. 

 

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis  
Às Quartas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas. Em recesso – final do ano. 
 

Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil  
Às Quintas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas. Em recesso – final do ano. 
 

http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
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Grupo de Estudos Perícia  
Às Sextas Feiras: com encontros mensais (pelo canal Youtube). Em recesso – final do 
ano. 
 
6.03 FACEBOOK 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook. 

 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

 


